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Convenções1 
Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado 

- (hífen) dado inexistente inf.  informante 
... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 
0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal 
/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais 
abs. absoluto IPRV Índice de Preços Recebidos de Produtos Vegetais 
alq. alqueire paulista (2,42ha) IPP Índice de Preços Pagos pelos Produtores 
benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola 
cab. cabeça IPPF Índice de Preços de Insumos Adquiridos Fora do Setor Agrícola 
cx. caixa kg quilograma 
cap. capacidade km quilômetro 
cv cavalo-vapor l (letra ele) litro 
cil. cilindro lb. libra-peso (453,592g) 
c/ com m metro 
conj. conjunto máx. máximo 
CIF custo, seguro e frete mín. mínimo 
dh dia-homem nac. nacional 
dm dia-máquina n.  número 
dz. dúzia obs. observação 
emb. embalagem pc. pacote 
engr. engradado p/ para 
exp. exportação ou exportado part. % participação percentual 
FOB livre a bordo prod. produção 
g grama rend. rendimento 
hab. habitante rel. relação ou relativo 
ha hectare sc. saca ou saco 
hh hora-homem s/ sem 
hm hora-máquina t tonelada 
IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira 
IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade 
imp. importação ou importado var. % variação percentual 

 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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COMPETITIVIDADE DA PRODUÇÃO DE CANA-DE-AÇÚCAR 
NO CERRADO GOIANO1 

 
Nádia Christine Gomides Ferreira Alves2 

Alcido Elenor Wander3 
 
 
1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 
 
 A cana-de-açúcar historicamente se 
apresenta como uma importante atividade gera-
dora de energia e com alta capacidade de de-
senvolver diversos setores dentro da  economia. 
A agroindústria canavieira do Brasil diferencia-se 
do resto do mundo por desenvolver uma produ-
ção em escala industrial tanto de açúcar quanto 
de álcool, podendo concomitantemente produzir 
energia elétrica co-gerada a partir do bagaço de 
cana-de-açúcar.  
 O setor é extremamente importante 
não somente para o agronegócio, mas também 
para o desenvolvimento regional como gerador 
de renda, de empregos, de divisas e formador de 
capital. Provocando assim grandes discussões e 
estudos sobre as dificuldades em desenvolver 
um modelo de gestão para a cadeia de produção 
da cana-de-açúcar, que permita o planejamento e 
a adequação da agroindústria canavieira, envol-
vendo, no entanto, atores públicos e privados 
(MORAES, 2002).  
 O crescimento da cultura da cana-de- 
-açúcar levanta questões sobre a disponibilidade 
e limitações de áreas adequadas, como também 
sobre as áreas e os locais utilizados nos últimos 
anos, as tendências para os próximos anos e o 
conhecimento da biodiversidade no Brasil, como 
contexto para possíveis implicações e cuidados. 
Práticas de conservação da biodiversidade in-
cluem preservar amostras importantes de biodi-
versidade para o futuro, prospectar de modo não 
intrusivo a biodiversidade ainda não explorada e 
promover o uso da terra e recursos naturais de 
modo ambientalmente correto.  
 O Brasil tem uma extensão territorial de 
850 milhões de ha, sendo que as áreas de cultivo 
                                                            
1Registrado no CCTC, IE-97/2009. 
2Biológa, Mestre,  Faculdades  Alves  Farias (ALFA/GO) 
(e-mail: nadia_gomides@hotmail.com). 
3Engenheiro Agrônomo, Doutor, Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e Faculdades Alves 
Farias (ALFA/GO) (e-mail: awander@cnpaf.embrapa.br). 

agrícola totalizam hoje 60 milhões de ha, destes 
há cerca de 21 milhões de ha com cultivo de soja 
e 12 milhões de ha com cultivo de milho. As áreas 
de pastagens correspondem a cerca de 227 mi-
lhões de ha, incluindo uma parcela com certo 
nível de degradação. As áreas de florestas (inclu-
indo a produção comercial de madeira) totalizam 
464 milhões de ha. Estudos da EMBRAPA, ao 
analisar a situação da expansão da soja, indicam 
que existem ainda aproximadamente 100 milhões 
de ha aptos à expansão da agricultura de espé-
cies de ciclo anual. Adicionalmente estima-se 
uma liberação potencial de área equivalente a 20 
milhões de ha provenientes da elevação do nível 
tecnológico na pecuária (SANTOS, 2004).  
 De acordo com informações da Food 
and Agriculture Organizations (FAO), a evolução 
do uso do solo no Brasil, nas últimas décadas, 
indica que a expansão de área para a agropecuá-
ria coincidiu com a redução de áreas de pasta-
gens degradadas, campos sujos e não com á-
reas de floresta (Figura 1). 
 A tendência de demanda pelos produ-
tos finais dessa cadeia produtiva, quer seja o 
açúcar, o álcool hidratado e o álcool anidro, faz 
notar que existem problemas estruturais de oferta 
de matéria-prima (neste caso a cana-de-açúcar), 
como também da capacidade instalada da indús-
tria de açúcar e de álcool. A produção e o forne-
cimento de cana-de-açúcar às usinas exigem pla-
nejamento antecipado, com pelo menos um ano 
para poder se ajustar a variações na demanda 
por parte da indústria. Já a implantação de novas 
indústrias também leva tempo e exige investi-
mentos significativos. Existem problemas de 
coordenação de mercado e planejamento entre a 
produção da cana-de-açúcar e a indústria. É 
nesse contexto que o crescimento e a área desti-
nada para a cultura da cana levantam questões 
sobre o real potencial competitivo das regiões de 
produção. E como a fronteira agrícola para essa 
atividade é atualmente o  Centro-Oeste do Brasil, 
o avanço nessa região é de extrema importância 
para avaliação da prospecção dessa atividade 
econômica.  
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Figura 1 - Evolução do Uso do Solo Agrícola no Brasil. 
Fonte: FAO  (2008). 
 
 
 Com solo fértil, sol forte e abundância 
de terra agricultável, o Cerrado pretende ser o 
novo celeiro da produção de etanol no Brasil. O 
Bioma Cerrado abrange cerca de dois milhões de 
quilômetros quadrados e faz conexão com os 
outros Biomas: a Amazônia, a Mata Atlântica, o 
Pantanal e a Caatinga. Sua área central está nos 
Estados de Goiás, Distrito Federal, Tocantins, 
Minas Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
sul do Maranhão, oeste da Bahia e parte do Es-
tado de São Paulo. Abrange ainda uma pequena 
porção no Paraná e enclaves localizados em 
Roraima, no Amapá e extremo norte do Pará.  
 No Cerrado Brasileiro, mais especifi-
camente no Cerrado Goiano, as regiões que 
deram abertura a chegada das plantações de 
cana-de-açúcar originalmente abrigavam culturas 
como soja, sorgo e milho, além da pecuária. O 
Estado de Goiás entrou na rota mundial das regi-
ões de cultura e produção de cana-de-açúcar no 
intuito de desenvolver combustível renovável, e 
tornar a produção sucroalcooleira significativa-
mente importante para a composição do Produto 
Interno Bruto (PIB) do estado, com modestos 
ensaios produtivos para o PIB nacional.  
 O Cerrado foi poupado da ocupação 
agrícola até épocas muito recentes. Pecuária 
extensiva e exploração de lenha, minérios e car-
vão foram, até pouco tempo atrás, as únicas 
atividades econômicas importantes no imenso 

território de domínio do Cerrado. Essas ativida-
des, apesar de causar impacto adverso, não 
implicaram redução significativa da área ocupada 
no bioma. Diferentemente da Mata Atlântica, 
porém, para grande parte da região de domínio 
do Cerrado ainda é possível planejar a ocupação 
de forma sustentável, conciliando exploração 
agropecuária e conservação da biodiversidade e 
dos recursos hídricos.  
 No entanto, a preocupação com a 
questão ambiental não recebeu a mesma preo-
cupação que o aumento da produção. Fatores 
essenciais para o desenvolvimento sustentável 
da agricultura canavieira nunca foram levados em 
conta, e embora seja indiscutível o avanço am-
biental trazido pela substituição de parte do com-
bustível fóssil por álcool, principalmente nos 
grandes centros urbanos, não se pode dizer o 
mesmo dos impactos ecológicos de seu processo 
produtivo. O que se deve destacar ao longo da 
história de formação desse setor, além do longo 
período de intervenções, é a busca pelo aumento 
da produção de açúcar e posteriormente de ál-
cool combustível. Essa expansão, que variou de 
acelerada a moderada, não foi ambientalmente 
sustentável, uma vez que buscava o aumento da 
produção a partir da introdução da cultura em 
novas áreas de plantio, e nem sempre através de 
um aumento da produtividade da lavoura, ou da 
injeção de tecnologia nos processos produtivos 
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de fabricação de açúcar e álcool. Graças aos 
esforços realizados em Pesquisa & Desenvolvi-
mento (P&D) e pelos produtores de cana-de-
açúcar (agricultores/fornecedores e as próprias 
agroindústrias), os níveis de produtividade na 
lavoura estão crescendo consideravelmente nos 
últimos anos. 
 No entanto, como é possível que a cana 
venha a ter papel crescente para o desenvolvi-
mento agroindustrial dessas regiões, será neces-
sário considerar os aspectos específicos da sus-
tentabilidade do seu cultivo nessas áreas, como 
também de todas as outras culturas, principalmen-
te soja, já usadas em larga escala no Cerrado. É 
preciso notar ainda que as ocupações de áreas de 
Cerrado ou, alternativamente, de áreas original-
mente dos Cerrados, mas atualmente em uso para 
pastagens, por exemplo, podem ter consequên-
cias muito diversas (por vezes opostas) para fato-
res como a qualidade do solo, erosão e outros.  
 Uma vez constatada a expansão do 
setor sucroalcooleiro no Estado de Goiás, me-
diante o avanço das plantações de cana-de-açú-
car no Cerrado Goiano, justifica-se então enten-
der como ocorre esse processo, mas, principal-
mente, identificar os fatores que melhor definem 
a competitividade da cadeia de produção da ca-
na-de-açúcar e ainda caracterizar uma matriz 
referencial desta competitividade. Assim, o objeti-
vo desse estudo foi analisar a competitividade da 
cadeia de produção da cana-de-açúcar no Cer-
rado Goiano brasileiro.  
  
  
2 - MATERIAL E MÉTODOS 
   
 Atualmente, o agronegócio compõe-se 
de cadeias produtivas e, estas, possuem entre 
seus componentes os sistemas produtivos que 
operam em diferentes ecossistemas ou sistemas 
naturais. De acordo com Cunha (1997), as trans-
formações recentes no agronegócio têm revelado 
características de um processo de desenvolvi-
mento agroindustrial novo e contraditório. A inter-
nacionalização dos padrões tecnológicos de pro-
dução avança com o incremento da produtividade 
agrícola, enquanto os esforços tecnológicos têm 
se direcionado intensamente para criar soluções 
que atendam às demandas dos consumidores 
finais, crescentemente diferenciadas. A interna-
cionalização dos mercados cada vez mais reforça 
a necessidade de compreender o potencial com-

petitivo dos sistemas regionais específicos. 
 Segundo Silva e Batalha (1999), o ter-
mo competitividade, embora faça parte obrigató-
ria do vocabulário contemporâneo, tem na litera-
tura científica especializada várias interpretações 
diferentes. Diferentes são também as formas 
pelas quais os pesquisadores vêm tentando 
mensurar esta competitividade e identificar os 
principais fatores que a afetam. 
 A estratégia competitiva é a busca de 
uma posição competitiva favorável em uma in-
dústria e tem por objetivo estabelecer uma posi-
ção lucrativa e sustentável contra as forças que 
determinam a concorrência na indústria. As re-
gras da concorrência, em qualquer organização, 
estão englobadas em cinco forças competitivas: a 
entrada de novos concorrentes, a ameaça de 
substitutos, o poder de negociação dos fornece-
dores e a rivalidade entre os concorrentes exis-
tentes. Tem-se uma visão mais complexa da 
cadeia produtiva, constituindo-se em uma malha 
ou rede de conexões que influenciam a tomada 
de decisões em cada firma da cadeia.  
 Assim, Castro (2000) ressalta que o 
conceito de competitividade em cadeias produtivas 
agropecuárias pode ser derivado a partir do con-
ceito estabelecido por Porter (1991), considerando 
os produtos ou subprodutos da cadeia competindo 
no mercado consumidor de produtos agropecuá-
rios. Há que se distinguir, entretanto, produtos com 
valor agregado ou diferenciados por algum tipo de 
característica distintiva e produtos do tipo commo-
dities. Competitividade pode ser definida, portanto, 
como a capacidade de uma cadeia produtiva de 
gerar produtos com maior eficiência ou com maior 
diferenciação. 
 O Sistema Agroindustrial (SAI) é consti-
tuído a partir de várias cadeias produtivas que a 
integram. Pode-se entender que uma cadeia de 
produção é uma sequência de atividades técnicas 
e econômicas interdependentes e complementa-
res cuja análise inicia-se sobre um produto final e 
se desloca em direção à matéria-prima que lhe 
deu origem. De acordo com Paula (2008), uma 
cadeia de produção é amplamente influenciada 
pela fronteira de possibilidades tecnológicas, e 
diversos trabalhos têm utilizado o conceito de ca-
deias produtivas especialmente para o agro-
negócio. 
 Os principais produtos do Sistema 
Agroindustrial de cana-de-açúcar são o açúcar e 
o álcool, no qual o açúcar é extraído da cana pelo 
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processo de esmagamento. Existem diversos 
tipos de açúcar, tendo como destino o consumi-
dor final (refinarias), mercado industrial (alimentos 
e bebidas), sucroquímica e insumos biológicos. O 
canal de distribuição para o mercado internacio-
nal é feito por meio de trading. 
 Esse estudo teve por finalidade anali-
sar a competitividade da produção de cana-de- 
-açúcar no Cerrado Goiano. Contudo, é necessá-
rio estabelecer os limites e os elos que compõem 
a cadeia de produção da cana-de-açúcar, devido 
à complexidade do sistema, e também porque o 
complexo da cana-de-açúcar é composto por 
várias cadeias produtivas. Essa delimitação per-
mitiu descrever melhor os componentes e a or-
ganização dos setores: da montante (insumos), 
da produção rural e da jusante (usina de proces-
samento de álcool e açúcar). A figura 2 represen-
ta a cadeia produtiva que foi avaliada neste estu-
do, que se inicia na escolha do local para a plan-
tação de cana (e da instalação das usinas) e 
finaliza com o transporte da cana-de-açúcar co-
lhida até a unidade de processamento (usina ou 
destilaria).  
 As identificações dos fatores que defi-
nem uma maior competitividade da cadeia de 
produção da cana-de-açúcar e a caracterização 
de uma matriz referencial de competitividade im-
plicam a necessidade urgente de se compreen-

der os agentes e os mecanismos geradores des-
ta competitividade, como também a atuação con-
junta e coordenada dos agentes desta matriz.  
  
  
2.1 - Análise de Competitividade de uma Ca-

deia Agroindustrial 
  
 A metodologia para a análise de com-
petitividade de uma cadeia agroindustrial consi-
dera que o impacto conjunto dos fatores críticos 
revelados no processo de investigação teria co-
mo resultante, para um dado espaço de análise, 
certa condição de desempenho competitivo. Se-
gundo Batalha (2008), a análise de competitivi-
dade proposta por Van Duren; Martin e West-
gren. (1991), posteriormente modificada por Silva 
e Batalha (1999), estabelece como indicadores 
fundamentais de desempenho as variáveis “par-
cela de mercado” e “lucratividade”. Esses concei-
tos são coerentes com a definição de competitivi-
dade apresentada no estudo, os quais têm com-
preensão universal e podem em princípio ser 
mensurados, através de associação aos “direcio-
nadores de competitividade”.  
 A metodologia desenvolvida consiste 
de três etapas básicas. Sendo que a primeira 
representa a caracterização e análise da cadeia 
produtiva agroindustrial, neste caso, a delimitação

 
 

 
FIGURA 2 - Cadeia de Produção da Cana-de-açúcar, do Pantio à Colheita. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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de qual cadeia produtiva iria ser avaliada no com-
plexo da cana-de-açúcar, segundo uma abor-
dagem conceitual coerente com a compreensão 
sistêmica de sua estrutura e funcionamento. Co-
mo dito anteriormente, a cadeia produtiva que foi 
avaliada neste estudo se inicia na escolha do 
local para a plantação de cana (e da instalação 
das usinas) e finaliza com o transporte da cana-
de-açúcar colhida até a unidade de processa-
mento (usina ou destilaria). 
 A segunda etapa compreende a sele-
ção dos principais direcionadores de competitivi-
dade. De acordo com Silva e Batalha (1999), 
esses direcionadores referem-se a um segmento 
específico da cadeia ou aos fatores que estariam 
ligados ao nível sistêmico de coordenação des-
ses segmentos. Os direcionadores podem envol-
ver uma ampla variedade de dimensões, que 
podem ser agregadas nos aspectos de estrutura 
de mercado, tecnologias adotadas, gestão em-
presarial, insumos produtivos utilizados, relações 
de mercado dos agentes da cadeia e ambiente 
institucional onde se inserem. Evidentemente, 
dependendo do sistema sob análise, estes as-
pectos podem ser ampliados ou reduzidos em 
sua abrangência.  
 Batalha (2008) ainda ressalta que cada 
um dos direcionadores pode ser dividido em sub-
fatores, de acordo com as especificidades do 
segmento estudado ou do sistema como um 
todo. Na medida em que esses subfatores po-
dem ser classificados quanto ao seu grau de 
controlabilidade, torna-se relativamente simples a 
conjugação da análise com a definição posterior 
e recomendação de medidas de ação corretiva. 
O conhecimento dos fatores e sua classificação 
quanto ao grau de controle, sejam esses fatores 
controláveis pela firma, fatores controláveis pelo 
governo, fatores quase controláveis e fatores não 
controláveis, bem como a definição da medida 
em que estes impactam o desempenho, seriam 
condições essenciais para o estabelecimento de 
estratégias empresariais e de políticas públicas 
para a melhoria da competitividade (SILVA; BA-
TALHA, 1999). 
 A terceira etapa é composta pela ava-
liação qualitativa da intensidade dos impactos 
dos subfatores e sua contribuição para o efeito 
agregado dos direcionadores. É estabelecida 
então uma escala do tipo “Likert”, variando de 
“muito favorável”, quando há significativa contri-
buição positiva do subfator, a “muito desfavorá-

vel”, no caso da existência de entraves ou mes-
mo impedimentos ao alcance ou sustentação da 
competitividade. Como valores intermediários 
foram estabelecidos as categorias “favorável”, 
“neutro” e “desfavorável”. A escala é então trans-
formada em valores que variam progressivamen-
te, em intervalos unitários, de -2 (muito desfavo-
rável) a +2 (muito favorável). Assim, os resulta-
dos da avaliação podem ser visualizados em 
representação gráfica, bem como ser combina-
dos quantitativamente, para comparações agre-
gadas (BATALHA, 2008).  
 Os principais objetivos de desempenho 
perseguidos pelas cadeias produtivas, ou pelos 
seus componentes individualmente, são eficiência, 
qualidade, competitividade, sustentabilidade e a 
equidade. A metodologia de análise das cadeias 
produtivas deve responder quais desses objetivos 
são mais apropriados para a situação em análise, 
e quais os padrões a atingir e respectivos instru-
mentos e mecanismos de mensuração.  
 O comportamento da cadeia produtiva 
será identificado examinando-se os processos 
produtivos desses principais componentes, e é 
neste exame que se identifica as variáveis críti-
cas, aquelas de maior impacto no critério de de-
sempenho eleito, que explicam o funcionamento 
atual e passado da cadeia. Assim as demandas 
poderão ser definidas a partir da determinação de 
fatores críticos de maior impacto sobre a melhoria 
de eficiência, qualidade e competitividade da ca-
deia produtiva.  
 A implantação desse procedimento 
metodológico, a avaliação do ambiente institucio-
nal do sistema como um todo e a definição da 
cadeia a ser avaliada tornaram possível a defini-
ção dos direcionadores e subfatores que foram 
analisados. Com o intuito de compreender a 
competitividade da produção de cana-de-açúcar 
no Estado de Goiás.  
 
 
2.2 - Seleção dos Direcionadores e dos Subfa-

tores de Análise 
 
 Segundo Batalha (2008), a análise de 
competitividade numa Cadeia Agroindustrial pode 
em princípio ser mensurada por meio de associa-
ção a “direcionadores de competitividade”, na 
medida em que informações quantitativas e quali-
tativas estejam disponíveis para essa finalidade. 
A priori, o referido autor utilizou seis direcionado-
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res de competitividade: tecnologia, gestão interna 
dos agentes da cadeia, estrutura de mercado, 
insumos e infraestrutura, ambiente institucional e 
relações de mercado (estrutura de governança). 
E logo depois dividiu esses direcionadores em 
subfatores, de acordo com as especificidades do 
macrossegmento estudado. 
 Neste estudo optou-se por trabalhar 
com sete direcionadores, que também envolve-
ram avaliação da tecnologia empregada, insumos 
e infraestrutura e relações de mercado, mas tam-
bém foram selecionados outros direcionadores 
necessários para a compreensão maior e melhor 
da cadeia de produção aqui pesquisada. E logo 
definiram-se que os subfatores de seus referidos 
direcionadores, que são: 
• disponibilidade de área para plantio da cana- 

-de-açúcar; 
• natureza de fornecimento da cana-de-açúcar 

às usinas; 
• qualidade do solo e recursos hídricos; 
• condições ambientais e climáticas; 
• tecnologia de produção adotada no plantio de 

cana-de-açúcar; 
• tipos de colheita e 
• logística. 
 
 
2.3 - Seleção das Usinas e/ou Destilarias 
  
 A seleção das usinas e destilarias teve 
alguns requisitos: a) as usinas já estivessem com-
pletamente instaladas e em funcionamento; b) ti-
vessem uma produção em grande escala; c) esti-
vessem localizadas no Estado de Goiás, ao me-
nos suas áreas de plantio; e d) fossem uma única 
unidade industrial em cada município. A amostra 
pesquisada foi constituída por oito usinas/desti-
larias em funcionamento no Estado. As usinas e 
os Grupos Industriais aos quais pertencem são 
relacionados a seguir: 
1) Vale Verde Empreendimentos Agrícolas 

LTDA - Itapaci (GO). 
2) Anicuns Álcool e Açúcar S/A - Anicuns (GO). 
3) Jalles Machado S/A Açúcar e Álcool - Goia-

nésia (GO). 
4) Denusa - Destilaria Nova União S/A - Jandaia 

(GO). 
5) Usina São Francisco - Unidade Cachoeira 

Dourada - Quirinópolis (GO). 
6) Tropical Bioenergia S/A - Edéia (GO). 
7) Vale do Verdão S/A Açúcar e Álcool LTDA 

(Primavera, J. Mendonça, Agromen) - Tuver-
lândia - Maurilândia - Bom Jesus (GO). 

8) Usina Alvorada S/A Açúcar e Álcool - Itumbia-
ra (GO/MG). 

 Para a aplicação da metodologia pro-
posta pelo estudo, foi necessário identificar os 
agentes-chave da cadeia produtiva da cana-de- 
-açúcar, uma vez que se conseguiu delimitar qual 
cadeia de produção seria analisado neste estudo. 
A identificação dos agentes teve o propósito de 
conhecer mais a interação entre os elos da ca-
deia, como também identificar os perfis dos pos-
síveis representantes das empresas seleciona-
das para o preenchimento do questionário elabo-
rado. Tendo em vista que em todas as usinas 
estavam presentes um diretor ou técnico agrícola, 
optou-se por direcionar a pesquisa para estes 
representantes de cada usina avaliada.  
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 O Estado de Goiás vem apresentando 
um crescimento notório no setor sucroalcooleiro 
devido a um conjunto de fatores ambientais, terri-
toriais e políticos. A história de Goiás registra que 
foram diversas as interferências dos governos 
federal e estadual, com o intuito de desenvolver o 
Estado, como: a “Marcha para o Oeste”, os proje-
tos de Colonização Federal, o Plano Rodoviário 
Nacional, as construções de Goiânia e Brasília, 
como também a criação do Estado do Tocantins. 
Fatores que, acompanhados das transformações 
técnicas significativas, promoveram o desenvol-
vimento do processo produtivo agrícola do Esta-
do e sua urbanização.  
 Recentemente a cana-de-açúcar ga-
nhou espaços importantes, tendo a região do Cer-
rado como uma área estratégica para o avanço da 
produção de cana-de-açúcar. Porém, um fator 
preponderante que favorece a implantação de 
novas usinas e destilarias em Goiás é a sua posi-
ção geográfica. O Estado de Goiás está localizado 
no centro do Brasil, com facilidade de escoamento 
da produção para os grandes centros brasileiros, 
como também as expectativas de dois grandes 
projetos que poderão vir a melhorar ainda mais o 
escoamento da produção goiana: a construção da 
Ferrovia Norte-Sul e a construção do alcoolduto 
que ligará Senador Canedo (GO) a Paulínia (SP), 
e de lá, através de um duto já existente, até o porto 
de São Sebastião (SP).  
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 A Companhia Nacional de Abasteci-
mento (CONAB), Superintendência Regional de 
Goiás, realizou o primeiro levantamento da pro-
dução de cana-de-açúcar no Estado, nas safras 
de 2006 e 2007. E esse levantamento teve como 
objetivos: mensuração da área cultivada, produti-
vidade esperada, produção estimada de cana de 
açúcar a ser colhida e destinação da esmagada. 
E apresentou como resultado um aumento de 
área na produção de cana-de-açúcar no Estado 
em torno de 21,5%, uma produtividade de 4,48%, 
e um acréscimo de 26,95% na produção de ca-
na-de-açúcar, percentuais superiores às safras 
anteriores (CONAB, 2008).  
 A pesquisa atribuiu essa expansão da 
área cultivada de cana-de-açúcar ao aumento da 
demanda por açúcar e álcool, tanto no mercado 
interno como no externo, e a maior rentabilidade 
em relação às demais culturas cultivadas no 
Estado e ainda pela certeza na comercialização e 
na maior liquidez da produção. Ressalta ainda 
uma expectativa positiva para os próximos anos, 
principalmente pela projeção de aumento na 
quantidade de usinas esmagadoras de cana-de- 
-açúcar e do aumento na capacidade industrial 
instalada das usinas existentes. 
 
 
3.1 - Os direcionadores de Competitividade da 

Cadeia de Produção da Cana-de-açúcar 
no Cerrado Goiano 

 
3.1.1 - Disponibilidade de área para plantação 

da cana-de-açúcar 
 
 A figura 3 apresenta os resultados 
obtidos da avaliação dos subfatores do Direcio-
nador de Disponibilidade de Área para Plantação 
de Cana-de-açúcar nas usinas e destilarias pes-
quisadas do Cerrado Goiano, tendo sido analisa-
das a área disponível atualmente para a planta-
ção de cana-de-açúcar, a localização (proximida-
de) das áreas de plantio até as usinas, a insufici-
ência e a ociosidade de áreas para plantio nos 
municípios pesquisados.  
 Observa-se que as usinas e destilarias 
pesquisadas consideraram favorável o subfator 
que se refere à disponibilidade de área da região 
para a plantação de cana-de-açúcar. No entanto, 
o mesmo não foi observado no que tange à loca-
lização das plantações, tida como neutra, contu-
do algumas usinas ressaltaram que muitas áreas 

consideradas de boa qualidade se encontram 
distante das usinas. Os subfatores de insuficiên-
cia e ociosidade de área foram ponderados como 
desfavoráveis, apesar de essa análise variar de 
acordo com a região da pesquisa.   
 
 
3.1.2 - Natureza de fornecimento da cana-de- 
           -açúcar 
 
 A figura 4 apresenta os subfatores do 
direcionador da natureza de fornecimento da cana- 
-de-açúcar nas usinas e destilarias pesquisadas.  
 Observou-se que as usinas e destilarias 
pesquisadas classificaram como favorável ao setor 
sucroalcooleiro o arrendamento de áreas para o 
plantio de cana-de-açúcar, e a maioria também 
qualificou de forma positiva o fornecimento de 
cana por produtor especializado. A maioria tam-
bém classificou como satisfatório o preço e a for-
ma de pagamento que hoje são praticados pelas 
usinas aos fornecedores de cana, o adotado pela 
CONSECANA. O que determina a natureza de 
fornecimento de cana-de-açúcar de um município 
é a disponibilidade de área para a sua plantação 
na região de instalação da usina de processamen-
to. Observou-se que a integração vertical, apesar 
de não ser amplamente utilizada pela usina, ain-
da assim ocorrem em municípios que apresen-
tam disponibilidade de áreas, principalmente 
áreas de pastagens.  
 
 
3.1.3 - Qualidade do solo e recursos hídricos 
 
 O ambiente no qual se deseja cultivar 
cana-de-açúcar é definido em função das condi-
ções físicas, morfológicas, químicas e mineraló-
gicas dos solos sob manejo adequado da cama-
da arável em relação ao preparo, como também 
pela calagem, adubação, adição de vinhaça, torta 
de filtro e palha, do controle de ervas daninhas e 
pragas, associadas com as condições da subsu-
perfície dos solos e ao clima regional (precipita-
ção pluviométrica, temperatura, radiação solar, 
evaporação). A figura 5 apresenta os subfatores 
do Direcionador de Qualidade do Solo e Recur-
sos Hídricos avaliados na pesquisa. 
 Em geral, os subfatores foram conside-
rados favoráveis pelas usinas e destilarias pes-
quisadas no que se refere à qualidade de solo 
existente no Cerrado Goiano para o plantio de ca- 
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Figura 3 - Subfatores do Direcionador de Disponibilidade de Área para Plantação de Cana-de-açúcar Avaliados na Pesqui-

sa, Cerrado Goiano, 2009. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 4 - Subfatores do Direcionador de Natureza de Fornecimento da Cana-de-açúcar Avaliados na Pesquisa, Cerrado 

Goiano, 2009. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 

 
Figura 5 - Subfatores do Direcionador de Qualidade do Solo e Recursos Hídricos Avaliados na Pesquisa, Cerrado Goiano, 2009. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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na-de-açúcar. Somente o subfator acidez obteve 
uma análise não tão positiva, porém ainda assim 
não considerada como fator desfavorável ao 
desempenho da cadeia.  
 Registra-se que nos municípios pes-
quisados, 50% da área hoje destinada à produ-
ção de cana-de-açúcar anteriormente estava 
empregada na produção de soja, realidade ob-
servada na região sul de Goiás. Já 38% da área 
era de pastagens, cenário pertencente à região 
centro-norte de Goiás, e as outras culturas, re-
presentando 13% da área total pesquisada, com-
preendem a produção de algodão, milho e outros 
grãos, mas também concentrada na região sul de 
Goiás. Contudo, não há na verdade uma substi-
tuição significativa das áreas de soja para a de 
cana-de-açúcar, uma vez que este percentual 
demonstra apenas uma maior concentração das 
usinas numa região do estado que historicamente 
se apresenta destinada à agricultura intensiva.  
 
 
3.1.4 - Condições ambientais e climáticas 
 
 Os subfatores do direcionador de condi-
ções ambientais e climáticas avaliados na pesqui-
sa estão apresentados na figura 6. Observa-se 
que a maioria das usinas e destilarias considerou 
como desfavorável a frequência de chuvas na 
região, não referente ao volume, mais sim sobre 
a distribuição de chuvas em áreas e em períodos.  
 No entanto, foi tido como favorável 
entre as usinas a incidência solar e a temperatu-
ra adequada para o plantio, fatores tidos como 
primordiais para a cultura se desenvolver. Pois 
para a produção de sacarose, a planta precisa 
encontrar condições de temperatura do ar e 
umidade no solo, que permita o desenvolvimen-
to suficiente durante a fase vegetativa seguida 
do período com restrição hídrica e/ou térmica 
para induzir o repouso vegetativo e o enriqueci-
mento em sacarose na época do corte. Não 
houve um consenso sobre a ocorrência de pra-
gas e doenças, uma vez que foi considerado 
pelos entrevistados como “casos independen-
tes”, contudo, observou-se que a ocorrência de 
pragas aparece vinculada às usinas concorren-
tes, por não adotarem controles biológicos se-
melhantes às usinas pesquisadas.  
 
 
 

3.1.5 - Tecnologia de produção na plantação 
de cana-de-açúcar 

 
 A figura 7 apresenta os subfatores do 
direcionador de tecnologia de produção na 
plantação de cana-de-açúcar avaliados na pes-
quisa.  
 Observa-se que as usinas e destilarias 
pesquisadas de ambas as regiões qualificaram 
como favoráveis os fatores: variedades de cana; 
sistema de irrigação; adubação; utilização de vi-
nhaça; disponibilidade de insumos e máquinas; e 
consorciação de outras culturas. As usinas e des-
tilarias da região centro-norte deram como desfa-
vorável o subfator que avalia a aplicação área de 
fertilizantes e pesticidas, uma vez que essa tec-
nologia é pouco utilizada pela falta de recursos 
financeiros, no qual acabam por fazer uso de 
aplicação manual, o que é tido como dispendioso 
e insatisfatório. 
 
 
3.1.6 - Tipos de colheita 
 
 Os subfatores do direcionador de tipos 
de colheitas de cana-de-açúcar avaliados na 
pesquisa estão apresentados na figura 8. 
 Observa-se que a colheita manual foi 
considerada como desfavorável por todas as 
usinas e destilarias entrevistadas, no entanto 
consideram favorável a colheita mecanizada. As 
usinas e destilarias alegam que a relação delas 
com os trabalhadores da colheita e o forneci-
mento e manutenção de máquinas, são subfato-
res favoráveis à competitividade da cadeia. 
Ressaltam, portanto, a falta de diversidades de 
fornecedores de máquinas, como também de 
empresas de manutenção de colhedoras e ma-
quinários da usina, consideram o setor de com-
pras ainda muito dependentes das empresas 
paulistas.  
 
 
3.1.7 - Logística do campo à usina 
 
 A figura 9 apresenta os subfatores do 
direcionador de logística do campo de planta-
ção até a usina e destilaria, avaliados na pes-
quisa.  
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Figura 6 - Subfatores do Direcionador de Condições Ambientais e Climáticas Avaliados na Pesquisa, Cerrado Goiano, 2009. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 7 - Subfatores do Direcionador de Tecnologia de Produção Adotada no Plantio de Cana-de-açúcar Avaliados na Pesquisa, 

Cerrado Goiano, 2009. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 8 - Subfatores do Direcionador de Tecnologia de Tipos de Colheita da Cana-de-açúcar Avaliados na Pesquisa, Cerrado 

Goiano, 2009. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 9 - Subfatores do Direcionador de Tecnologia Logística do Campo à Usina/Destilaria Avaliados na Pesquisa, Cerrado Goiano, 

2009. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
 Observou-se que a distância das plan-
tações às usinas de processamento são classifi-
cadas como favoráveis. Houve consenso entre as 
usinas pesquisadas no subfator transporte de 
terceiros, que analisaram como desfavorável, em 
unanimidade. Alegam que os transportes ficam 
aquém da qualidade exigida, como também da 
quantidade necessária para a colheita. O trans-
porte da usina é tido como favorável pela maioria, 
porém requer grandes investimentos. Os custos 
de transportes foram avaliados como os respon-
sáveis pelas maiores despesas do setor sucroal-
cooleiro, sejam em pneus, combustíveis e manu-
tenção. A análise entre distância, perda da quali-
dade e tempo referente à logística utilizada, pela 
maioria, é qualificada como favorável, contudo, 
se faz necessário muita organização, recursos e 
gestão, pois perdas neste setor podem vir a acar-
retar grandes prejuízos. 
 
 
3.1.8 - Direcionadores agregados 
 
 Após analisar os direcionadores sepa-
radamente, eles foram agregados como os Dire-
cionadores de Competitividade da Cadeia de 
Produção de Cana-de-açúcar no Cerrado Goiano 
(Figura 10). 
 Observou-se então que os direcionado-
res de disponibilidade de área para plantação de 
cana-de-açúcar e a logística do campo à usina de 
processamento foram considerados neutros, uma 
vez que variou de -0,1 a -0,2, bem próximo ao 

valor 0 (neutro). Enquanto os outros direcionado-
res (natureza de fornecimento; qualidade do solo 
e recursos hídricos; condições ambientais e cli-
máticas; tecnologia de produção; e tipos de co-
lheita) foram considerados favoráveis a competi-
tividade da cadeia de produção da cana-de- 
-açúcar. Análise verificada entre os resultados da 
usinas e destilarias dos municípios pesquisados, 
e também das regiões avaliadas. 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Conclui-se que a cadeia de produção 
de cana-de-açúcar no Cerrado Goiano apresen-
ta direcionadores e subfatores que a caracteri-
zam como competitiva no momento atual, apre-
sentando uma evolução favorável na última 
década. Avalia-se que a caracterização e análi-
se dos fatores de competitividade da cadeia de 
produção da cana-de-açúcar no Cerrado Goiano 
é uma ferramenta útil para a consolidação e 
aperfeiçoamento do setor sucroalcooleiro no Es-
tado de Goiás, permitindo identificar aspectos 
favoráveis e gargalos que poderão ser alvo de 
políticas para o desenvolvimento do setor su-
croalcooleiro. 
 Enfim, finaliza-se com a compreensão 
nítida de que trabalhos que visam analisar as 
cadeias de produção em Sistemas Agroindus-
triais apenas contribuem para o mapeamento dos 
fatores positivos que fortalecem a cadeia, e os 
fatores negativos que limitam o crescimento de
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Figura 10 - Direcionadores Agregados de Competitividade da Cadeia de Produção de Cana-de-açúcar, Avaliados na Pesqui-

sa, Cerrado Goiano, 2009. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
determinadas cadeias e consequentemente do 
Estado como um todo. E, mais ainda, que o Cer-
rado Goiano apresenta condições climáticas, 
ambientais e recursos hídricos favoráveis para o 
desenvolvimento da agricultura nacional, contu-

do, como qualquer outro Bioma, requer cuidados 
especiais e uma maior conscientização para o 
aproveitamento de suas riquezas sem as primí-
cias de devastação, exploração e destruição de 
tão rica fauna e flora brasileira. 
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COMPETITIVIDADE DA PRODUÇÃO DE CANA-DE-AÇÚCAR  
NO CERRADO GOIANO 

 
 RESUMO: Este trabalho teve por finalidade analisar a competitividade da produção e o avanço 
da cana-de-açúcar no Cerrado Goiano. Foi utilizada como metodologia a análise de competitividade 
proposta por Silva e Batalha (1999), através de associação dos “direcionadores de competitividade” e 
cadeia de produção. Os resultados mostram que os direcionadores de disponibilidade de área e logística 
foram considerados neutros, os outros direcionadores (natureza de fornecimento; qualidade do solo; 
condições ambientais; tecnologia; colheita) foram considerados favoráveis. Conclui-se que a cadeia de 
produção de cana no Cerrado Goiano apresenta direcionadores que a caracterizam como competitiva no 
momento, apresentando uma evolução favorável na última década.  
 
Palavras-chave: cana-de-açúcar, competitividade, cerrado. 
 
 

SUGAR CANE PRODUCTION COMPETITIVENESS 
 IN GOIÁS STATE’S CERRADO 

 
 ABSTRACT: This paper aims to examine sugar cane production competitiveness and crop 
area expansion in Goiás state’s savannah region. The competitiveness analysis methodology proposed 
by Silva and Batalha (1999) was used by associating "competitiveness drivers" and supply chain. The 
results show that whereas drivers such as availability of crop area and logistics were considered neutral, 
others, like delivery type, soil quality, environmental conditions, technology and harvesting methods were 
considered favorable. We conclude that the drivers of the sugar cane supply chain in this region charac-
terize it as competitive at the moment, showing an upward trend in the last decade. 
 
Key-words: sugar cane, competitiveness, savannah. 
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RECONHECIMENTO POR INDICAÇÃO GEOGRÁFICA (IG) PARA  
SEMENTES SADIAS DE FEIJÃO PRODUZIDAS NAS VÁRZEAS  

TROPICAIS DO TOCANTINS: uma proposta em andamento1 
 

Aluisio Goulart Silva2 
Carlos Martins Santiago3 
Dino Magalhães Soares4 

Paulo Roberto Vieira de Almeida5 
 
 
1 - INTRODUÇÃO12345 
 
 O uso de sementes melhoradas, no 
Brasil, é um fator estratégico e fundamental para 
o avanço da agricultura de grãos, pois representa 
um veículo importante de implementação de tec-
nologias apropriadas. O emprego de sementes 
melhoradas, certificadas e/ou fiscalizadas propi-
cia a adoção de práticas adequadas de gestão e 
manejo da fertilidade do solo e do uso de insu-
mos estratégicos, elementos que fazem parte do 
acervo do conhecimento gerado nas instituições 
de pesquisa e desenvolvimento. Deve-se consi-
derar, ainda, a necessidade de utilização de se-
mentes sadias (inócuas) como condição primor-
dial para a produção de alimentos de qualidade, o 
que representa a base da implementação de uma 
política de segurança alimentar. 
 O uso de sementes certificadas pode re-
sultar em acréscimos de produtividade da ordem 
de 10% a 15%, de acordo com Miyamoto (2004). 
Apesar disso, estimativas da Associação Brasilei-
ra de Sementes de Mudas (ABRASEM) (2009) 
mostram que a taxa média de utilização de se-
mentes certificadas de feijão no Brasil gira em tor-
no de 11%, uma das mais baixas dentre os grãos. 
Estes dados indicam que muitos agricultores in-
sistem em não se preocupar com a origem do ma-
terial genético, mesmo sendo inquestionável o 
benefício proporcionado pelas sementes melhora-

                                                 
1Registrado no CCTC, IE/19-2010. 
2Zootecnista, Mestre, Embrapa Arroz e Feijão - Santo An-
tônio de Goiás (e-mail: aluisio@cnpaf.embrapa.br). 
3Administrador, Embrapa Arroz e Feijão - Santo Antônio de 
Goiás (e-mail: carlosm@cnpaf.embrapa.br). 
4Geógrafo. Mestre, Embrapa Arroz e Feijão - Santo Antô-
nio de Goiás (e-mail: dino@cnpaf.embrapa.br). 
5Administrador, Universidade Federal de Goiás - Escola de 
Agronomia e Engenharia de Alimentos - Campus Samam-
baia (e-mail: paulorvalmeida@gmail.com). 
 

das e certificadas, portadoras de tecnologias ino-
vadoras e eficientes.  
 Somente na safra 2007/08, a demanda 
potencial por sementes de feijão foi de 250.992 t, 
aproximadamente, enquanto a demanda efetiva, 
naquele mesmo período, em torno de 28.362 
toneladas, de acordo com a ABRASEM (2009). 
Isso indica que esse mercado ainda possui um 
grande espaço para crescimento, uma grande 
oportunidade comercial para os produtores que 
se dedicam à produção de sementes no País. 
 Nas duas últimas décadas, o mercado 
nacional de sementes de feijão tem sido abasteci-
do, na sua maioria, por sementes provenientes de 
áreas de cultivo sob pivô central, condição que 
normalmente exige a aplicação de grande quanti-
dade de agroquímicos em função da contamina-
ção dessas áreas por doenças transmissíveis pe-
las sementes, resultando em um produto ofertado 
a preços elevados, em decorrência do alto custo 
de produção (AIDAR; KLUTHCOUSKI, 2004).  
 O fator crítico desses sistemas produti-
vos reside no tipo de irrigação utilizado, a irrigação 
por aspersão, que proporciona condições favorá-
veis para o desenvolvimento da maioria das doen-
ças de importância econômica do feijoeiro, oriun-
das das sementes, segundo Rios; Silveira; Stone 
(2000), exceto a ferrugem e o mosaico dourado, 
que não são transmitidas pelas sementes, se-
gundo Sartorato et al. (2000).  
 Estudos realizados por Aidar et al. (2002) 
têm demonstrado que a região das várzeas do 
Estado do Tocantins, no Vale do Rio Javaés, 
também denominado braço menor do Rio Ara-
guaia, apresenta características peculiares alta-
mente favoráveis para a produção de sementes 
com qualidade diferenciada, especialmente com 
alta qualidade sanitária, por meio do uso de outro 
sistema de irrigação, a subirrigação sem déficit 
hídrico.  
 Essa constatação justifica a iniciativa 
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de motivar os produtores de sementes da locali-
dade a obterem uma marca de indicação geográ-
fica (IG) ou uma marca coletiva para esse produ-
to, podendo tornar a região das várzeas do To-
cantins um grande polo produtor de sementes de 
qualidade no Brasil. Tanto a IG quanto a marca 
coletiva são considerados sinais distintivos possí-
veis de serem utilizados para promover a diferen-
ciação de produtos agropecuários.  
 A diferença entre elas consiste no fato 
de que a IG indica a origem do produto e/ou ser-
viço que tenha uma determinada reputação, po-
dendo ou não ter relação com fatores naturais 
e/ou humanos e a marca coletiva diferencia um 
produto e/ou serviço de outro semelhante, utiliza-
da de forma coletiva, como o próprio nome diz. 
Além disso, a titularidade da IG é coletiva e vincu-
lada ao espaço geográfico e a da marca coletiva 
simplesmente está relacionada com a pessoa 
jurídica representativa de uma coletividade (por 
exemplo, associação de produtores). O uso da 
marca da IG está atrelado ao cumprimento de um 
regulamento de uso, enquanto o uso da marca 
coletiva, ao cumprimento de normas preconiza-
das pelos próprios detentores da marca (BRASIL, 
2010). 
 Esta área específica desta pesquisa 
encontra-se situada na Depressão do Araguaia, 
nas proximidades da Ilha do Bananal, cuja topo-
grafia, relativamente rebaixada, propicia o desen-
volvimento de um processo natural de subirriga-
ção sem déficit hídrico, ou seja, trata-se de uma 
região onde a água não é limitante e o clima é 
seco, sem ocorrência de chuvas entre maio e 
setembro (AIDAR; KLUTHCOUSKI, 2004).  
 Aidar et al. (2003) apontam que somen-
te à margem direita do Rio Javaés, braço menor 
do Rio Araguaia, existem aproximadamente 1,2 
milhão de ha de várzeas tropicais planas, uma 
das maiores áreas de várzeas irrigáveis do mun-
do, com alto teor de matéria orgânica, em condi-
ções de serem utilizadas para o cultivo. Estas 
áreas podem ser intensivamente cultivadas du-
rante os doze meses do ano, com a utilização de 
distintos métodos de irrigação, já que a região 
apresenta inverno seco e com baixa umidade 
relativa do ar.  
 Constitui-se, portanto, numa localidade 
ideal para produzir sementes sadias (inócuas) de 
feijão de alta qualidade sanitária e fisiológica, com 
custo médio de produção 40% menor do que o 
custo de produção de sementes provenientes de 

sistemas irrigados sob pivô central, conforme 
demonstrado por Yokoyama et al. (2000).  
 Segundo dados da Secretaria de Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento do Governo do 
Estado do Tocantins (SEAGRO-TO, 2006), so-
mente nas áreas irrigadas dessas várzeas, na as-
fra 2004/05, destacaram-se os cultivos de arroz, 
soja e feijão. Foram plantados 58.800 ha de ar-
roz, 29.270 ha de soja e 3.550 ha de feijão, totali-
zando 58.800 ha cultivados na safra por inunda-
ção e 37.149 ha na entressafra por subirrigação, 
ou seja, quase 100 mil ha de áreas irrigadas fo-
ram utilizados.  
 É importante enfatizar que a produção 
de sementes nessas áreas requer a adoção de 
tecnologias atualmente preconizadas pela pes-
quisa agrícola. Mais ainda, torna-se necessário 
promover a organização da estrutura produtiva 
local, através do associativismo, visando viabilizar 
a produção de sementes com garantia de quali-
dade sanitária e fisiológica, a partir da implemen-
tação de técnicas gerenciais baseadas em Boas 
Práticas Agrícolas (BPA), e assegurando desse 
modo a produção sustentável alicerçada no tripé 
ambiental, social e econômico.  
 Este artigo tem como objetivo apresen-
tar resultados de transferência de tecnologia, 
entendida como um processo de capacitação dos 
técnicos e sensibilização dos produtores, para 
obtenção de um selo de indicação geográfica ou 
uma marca coletiva para o produto “sementes de 
feijão das várzeas tropicais do Tocantins”, especi-
ficamente da região do Vale do Rio Javaés, no 
Estado do Tocantins, visando a valorização do 
produto pelo reconhecimento de sua origem e/ou 
pela adoção de Boas Práticas Agrícolas no pro-
cesso produtivo. 
 
 
2 - INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS  
 
 As Indicações Geográficas (IGs) com-
sistem em um importante instrumento coletivo de 
promoção mercadológica para produtos, proces-
sos e serviços que apresentam uma qualidade 
única, explorando as características naturais, tais 
como geográficas (solo e vegetação), meteoroló-
gicas (mesoclima) e humanas (forma de cultivo, 
tratamento e manufatura), e que indicam de onde 
são provenientes. Essa indicação atribui aos pro-
dutos e serviços merecedores dessa denomina-
ção certa reputação, valor intrínseco e identidade 
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própria que os distinguem dos demais produtos e 
serviços de igual natureza disponíveis no merca-
do (MAPA, 2010a). 
 A IG pode ser compreendida como 
uma espécie de certificação que atesta os atribu-
tos de um determinado produto, processo ou ser-
viço e a garantia de que eles se enquadram em 
normas préestabelecidas (NASSAR, 1999, apud 
GLASS; CASTRO, 2009, p. 12). 
 Na Europa, práticas de diferenciação, 
proteção e valorização dos produtos agro-ali-
mentares, em decorrência de sua origem ou pro-
cedência, vêm ocorrendo desde a antiguidade. 
Registros do século VII a.C. comprovam que os 
gregos já identificavam os melhores vinhos com 
as denominações geográficas. Entretanto, o pio-
neirismo na formalização da origem foi dos portu-
gueses, em 1756, com a fundação da Compa-
nhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Dou-
ro (SOUZA, 2009). Essa prática de diferenciação 
tornou-se habitual entre os europeus, especial-
mente os franceses, que, em 1855, já classifica-
vam seus vinhos crus de Bordeaux (INAO, 2005, 
apud GLASS; CASTRO, 2009, p. 16-17).  
 No caso específico do Brasil, a legisla-
ção que regula as indicações geográficas é a 
mesma que regula os direitos e obrigações relati-
vas à propriedade industrial. Trata-se da Lei de 
Propriedade Industrial, Lei n. 9.279, de 14 de maio 
de 1996, em que são previstas duas modalidades 
de IGs. Conforme os artigos 177 e 178 (BRASIL, 
1996) dessa Lei, as duas modalidades são: 

Art. 177 - Considera-se Indicação de Procedência 
o nome geográfico de país, cidade, região ou lo-
calidade de seu território, que se tenha tornado 
conhecido como centro de extração, produção ou 
fabricação de determinado produto ou de presta-
ção de determinado serviço. 
Art. 178 - Considera-se Denominação de Origem 
o nome geográfico de país, cidade, região ou lo-
calidade de seu território, que designe produto ou 
serviço cujas qualidades ou características se de-
vam exclusiva ou essencialmente ao meio geo-
gráfico, incluídos fatores naturais e humanos.  

 Segundo essa mesma Lei, o uso da IG 
é restrito aos produtores e prestadores de serviço 
estabelecidos no local, conforme estabelecido 
pelo art. 182, exigindo-se, ainda, em relação às 
denominações de origem, o atendimento de re-
quisitos de qualidade. 
 O associativismo é a regra para o exer-
cício do direito ao uso exclusivo do nome geográ-

fico na sua atividade econômica, afastando a sua 
exploração individual, salvo inexistam outros pro-
dutores ou prestadores de serviço que possam 
se valer do nome geográfico (INPI, 2010). 
 O estudo e a concessão de indicações 
geográficas (IGs) no Brasil podem ainda ser con-
siderados incipientes. De acordo com o Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial (INPI), autar-
quia federal ligada ao Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), que 
estabelece as condições de registro das IGs no 
Brasil, somente seis foram registradas até o início 
de 2010, todas elas na categoria de indicação de 
procedência (IP). São elas: a) “Vale dos Vinhe-
dos” para vinhos tinto e branco e espumantes, 
concedida em 2002; b) “Região do Cerrado Mi-
neiro” para café, em 2005; c) “Pampa Gaúcho da 
Campanha Meridional” para carne bovina e deri-
vados, em 2006; d) “Paraty” para aguardentes, 
tipo cachaça e aguardente composta azulada, 
em 2007; e) “Vale dos Sinos” para couro acaba-
do, em maio de 2009 e f) “Vale do Submédio São 
Francisco” para uva de mesa e manga, em julho 
de 2009. 
 Quando se observa o histórico dessas 
IGs nacionais já registradas, verifica-se que cada 
uma delas necessitou de um tempo diferente para 
que o processo fosse concluído. Atualmente, exis-
tem mais de vinte processos de novas IGs deposi-
tados no INPI e que estão em processo de análi-
se, indicando que diversas regiões brasileiras já 
despertaram para essa nova realidade que faz 
parte, há anos, da cultura européia, em especial.  
 Acredita-se que o cenário verificado 
nas várzeas tropicais do Tocantins, no caso da 
produção de sementes de feijão, reúne todas as 
condições necessárias para a obtenção de uma 
denominação de origem (DO), principalmente pe-
la influência das condições geográficas, somadas 
ao sistema de subirrigação, que caracteriza o mo-
do tradicional de produzir da região, influenciando 
diretamente a qualidade final do produto “semen-
te”.  
 No entanto, dada a maior complexida-
de de obtenção dessa modalidade de IG, o cami-
nho a ser percorrido pelos produtores de semen-
tes das várzeas tropicais poderá ser iniciado por 
uma marca coletiva, para que possam aprender a 
trabalhar em conjunto na busca de um mesmo 
objetivo, passando pela experiência de uma IP, 
para depois pleitearem a modalidade mais com-
plexa de IG. Tal percurso tem sido verificado em 
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algumas IGs concedidas no Brasil.  
 O fato é que em qualquer uma das 
duas situações, IP ou DO, o processo de cons-
trução desses instrumentos poderá favorecer o 
desenvolvimento rural sustentável, a partir do 
momento em que os produtores se compromete-
rem a cumprir um Regulamento de Uso pautado 
em técnicas sustentáveis de produção. 
 Além disso, os consumidores dos pro-
dutos identificados com o selo da IG poderão ser 
melhor informados sobre as características espe-
cíficas e a origem do produto, independentemen-
te do número dos intermediários (distribuidores, 
atacadistas, varejistas etc.) envolvidos na cadeia. 
A principal mensagem do rótulo remete à quali-
dade do produto, sua origem e métodos de pro-
dução, indicando que o produto foi produzido em 
conformidade com as especificações técnicas do 
sistema agrícola considerado e, portanto, reúne 
qualidades suficientes que justificam o seu valor 
agregado. 
 O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA) vem apoiando essas 
ações por intermédio de uma coordenação espe-
cífica, a Coordenação de Incentivo à Indicação de 
Produtos Agropecuários (CIG), vinculada ao De-
partamento de Propriedade Intelectual e Tecno-
logia da Agropecuária (DEPTA), com o objetivo 
de se estabelecer um instrumento institucional de 
desenvolvimento sustentável, de agregação de 
valor por indicação geográfica, por valorização 
das diferenças e identidades culturais próprias, 
da organização da produção, além da inocuidade 
e qualidade dos produtos agropecuários (MAPA, 
2010b). 
 Considerando que as IGs são uma 
ferramenta coletiva de promoção mercadológica, 
de acordo com Kakuta et al. (2006), citado por 
Glass e Castro (2009, p. 12), os produtores de se-
mentes das várzeas tropicais do Tocantins po-
derão produzir e explorar comercialmente um pro-
duto que tenha uma referência de qualidade ca-
paz de distingui-lo dos demais da concorrência, 
com valor agregado, ou seja, com um diferencial 
de preço que poderá resultar ganhos ao longo da 
cadeia produtiva, inclusive ganhos de qualidade 
para o consumidor final, neste caso, os produto-
res de grãos. 
 Para isso, ações de mobilização, capa-
citação e treinamento dos produtores de semen-
tes de feijão e de acompanhamento da produção 
são necessárias como ferramentas de aprendi-

zado e disseminação de tecnologias na promo-
ção da melhoria da qualidade dos processos e 
produtos, fundamentais para a introdução de 
novos paradigmas no processo de transformação 
dos meios de produção. Além disso, torna-se 
necessário promover a capacitação dos técnicos 
locais com o intuito de racionalizar o processo de 
implantação das novas tecnologias, com vistas à 
adequação dos sistemas produtivos.  
 
 
3 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 As atividades tiveram início em agosto 
de 2008 com a participação de uma equipe multi-
disciplinar composta por especialistas das áreas 
de agronomia, socioeconomia, qualidade, gestão 
de território e propriedade intelectual em parceria 
com a Secretaria Estadual de Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento do Estado do Tocantins 
(SEAGRO/TO) e suas empresas vinculadas - 
Agência de Defesa Agropecuária (ADAPEC) e 
Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do 
Tocantins (RURALTINS), além do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
por meio da Superintendência Federal de Agricul-
tura do Estado do Tocantins (SFA/TO), Sindicato 
Rural da Lagoa da Confusão (TO), Instituto Na-
cional de Propriedade Industrial (INPI), Serviço de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado 
do Tocantins (SEBRAE/TO), Universidade Fede-
ral de Goiás (UFG) e Universidade Federal do 
Tocantins (UFT).  
 Inicialmente, estabeleceu-se uma equi-
pe gestora para articular a participação de todas 
as instituições envolvidas no processo. Em se-
guida, uma reunião técnica foi realizada em Pal-
mas, Estado de Tocantins, no primeiro semestre 
de 2008, com o intuito de orientar e nivelar todos 
os envolvidos no trabalho, quanto aos conceitos 
de IG e trâmites legais para conquista deste ins-
trumento por parte dos produtores.  
 Optou-se por atuar em quatro linhas de 
ação denominadas: gestão do processo, diag-
nóstico, capacitação de técnicos e sensibilização 
de produtores e organização da estrutura produti-
va local.  
 As ações de gestão do processo foram 
concebidas para gerenciá-lo durante todo o seu 
período de vigência, por meio de um colegiado 
gestor composto por todos os responsáveis por 
atividades e representantes das instituições par-
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ceiras. Tiveram como objetivos definir as diretri-
zes gerais de atuação, bem como administrar os 
recursos físico-financeiros disponíveis, buscando 
otimizar os gastos e maximizar os resultados 
mediante o cumprimento do cronograma de ativi-
dades previamente planejado. Além disso, as 
atividades inseridas nesse contexto englobaram 
a integração dos parceiros sob a óptica multidis-
ciplinar, a organização de reuniões de planeja-
mento, o acompanhamento e avaliação das eta-
pas previstas nas demais linhas de atuação. 
 A linha de ação denominada “diagnós-
tico” teve como proposta efetuar um levantamen-
to detalhado das várzeas tropicais do Tocantins, 
especialmente da região do Vale do Rio Javaés, 
onde se localizam alguns projetos de irrigação, 
enfocando as características edafoclimatológicas 
que justificam o diferencial qualitativo das semen-
tes produzidas naquela região. Outros dados, 
como sociológicos, econômicos, ambientais, cul-
turais e históricos, também foram contemplados 
para subsidiar a elaboração do processo de IG a 
ser apresentado ao Instituto Nacional de Proprie-
dade Industrial (INPI), que é o órgão na esfera 
federal responsável pela concessão das IGs no 
Brasil. 
 Para isso, foi realizado o cadastramen-
to dos produtores da região e mapeamento das 
respectivas áreas de produção por uma empresa 
contratada pelo Sindicato Rural da Lagoa da Con-
fusão (TO). Esse cadastro não contemplou outros 
produtores dos demais municípios que compõem 
as várzeas, pois não houve interesse por parte 
deles. Apenas alguns produtores do Município da 
Lagoa da Confusão se interessaram em partici-
par do projeto. 
 Como técnica de investigação, para 
elaboração do diagnóstico, optou-se pelo uso de 
questionários previamente estruturados e testa-
dos com produtores de sementes de feijão na re-
gião das várzeas do Tocantins, preenchidos me-
diante entrevista direta por uma empresa de con-
sultoria contratada também pelo Sindicato Rural 
da Lagoa da Confusão. Como fontes de dados se-
cundários, foram consultados a SEAGRO-TO, o 
MAPA, o IBGE, a Embrapa e a Federação de Agri-
cultura do Estado do Tocantins (FAET), além de 
outras fontes relevantes.  
 A finalidade do diagnóstico proposto foi 
levantar algumas informações vitais para a elabo-
ração do processo de solicitação da IG junto ao

INPI. Essas informações fazem parte do proces-
so de elaboração de documentos que permitam 
caracterizar e descrever claramente o produto, a 
área geográfica e as condições de produção.  
 A capacitação de técnicos e a sensibili-
zação de produtores foi estruturada com o propó-
sito de facilitar o processo de organização dos 
produtores locais visando à produção de semen-
tes naturalmente sadias e adaptar e/ou implemen-
tar tecnologias necessárias à elaboração de um 
protocolo de conformidade de processos, ne-
cessário para obter a proteção da indicação geo-
gráfica, isto é, o que se denomina de regulamen-
to de uso.  
 Os dois enfoques principais da capaci-
tação dos técnicos e produtores foram: a) o enfo-
que agronômico - abordagem de técnicas de pro-
dução de sementes de feijão visando o controle 
de qualidade do produto (sementes inócuas), 
baseadas nas boas práticas agrícolas e b) o em-
foque gerencial - partindo da organização do seg-
mento de produção, passando pela gestão dos 
sistemas produtivos, conceitos relativos à IG e 
instrumentos de marketing disponíveis para pro-
mover e valorizar o produto diferenciado. Para is-
so, utilizaram-se unidades demonstrativas (UDs) 
de produção de sementes, instaladas com base 
nas BPA, de acordo com as recomendações do 
manual intitulado “Elementos de apoio para as 
boas práticas agrícolas e sistema APPCC” (ELE-
MENTOS... 2006). 
 Por fim, a organização da classe produ-
tora de sementes consistiu em outro elemento fun-
damental para atingir os resultados deste traba-
lho, em que se procurou facilitar o processo de or-
ganização dos produtores de sementes atuantes 
nas várzeas do Tocantins, por meio do associati-
vismo, para viabilizar a obtenção da indicação 
geográfica ou da marca coletiva para sementes 
de feijão comum.  
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Os principais resultados obtidos até o 
momento nesta pesquisa, que busca promover o 
reconhecimento de uma IG para as sementes de 
feijão produzidas nas várzeas do Rio Tocantins, 
compreendem a caracterização da área geográfi-
ca e as principais ações já desenvolvidas pela 
proposta. 
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4.1 - Caracterização da Área Geográfica  
 
 Localizado nas várzeas tropicais do 
Tocantins, o Vale do Rio Javaés é composto por 
três municípios que formam a Ilha do Bananal, 
considerada a maior ilha fluvial do mundo: o For-
moso do Araguaia, a Lagoa da Confusão e o 
Pium. Estes municípios são limítrofes dos outros 
que compõem a Ilha, que são Cristalândia e Due-
ré (Figura 1).  
 Geomorfologicamente, a área pertence 
à Planície do Bananal e seu entorno imediato no 
Estado do Tocantins encontra-se na Depressão 
do Araguaia (MAMEDE, NASCIMENTO, FRAN-
CO, 1981). Essa região está situada em uma zo-
na de ecótono, isto é, zona de transição entre 
ecossistemas distintos (destacadamente o bioma 
cerrado e o amazônico), caracterizada por conter 
organismos de cada um dos ecossistemas que se 
entrecortam, além dos próprios organismos carac-
terísticos (GRISI, 2000). No Município da Lagoa 
da Confusão, predominam o Cerrado e a Floresta 
Estacional Semidecidual.  
 O ambiente geológico é de coberturas 
cenozóicas e o relevo é formado pela acumula-
ção de terraços fluviais, planícies fluviais e áreas 
de acumulação inundáveis. A declividade rara-
mente ultrapassa 3% e os processos de escoa-
mento superficial são difusos e lentos. A planície 
sedimentar da Bacia do Araguaia, no Tocantins, 
onde se encontra o Vale do Rio Javaés, ocupa 
cerca de 1,2 milhão de hectares. 
 Na região do Município de Lagoa da 
Confusão, onde as ações de transferência de tec-
nologia com foco em sensibilização dos produto-
res e capacitação de técnicos foram mais intensi-
vamente realizadas, predominam os solos hidro-
mórficos, constituindo-se numa das maiores áreas 
de várzea irrigável do mundo. Compreendem 
áreas de solos muito profundos, porosos, bem 
permeáveis e com grande potencialidade agrícola. 
Nas várzeas irrigadas, são frequentes as Ipucas, 
“ilhas” de vegetação mais espessa que parecem 
flutuar em meio ao capim ou à lavoura. Essas 
formações de solo e vegetação por vezes afun-
dam e desaparecem no chão (Figura 2). 
 O clima da região é do tipo úmido com 
moderada ou nula deficiência hídrica no inverno e 
evapotranspiração potencial apresentando varia-
ção média anual entre 1.400 mm e 1.700 mm, 
distribuindo-se em torno de 390 mm a 480 mm ao 
longo dos três meses de temperatura mais ele-

vada, no verão, junho a agosto.  
 O regime pluviométrico é caracterizado 
por apresentar valores médios anuais de precipi-
tação variando de 1.800 mm até cerca 2.000 mm, 
sendo crescente no sentido SN, da divisa Lagoa 
da Confusão/Pium para Caseara do Tocantins. 
Isso é observado para uma série de dados do 
período de 1960 a 1991 (Secretaria do Planeja-
mento do Estado do Tocantins, 2008) (Figura 3). 
 A temperatura média do ar apresenta 
característica de isotermia, ou seja, a diferença 
entre o mês mais quente e o mais frio é inferior a 
5º C. Não apresenta ventos fortes, caracterizan-
do-se o regime de ventos pela predominância de 
calmarias, durante a maior parte do ano. 
 
 
4.2 - Principais Ações Desenvolvidas 
 
 No âmbito das ações desenvolvidas 
neste trabalho, com o objetivo de colaborar com a 
obtenção da indicação geográfica para as semen-
tes naturalmente sadias das várzeas tropicais do 
Tocantins, basicamente procurou-se solucionar 
dois principais pontos críticos verificados na reali-
dade local. Primeiramente, capacitar técnicos e 
produtores locais para consolidar a produção de 
sementes naturalmente sadias em várzeas, ba-
seadas nas boas práticas agrícolas (BPA), incluin-
do-se, também, aspectos primordiais de gerencia-
mento da produção. Em segundo lugar, facilitar o 
processo de organização da estrutura produtiva 
local, por meio da criação de uma associação de 
produtores de sementes. 
 Duas unidades demonstrativas (UDs) 
foram instaladas no Município da Lagoa da Confu-
são, Estado de Tocantins, em duas áreas de pro-
dutores parceiros, com enfoque para diversas 
cultivares de feijão comum obtidas pela Embrapa, 
além de feijão caupi, muito relevante para a região.   
 A primeira UD foi instalada em junho de 
2008, na Fazenda Arco Íris, onde 22 cultivares de 
feijão (entre cultivares tradicionais e tipo exporta-
ção) foram plantadas em oito tratamentos de ma-
nejo distintos, além de diversas outras espécies 
vegetais, no sentido de mostrar e confirmar a 
capacidade da localidade em gerar sementes na-
turalmente sadias. Naquela oportunidade, optou-
-se por transferir não só as BPA mas também al-
gumas tecnologias da Embrapa, como as cultiva-
res melhoradas, como oportunidade de negócio. 
 Em junho de 2009, a segunda UD foi
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Figura 1 - Bacia Hidrográfica do Rio Javaés, Estado do Tocantins.  
Fonte: SEPLAN (2008). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Ilustração da Posição Relativa dos Perfis de Solo, Relevo e Litologia da Região do Município de Lagoa da Confu-

são, Estado do Tocantins. 
Fonte: Martins (2004). 
 
 
instalada na mesma área, com repetição em ou-
tra propriedade, na Fazenda Dona Carolina, uti-
lizando-se a mesma concepção do ano anterior. 
Essas UDs foram utilizadas para promover o 
processo de capacitação dos técnicos e produto-
res, com foco nos princípios de BPA, além de 
servir para as práticas dos dois cursos oferecidos 
aos técnicos e produtores, em que incluiu-se, 
ainda, o tema das IGs.  
 Dois dias de campo (DC) foram reali-
zados para difundir as tecnologias de produção 

de sementes sadias em várzeas para os técnicos 
e produtores locais, utilizando-se as UDs implan-
tadas. O primeiro DC foi realizado em agosto de 
2008 e atraiu 227 pessoas, enquanto o segundo 
foi realizado em agosto de 2009, com aproxima-
damente 200 participantes, dentre os quais, téc-
nicos, produtores e estudantes, inclusive de ou-
tras importantes regiões produtoras de grãos (de 
feijão), como cooperativas sediadas no Planalto 
Central e no Paraná. 
 A presença estratégica dessas coope-
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Figura 3 - Precipitação Média Anual, Estado do Tocantins.  
Fonte: SEPLAN (2008). 
 
 
rativas pôde fortalecer a interação que deve exis-
tir entre o segmento produtivo de sementes e o 
segmento produtor de grãos, que representa a 
clientela final para o produto “sementes das vár-
zeas”. 
 No que se refere ao processo de orga-
nização da estrutura produtiva local, durante o 
segundo período de 2008 até meados do primei-
ro semestre de 2009, foram realizadas diversas 
reuniões com o objetivo maior de estruturar e 
criar a associação dos produtores, indispensável 
para a continuação dos trabalhos visando a IG. 
 O papel do Sindicato Rural da Lagoa 
da Confusão, nessa fase, foi fundamental para 
promover a fundação da Associação de Produto-
res e Comerciantes de Sementes e Mudas da 
Lagoa da Confusão6 (APROSEL), a partir de 17 
produtores que, ao final de um ano de trabalho, 
em 2009, tornaram-se mais de 40, todos com o 
mesmo propósito e dedicação.  
 Destaca-se que, de acordo com o INPI 
(2010), 

O associativismo é a regra para o exercício do di-

                                                 
6Para ampliar a oportunidade de negócios, os produtores 
decidiram incluir no estatuto social da associação a possi-
bilidade de produção de mudas pensando em outras 
culturas. 

reito ao uso exclusivo do nome geográfico na ati-
vidade econômica, afastando a sua exploração 
individual, salvo inexistam outros produtores ou 
prestadores de serviço que possam se valer do 
nome geográfico, podendo este único apresentar 
o pedido pessoalmente, prescindindo de se fazer 
representar. 

 A criação da APROSEL facilitou, tam-
bém, o processo de cadastramento dos produto-
res potenciais de sementes e a coleta de dados à 
campo para elaboração dos diagnósticos. Este 
trabalho foi terceirizado para uma empresa espe-
cializada da capital do Estado do Tocantins, cujos 
produtos foram os seguintes relatórios: socioeco-
nômico, ambiental, avifauna, herpetofauna, mas-
tofauna, entomológico e ictiológico. Além disso, 
os seguintes mapas temáticos foram produzidos: 
bacias, sub-bacias, declividade, erodibilidade, geo-
logia, geomorfologia, hidrogeológico, localização 
e solos das várzeas. No entanto, criar uma asso-
ciação de produtores sem que esta tenha condi-
ções técnicas e gerenciais para conduzir o proces-
so de registro da IG e manter-se posteriormente 
não é suficiente. 
 Pensando nisso, 38 técnicos e produto-
res da região foram capacitados em conceitos 
básicos de marketing e empreendedorismo rural, 
pela colaboração direta do SEBRAE-TO, visando 
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estruturar o processo produtivo e de comerciali-
zação das sementes produzidas. 
 Aproximadamente nove matérias jorna-
lísticas foram publicadas em 2008 e 23 em 2009, 
o que demonstra o grande interesse da mídia 
pelo tema atualmente, como estratégia de divul-
gação dos conceitos de IG e BPA na região.  
 
 
5 - CONCLUSÕES 
 
 Este trabalho buscou viabilizar a cria-
ção de um ambiente inovador no setor de produ-
ção de sementes de feijão das várzeas do Tocan-
tins, com o intuito de estimular a produção de 
sementes com elevada qualidade sanitária e, por 
conseguinte, repercutir na ampliação do uso des-
sas sementes na cadeia produtiva do feijão co-
mum.  
 Na observação de alguns produtores 
que já vêm utilizando as sementes de feijão das 
várzeas para produção de grãos nas regiões do 
Planalto Central, por exemplo, em Cristalina (GO) 
e Unaí (MG), este último considerado o maior 
município produtor de feijão comum no País, o 
uso do material oriundo das várzeas do Tocantins 
tem proporcionado redução da aplicação de agro-
químicos, tendo em vista que as sementes são 
praticamente isentas de patógenos. A verificação 
dessa informação será alvo de novas pesquisas 
para analisar as vantagens do uso das sementes 
produzidas nas várzeas nessas regiões. 
 As ações de capacitação de técnicos e 
produtores realizadas despertaram a consciência 
do valor intrínseco das sementes produzidas nas 
várzeas do Tocantins, cabendo a eles, produto-
res e técnicos locais, lutarem pela garantia desse 
patrimônio e pela proteção daquele ambiente de 
produção. 
 As intervenções no âmbito dessa linha 
de ação tiveram o objetivo de promover melhorias 
no processo produtivo para atender requisitos de 
qualidade, conforme previsto no artigo 182 da Lei 
n. 9.279 (Lei de Propriedade Industrial), no caso 
de uma futura possibilidade de solicitação de De-
nominação de Origem (BRASIL, 1996). 
 Dentre as melhorias implementadas, 
de forma geral, destacam-se as boas práticas 
agrícolas (BPA) e, especificamente, a implemen-
tação do Manejo Integrado de Pragas (MIP), até 
então não adotadas, visando a redução do uso 
de agroquímicos e, consequentemente, a redu-

ção dos impactos ambientais, sobretudo na qua-
lidade da água utilizada na irrigação. 
 Com este trabalho foi possível consta-
tar que cada processo de obtenção de uma Indi-
cação Geográfica possui seu próprio tempo de 
maturidade que, em alguns casos, pode ser de-
morado e oneroso. Não é possível prever com 
exatidão o prazo de obtenção de um selo de IP 
ou DO em função de inúmeros fatores que de-
pendem fortemente da estrutura organizacional 
dos produtores interessados na IG. 
 Por isso, é preciso que os produtores 
se mantenham organizados, unidos e focados 
nesse objetivo comum, o que pode ser facilitado 
por meio da associação de produtores. Por sinal, 
essa estrutura não deve ser vista apenas como 
catalizadora do processo de organização dos 
produtores, mas também como condição neces-
sária para registro da IG junto ao INPI. 
 Importante considerar que, na fase 
inicial de sensibilização, foram convidados produ-
tores dos outros municípios que compõem a 
região do Vale do Rio Javáes, no entanto, ape-
nas os produtores da Lagoa da Confusão quise-
ram participar. Essa é a razão pela qual a associa-
ção de produtores criada no âmbito deste projeto 
agregou, inicialmente, somente produtores do 
Município da Lagoa da Confusão.  
 É fundamental a presença do setor 
público como incentivador da organização dos 
produtores, para garantir o direito sobre o produto 
que produz, tendo em vista que a característica 
de qualidade pode existir mas não ser reconheci-
da pelo mercado nem pelo próprio produtor. Os 
avanços verificados neste trabalho são fruto des-
sa interação do setor público e privado com o 
claro propósito de desenvolvimento local susten-
tado. 
 Considerando o nível de exigências do 
processo de registro de uma IG, constatou-se 
que a melhor estratégia para os associados, 
neste caso, é a criação de uma marca coletiva, 
inicialmente. Este instrumento permite a identifi-
cação da origem do produto e dos produtores, 
sinaliza determinado nível de qualidade e permite 
desenvolver um sistema de rastreabilidade do 
produto como forma de garantir a qualidade para 
o consumidor final, neste caso, os produtores de 
grãos. Ainda, oferece proteção jurídica para os 
produtores associados que adotem os regula-
mentos e normas de produção. 
 Além de promover a organização dos 
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produtores das várzeas, condição primeira para 
solicitar o reconhecimento da IG, este trabalho 
permitiu reunir dados valiosos que atendem as 
etapas básicas necessárias, como levantamento 
histórico e cultural da região, caracterização da 
área geográfica e caracterização do sistema pro-
dutivo para compor o regulamento de uso. 
 Os produtores de sementes das vár-
zeas do Tocantins evoluíram em termos de orga-
nização com a criação da associação, mas ainda 
não estão totalmente organizados para consegui-
rem produzir sementes dentro dos padrões de 
qualidade exigidos pelo mercado, com foco em-
presarial. Há, ainda, necessidade de focar mais 
ações voltadas para a utilização das BPA, espe-
cialmente na etapa da colheita, em que se encon-

tram os maiores problemas que afetam a quali-
dade fisiológica das sementes. 
 Verifica-se, portanto, que o caminho a 
percorrer para o registro da IG “várzeas do To-
cantins” para sementes naturalmente sadias de 
feijão ainda é longo. Os trabalhos continuarão a 
ser realizados em busca dessa importante con-
quista para os produtores daquela região e para o 
agronegócio do feijão brasileiro. 
 As etapas subsequentes deste trabalho 
terão a participação efetiva dos parceiros Sebrae-
TO e MAPA/SFA-TO para consolidar a marca 
coletiva da associação dos produtores e para dar 
apoio à elaboração do processo a ser apresentado 
ao INPI, especialmente o regulamento de uso da 
IG, com base nos dados reunidos neste trabalho. 
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RECONHECIMENTO POR INDICAÇÃO GEOGRÁFICA (IG) PARA  
SEMENTES SADIAS DE FEIJÃO PRODUZIDAS NAS VÁRZEAS  

TROPICAIS DO TOCANTINS: uma proposta em andamento 
 

RESUMO: A maioria das sementes de feijão produzidas no Brasil são cultivadas sob pivô cen-
tral, com custo de produção aproximadamente 40% superior ao das várzeas tropicais tocantinenses. 
Apresentam-se resultados parciais de um projeto em andamento naquela localidade, visando a obtenção 
de uma indicação geográfica para sementes de feijão. O clima combinado à subirrigação favorecem a 
produção de sementes naturalmente sadias. Realizou-se um diagnóstico da região, a sensibilização e a 
capacitação de técnicos e produtores para facilitar a obtenção da IG. Os resultados demonstram a impor-
tância da organização dos produtores e a necessidade de intensificar ações de boas práticas para ob-
tenção da IG. 
 
Palavras-chave: indicação geográfica, feijoeiro comum, desenvolvimento regional, agregação de valor. 
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GEOGRAPHICAL INDICATION (GI) RECOGNITION FOR 
 HEALTHY BEAN SEEDS GROWN IN TOCANTINS’  TROPICAL LOWLANDS:  

an ongoing proposal 
 

ABSTRACT: Most bean seeds grown in Brazil come from areas under center-pivot irriga-
tion, thus increasing their production cost by approximately 40% when compared to those grown in 
the tropical lowlands of Tocantins. We present partial results of an ongoing regional project aimed 
to obtain the GI status for bean seeds. Tropical weather associated with seepage irrigation offer 
favorable conditions for the production of naturally healthy bean seeds. We conducted a regional 
diagnosis and engaged technicians and producers in sensitization and capacity-building activities to 
facilitate the conquest of the GI certification. The results demonstrate the importance of producers’ 
organization and the need to intensify good agricultural practices in order to obtain the GI. 
 
Key-words: geographical indication, common bean farming, regional development, added value. 
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1 - INTRODUÇÃO 1234 
 
 A segurança alimentar foi fator crítico 
para a evolução da humanidade desde os tem-
pos mais remotos, dado que a disponibilidade de 
alimentos implicava assegurar a própria sobrevi-
vência da espécie. A questão é de fundamental 
importância também para garantir a estabilidade 
social e política5. 
 Ao longo da história a humanidade 
aprendeu a produzir alimentos com mais eficiên-
cia, a selecionar sementes, a explorar terras mais 
férteis, a estocar entre outras coisas, mas esse 
conjunto de saberes não foi suficiente para supe-
rar o problema da fome. O último relatório da Or-
ganização das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO), divulgado em outubro de 
2009, traz a seguinte informação:  

FAO estima que 1,02 bilhão de pessoas este-
jam desnutridas no mundo em 2009. Isso repre-
senta mais pessoas famintas que em qualquer 
momento desde 1970 e piora das tendências 
insatisfatórias observadas mesmo antes da cri-
se econômica. O aumento da insegurança ali-
mentar não resulta de redução das safras dos 

                                                 
1Cadastrado no SIGA NRP2946 e registrado no CCTC-IE-
11/2010. 
2Economista, Doutor, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: crlsilva@iea.sp.gov.br). 
3Engenheira Agrônoma, Doutora, Pesquisadora Científica 
do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: macarvalho@ 
iea.sp.gov.br). 
4Engenheira Agrônoma, Mestre, Pesquisadora Científica 
do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: raquelsachs@ 
apta.sp.gov.br). 
5Toda vez que, no curso da história, a segurança alimentar 
foi gravemente afetada, a incapacidade de restabelecê-la 
foi seguida, mais cedo ou mais tarde, de sérios distúrbios 
sociais: comoções internas determinando mudanças no 
poder, amplos movimentos migratórios em busca de re-
giões mais férteis ou, até mesmo, o fim de um Estado, 
quer vítima de conquista ou de rápido declínio e eventual 
colapso (ALENCAR, 2001, p. 139). 

pobres, mas dos preços elevados dos alimen-
tos, baixa renda e crescente desemprego que 
reduziram o acesso dos pobres aos alimentos 
(FAO, 2009, p. 2). 

 O século XX foi marcado por expressi-
vo progresso do conhecimento acerca da segu-
rança alimentar e a criação da FAO foi um fator 
que contribuiu de forma relevante para isso6. 
Chonchol (2005) reporta que na década de 1930, 
quando o mundo passou por profunda crise, os 
especialistas em nutrição alertavam sobre a ne-
cessidade de aumentar a disponibilidade de ali-
mentos, mas os economistas recomendavam 
cortes na produção para eliminar excedentes 
invendáveis. Esse paradoxo levou a Sociedade 
das Nações a criar uma comissão para estudar 
as relações entre agricultura, nutrição, saúde e 
economia. Os trabalhos da comissão foram inter-
rompidos durante a II Guerra Mundial, mas a 
reflexão sobre o problema continuou ao longo 
dela, e de uma reunião das Nações Unidas con-
vocada em 1945 para discutir agricultura e ali-
mentação resultou a criação da FAO. 
 No começo das discussões a insegu-
rança alimentar era vista como disponibilidade 
insuficiente de alimentos, principalmente nos 
países pobres que não conseguiam produzir a 
quantidade necessária para a população. Nesse 
contexto as estratégias adotadas para enfrentar a 
questão foram: assistência alimentar com empre-
go dos excedentes dos países ricos e Revolução 
Verde, para aumentar a produtividade das lavou-
ras com o uso intensivo de insumos químicos e 
de variedades mais produtivas (VALENTE et al., 
2007). 
 A estratégia foi bem sucedida em ter-
mos de aumento de produtividade, geração de 

                                                 
6Cabe a ela a proposição e coordenação de programas 
internacionais com o objetivo de aumentar a dispo-
nibilidade de alimentos e minimizar as implicações da 
escassez para as populações mais pobres do mundo. 

https://www.fao.org.br/
https://www.fao.org.br/
https://www.fao.org.br/
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excedentes, aumento dos estoques e queda nos 
preços, mas não solucionou o problema dos 
famintos do mundo. Foi só na década de 1980 
que se reconheceu que a insegurança alimentar 
não tinha origem na oferta, mas na pobreza que 
inviabilizava o acesso aos alimentos (PEREIRA; 
SANTOS, 2008). Chegou-se, então, ao conceito 
de segurança alimentar, caracterizada pela situa-
ção em que todos têm acesso físico e econômico 
à alimentação adequada, sem risco de desabas-
tecimento.  
 Desde o final da década de 1980 esse 
conceito vem sendo aprimorado e, depois da 
incorporação dos aspectos nutricional e sanitário, 
passou a ser denominado segurança alimentar e 
nutricional. Posteriormente, a Cúpula Mundial de 
Alimentação, organizada pela FAO e realizada 
em 1996  

associou definitivamente o papel fundamental 
do Direito Humano à Alimentação Adequada à 
garantia da Segurança Alimentar e Nutricional 
(VALENTE et al., 2007, p. 5)7. 

 Nessa Cúpula foi fixada a meta de re-
dução dos famintos para cerca de 400 milhões 
em 2015, número correspondente à metade do 
observado em 1990-1992 (FAO, 1996). No en-
tanto, a realidade mostrou que o mundo não 
caminha para atingir essa meta. A série estatísti-
ca da FAO (2009) indicava tendência decrescen-
te do número de famintos desde a década de 
1970, mas sofreu reversão em meados da déca-
da de 1990. Desde então passou a registrar 
crescimento de forma sem precedentes na histó-
ria, a despeito da redução da taxa de natalidade.  
 Em resumo, embora o direito à alimen-
tação tenha sido consagrado como um direito 
humano, e a despeito do avanço tecnológico e 
científico que permite a produção abundante de 
alimentos, um enorme contingente da população 
mundial vive em situação de insegurança alimen-
tar e periodicamente o fantasma de fome volta a 
afligir o mundo, colocando ainda mais pessoas 
nessas condições. 
 O Brasil não contribuiu para a deterio-
ração das estatísticas mundiais. Pelo contrário, 
as estimativas da FAO mostram que a proporção 
dos famintos na população brasileira caiu de 10% 
                                                 
7Mais recentemente foi desenvolvido o conceito de sobe-
rania alimentar significando que “[...] cada nação deve ter 
o direito de definir políticas que garantam a segurança 
alimentar e nutricional de sua população, incluindo aí o 
direito à preservação de práticas alimentares tradicionais 
de cada cultura” (COMIDHA, 2007). 

na década de 1990 para 6% no triênio 2004-06 
(FAO, 2010a)8. No entanto, apesar de ser um 
dos maiores produtores e exportadores de ali-
mentos no mundo, o País ainda tem um expres-
sivo contingente populacional vivendo em condi-
ções de insegurança alimentar resultado da ele-
vada concentração de renda.  
 Um agravante da situação é a elevada 
variabilidade de preços agrícolas, problema anti-
go e ainda não inteiramente resolvido, que em 
parte se deve a flutuações na produção resultan-
tes de fatores de difícil controle, como pragas, 
doenças, mudanças climáticas, faltas de chuvas, 
etc. Os mercados agrícolas dependem também 
das instabilidades cíclicas da economia que afe-
tam a demanda agregada, fazendo com que os 
preços se elevem nos períodos de prosperidade 
e caiam nas recessões.  
 Cabe destacar que a dinâmica dos 
preços dos alimentos é afetada pela evolução 
dos preços dos combustíveis, não só como insu-
mo na produção, mas também pela disputa por 
recursos para a produção de bioenergia9. Tam-
bém não é desprezível a influência da crescente 
interdependência das economias e a evolução 
dos fluxos de capitais especulativos nos merca-
dos agrícolas como determinantes da volatilidade 
desses preços10. 
 A presença de volatilidade dos preços 
agrícolas resulta em incertezas e perdas para 
consumidores e produtores, problema que os 
governos do mundo todo se empenham em mi-
nimizar. Inicialmente a intervenção sistemática 
dos governos com vistas à estabilização de pre-
ços se deu em resposta às dificuldades enfrenta-
das durante a crise de 192911.  

                                                 
8O Ministério da Saúde julga que o Brasil caminha para 
atingir todas as metas estabelecidas para o milênio na 
área de saúde; erradicar a extrema pobreza e a fome é 
uma delas (MS, 2010).  
9Ver, por exemplo, Runge e Senauer (2007), Rosegrant 
(2008) e Trostle (2008). 
10Robles, Torero e Braun (2009), ao analisarem os impac-
tos da especulação sobre a crise dos alimentos, concluem: 
“As mudanças nos princípios básicos da oferta e demanda 
não podem explicar plenamente o recente aumento radical 
dos preços dos alimentos. As crescentes expectativas, a 
especulação, a monopolização e a histeria também de-
sempenharam papel no nível crescente e volátil dos pre-
ços dos alimentos”. 
11A intervenção pública dos governos para garantir preços 
aos agricultores na França, Estados Unidos e Inglaterra 
teve início no começo da década de 1930 (DELGADO, 
1978). 
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 Com o tempo as políticas de preços 
deixaram de servir como resposta a crises even-
tuais e passaram a ter objetivos de longo prazo, 
inclusive com justificativa teórica para isso. John-
son (1947) formalizou uma proposta de interven-
ção do governo por meio de divulgação de pre-
ços antecipados para aumentar a eficiência da 
produção agrícola que influenciou a condução da 
política agrícola de muitos países, em especial 
dos mais desenvolvidos12.  
 No Brasil o início da intervenção na 
agricultura também se deu em resposta a crises 
e o caso do café é o mais notório, mas não o 
único da época. A história da política de abaste-
cimento contada por Linhares e Silva (1979) re-
gistra um exemplo que antecedeu a própria políti-
ca agrícola dos países desenvolvidos. Trata-se 
do Comissariado de Alimentação Pública, criado 
em 1918 para solucionar a crise de abastecimen-
to resultante da I Guerra. O Comissariado tinha 
por finalidade intervir e regular o mercado de 
bens de primeira necessidade com o objetivo de 
expandir a produção13. 
 Ao longo do tempo o governo brasileiro 
criou vários outros mecanismos de intervenção 
na agricultura, mas o ponto alto da estratégia 
para estabilização de preços foi a Política de 
Garantia de Preços Mínimos (PGPM), cujo prin-
cipal objetivo é reduzir a incerteza dos produtores 
rurais quanto aos preços futuros para que pos-
sam expandir a oferta agrícola14. 
 A PGPM foi desmontada a partir de 
meados da década de 1990, segundo Conceição 
(2009), com base na hipótese de que a abertura 
ao mercado externo garante o abastecimento, 
sendo desnecessária a formação de estoques 

                                                 
12Considerando que o sistema de preços não fornece a 
melhor alocação de recursos na presença de risco, conclui 
que alguma ação positiva é necessária para corrigir essa 
falha do mercado. Propôs, então, que se estabelecesse 
preço de garantia correspondente ao preço de equilíbrio 
de longo prazo para proteger o produtor contra flutuações 
aleatórias de preço, criando condições para o planejamen-
to adequado da produção (JOHNSON, 1947). 
13Em 1918 o governo fixou os primeiros preços mínimos 
com o objetivo de expandir a produção do País. Linhares e 
Silva (1979, p. 53) registram a seguinte afirmação de 
Darcy Ribeiro: “no intuito em obter no paíz a maior expan-
são das culturas de trigo e feijão, o Governo Federal deu 
aos plantadores a garantia de preços mínimos, sendo de 
$300 por Kilo para o feijão preto ou mulatinho e 12$ por 
sacco para feijões brancos ou amarelos”. 
14Para conhecer a história da PGPM, bem como a argu-
mentação teórica que a justifica, ver Carvalho (1994). 

públicos15. A crise mundial dos alimentos, que 
pelos números da FAO teve início em 2006, é 
uma contundente contraprova dessa pressuposi-
ção, pois demonstrou que o problema da volatili-
dade dos preços agrícolas na atualidade é tão ou 
até mais grave que no passado16.  
 A variabilidade dos preços afeta a deci-
são do produtor agrícola, o que, naturalmente, 
tem reflexos no custo da cesta de mercadorias. 
Como as populações mais pobres têm parcela 
elevada de sua renda comprometida com os 
gastos com alimentos, periodicamente enfrentam 
piora nas condições de vida e consequente au-
mento da insegurança alimentar. 
 Este trabalho pretende analisar a insta-
bilidade dos preços dos alimentos consumidos 
pelas famílias de baixa renda no Município de 
São Paulo. Para isso foram construídos índices 
de custos de alimentação com 80 produtos, sen-
do 50 in natura e 30 processados, para o período 
de dezembro de 1994 a março de 2009. A evolu-
ção dos preços foi ponderada pela importância 
desses produtos nas despesas com alimentação 
no domicílio das famílias com renda até dois 
salários-mínimos. A instabilidade dos preços foi 
estimada por meio de modelos de volatilidade 
determinística, em especial modelos de hetero-
cedasticidade condicional autorregressiva, gene-
ricamente conhecidos como modelos GARCH. 
 
 
2 - INSEGURANÇA ALIMENTAR 
 
 O terceiro artigo da Lei n. 11.346, de 15 
de setembro de 2006, que criou o Sistema Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricional (SI-
SAN), define:  

A segurança alimentar e nutricional consiste na 
realização do direito de todos ao acesso regular e 

                                                 
15Conceição (2009) analisa essa questão ressaltando a 
lógica da PGPM e as transformações que sofreu ao longo 
do tempo, com destaque para as ocorridas na década de 
1990 para adequação da política à situação de abertura. 
Analisa a volatilidade de preços de importantes produtos e 
conclui que os instrumentos atuais de intervenção não são 
suficientes e precisam ser repensados, levando em conta 
a crescente integração dos mercados. 
16Tornando a média do índice mensal de preços dos ali-
mentos de janeiro de 1990 a março de 2010 igual a 100, 
observa-se que o índice superou a média sistematicamen-
te a partir de 2006, acelerou o crescimento em 2007 e 
atingiu o pico de 184,2 em junho de 2008. Daí em diante, 
os preços mostraram tendência de queda, mas em março 
de 2010 o índice ainda estava 40% acima da média da 
série (FAO, 2010b). 
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permanente a alimentos de qualidade, em quan-
tidade suficiente, sem comprometer o acesso a 
outras necessidades essenciais, tendo como ba-
se práticas alimentares promotoras de saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam am-
biental, cultural, econômica e socialmente susten-
táveis (BRASIL, 2006). 

 Essa definição abrangente de seguran-
ça alimentar é o resultado de um esforço persis-
tente que data do início da década de 1990, 
quando grande parte da sociedade civil brasileira 
se mobilizou cobrando atitudes do governo. 
 “A fome não pode esperar” foi o lema 
da Campanha Contra a Fome, liderada pelo so-
ciólogo Herbert de Souza (Betinho) em 1993, que 
chamou a atenção para a existência de 32 mi-
lhões de miseráveis no Brasil. Também colabo-
rou para a criação do Conselho Nacional de Se-
gurança Alimentar (CONSEA), que pela primeira 
vez colocou a questão da segurança alimentar 
como tema prioritário na agenda política nacional 
(MALUF; MENEZES; VALENTE, 1996; CON-
SEA, 2004).  
 Em 1996 o Brasil assumiu compromis-
sos na Cúpula Mundial de Alimentação, que en-
volveu 191 países-membros das Nações Unidas 
e tinha por meta reduzir pela metade a proporção 
da população mundial que sofre de fome até 
2015. Para verificação dessa meta são utilizados 
vários indicadores indiretos que mostram melho-
rias expressivas, mas a insegurança alimentar 
ainda é uma realidade nacional17. 
 É comum que estimativas a respeito 
da insegurança alimentar sejam feitas tomando 
como base a linha de pobreza, na suposição de 
que o consumo de alimentos é positivamente 
associado ao nível de renda. Essa medida indi-
reta da insegurança alimentar não dá conta 
plenamente do problema, porque há famílias 
que estão abaixo da linha da pobreza e vivem 
em segurança alimentar, e famílias acima dessa 
linha que eventualmente experimentam algum 
grau de insegurança alimentar, conforme obser-
va Hall (2004). 
 Essa constatação levou o Departamen-
to de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) a 
formular uma medida direta de insegurança ali-
                                                 
17São empregados indicadores de renda, de desnutrição, 
déficit de altura, déficit de peso, entre outros. Maluf (2006) 
fez um relatório do progresso conseguido pelo governo 
para reduzir a fome no Brasil, considerando as metas da 
Cúpula Mundial de Alimentação. A meta de redução tem 
por base o período 1990-1992. 

mentar e fome (BICKEL et al., 2000). Naquele 
país é feita uma pesquisa domiciliar com 18 per-
guntas, sendo que 10 delas se aplicam apenas a 
domicílios que têm crianças entre 0 e 18 anos. 
De acordo com as respostas os domicílios são 
classificados nas condições de segurança ali-
mentar, insegurança alimentar leve e inseguran-
ça alimentar grave. 
 A pesquisa realizada em dezembro de 
2007 em 54.000 domicílios norte-americanos es-
timou que 88,9% deles estão na condição de se-
gurança alimentar, 7% na de insegurança alimen-
tar leve e 4,1% na de insegurança alimentar grave 
(NORD; ANDREWS; CARLSON, 2008). 
 Estudos semelhantes são feitos em 
vários países. As diferentes metodologias usadas 
nestes estudos foram adaptadas à realidade brasi-
leira, resultando na Escala Brasileira de Insegu-
rança Alimentar (EBIA), que se baseia em ques-
tionário com 15 perguntas aplicado a um dos mo-
radores do domicílio considerado apto para res-
pondê-las. A escala tem os seguintes níveis: segu-
rança alimentar, insegurança leve, insegurança 
moderada e insegurança grave (IBGE, 2006). 
 Este questionário foi incorporado à Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
de 2004, e tem 9 itens dirigidos aos adultos e 6 às 
crianças. Foram visitadas 139.157 unidades domi-
ciliares. Os resultados indicam que 65,2% dos do-
micílios vivem na situação de segurança alimentar 
e 34,8% na de insegurança alimentar, sendo que 
16,0% com insegurança alimentar leve, 12,3% 
moderada e 6,5% grave. Expandindo a amostra 
para a população, quando se consideram os mo-
radores dos domicílios, nota-se que 109.190.429 
pessoas vivem na situação de segurança alimen-
tar, 32.645.194 na de insegurança alimentar leve, 
25.596.991 na de insegurança alimentar modera-
da e 13.921.701 na de insegurança alimentar 
grave (IBGE, 2006). 
 O conceito de segurança alimentar 
implica quatro atributos: suficiência, estabilidade, 
autonomia e sustentabilidade. Assim, para garan-
tia da segurança alimentar de um país, o primeiro 
atributo exige que se produza em quantidade 
necessária para atender às necessidades de 
consumo básico da população, em níveis cons-
tantes e estáveis ao longo do tempo.  
 A estabilidade refere-se à probabilidade 
mínima de que o consumo de alimentos possa 
cair abaixo do nível adequado de abastecimento 
como resultado de variações da oferta ou de 
preços.  
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 Pelo atributo da autonomia significa 
que a nação deve dispor de meios de produção 
que garantam a oferta de alimentos sem grande 
dependência de importações. 
 Por último, a sustentabilidade implica 
que a satisfação das necessidades alimentares 
da população no curto prazo não pode resultar 
em exploração dos recursos naturais que com-
prometam a disponibilidade de alimentos no lon-
go prazo. 
 Desses atributos, os dois primeiros são 
de interesse particular para este trabalho, na 
medida em que visa analisar a estabilidade dos 
preços dos alimentos no Brasil, condição que 
depende da suficiência.  
 Pretende-se realçar o papel que a ins-
tabilidade dos preços dos alimentos tem na inse-
gurança alimentar a partir do seguinte argumento: 
as rendas das famílias habitualmente são cons-
tantes ao longo do tempo, alterando-se, na maio-
ria das vezes, por ocasião dos dissídios que têm 
periodicidade anual. Os preços dos alimentos, 
por sua vez, por serem de origem agrícola, têm 
grande instabilidade no curto prazo. Esta situação 
pode produzir insegurança alimentar, principal-
mente nas famílias mais pobres, que comprome-
tem a maior parte de seu orçamento com alimen-
tação. 
 
 
3 - METODOLOGIA E DADOS UTILIZADOS 
 
 Até o início dos anos 1980, a maior 
parte dos estudos de séries temporais utilizava 
modelos lineares autorregressivos com média 
móvel condicionada, conhecidos como modelos 
ARMA, cuja metodologia, proposta por Box e 
Jenkins (1976), procura modelar a dependência 
linear existente nos rendimentos de séries finan-
ceiras.  
 Todavia, esse método de modelar 
séries históricas, sobretudo séries econômicas de 
preços, raramente encontra respaldo na realida-
de. Observa-se que boa parte dessas séries 
alterna períodos de baixa e alta volatilidade, defi-
nida como uma medida da intensidade das varia-
ções, quase sempre imprevisíveis, dos valores 
dos elementos de uma série temporal. Este fe-
nômeno é conhecido como grupos de volatilidade 
(volatility clustering). Em outras palavras, os resí-
duos destas séries são heterocedásticos, poden-
do-se considerar a heteroscedasticidade como a 
variância flutuante de uma série ao longo do tem-

po Além disso, o fato de a maioria das séries 
econômicas não ser estacionária na média so-
mada à alta volatilidade dificulta a previsão do 
comportamento futuro. 
 Para enfrentar esses problemas, Engle 
(1982) formulou uma nova classe de processo 
estocástico que denominou Autoregressive Con-
ditional Heteroscedasticity (ARCH). Este proces-
so tem média zero, não é correlacionado serial-
mente e a variância não é constante, condiciona-
da ao passado. Usou este modelo para estimar 
as médias e variâncias da inflação do Reino Uni-
do. O modelo proposto foi estatisticamente signi-
ficativo, mostrando que as variâncias estimadas 
aumentavam consideravelmente durante a déca-
da de 1970.  
 A econometria aplicada ao mercado 
financeiro, a partir do trabalho seminal de Engle 
(1982), desenvolveu alguns métodos paramétricos 
para modelar a volatilidade dos retornos de um 
ativo que se mostraram muito úteis para estudar 
séries econômicas heterocedásticas em geral18.  
 Esses métodos podem ser classificados 
em modelos de volatilidade determinística e em 
modelos de volatilidade estocástica. Os primeiros 
assumem que as variações de uma série, de pre-
ços, por exemplo, são determinadas por variáveis 
conhecidas pelos participantes do mercado, como 
o preço do ativo. Nos modelos de volatilidade es-
tocástica, esse conhecimento do passado não é 
suficiente para determinar a volatilidade dos retor-
nos, séries que não têm escala e são estacioná-
rias. Na classe dos modelos de volatilidade deter-
minística, destacam-se os modelos da família 
ARCH. Os modelos empregados neste trabalho 
são brevemente apresentados a seguir19. 
 
 
3.1 - Modelos de Heterocedasticidade Condi-

cional Autorregressiva (ARCH)  
  
 Considere-se uma variável tY  gerada 
pelo processo autorregressivo:  
 

                                                 
18O retorno de um ativo é a variação relativa de seu preço: 

).Yln()Yln( 1tt −− . 

19Este trabalho se restringe ao emprego de modelos de 
volatilidade determinística. Cardoso (2005), por exemplo, 
desenvolveu aplicação desses modelos às séries univa-
riadas de demanda de energia elétrica. Para um bom 
exemplo de aplicação de modelos de volatilidade estocás-
tica, ver Morais; Portugal (1999). 
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em que o resíduo é uma variável aleatória inde-
pendente e identicamente distribuída com média 
zero e variância 2σ . Formalmente 2(0, )tu iid N σ∼ . 
 Engle (1982) propôs que a variância 
dos resíduos ( 2σ ) dependesse de sua história 
passada, o que significaria ser heterocedástica 
por não ser constante ao longo do tempo. Num 
processo ARCH(q), por exemplo, a variância 
condicionada é função dos quadrados de seus q 
valores passados:  
 

(0, )t t tu iid N h⏐Ω ∼                     (2) 
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onde th  representa doravante a variância condi-
cionada ao conjunto de informações tΩ disponí-
vel, e 0 0γ >  e 0jγ ≥  para todos i = 1, ... q e 

1 2  ... + 1qγ γ γ+ + <  são condições necessá-
rias para que o quadrado do resíduo seja positivo 
e a covariância estacionária.  
 Os modelos ARCH são considerados 
restritivos porque se assemelham mais a uma 
especificação de média móvel do que autorre-
gressiva. Para sanar esta limitação, Bollerslev 
(1986) incluiu a variância condicionada defasada 
como termo autorregressivo, gerando os modelos 
de heterocedasticidade condicional autorregres-
siva Generalizados (Generalised Autoregressive 
Conditional Heteroskedasticity -  GARCH).  
 A variância condicionada de um mode-
lo GARCH (p, q) é representada da seguinte 
forma: 
 

2
0

1 1

p q

t t pi j t j
i j

h h uγ δ γ− −
= =

= + +∑ ∑              (4) 

 
indicando que a variância do erro, ht, agora de-
pende dos valores passados dos choques, ut-j, e 
de seus próprios valores defasados, h t-p.  
 Para que a variância seja positiva, além 
das restrições referentes ao parâmetro γ  descri-
tas acima, é necessário também que 1 0δ >  e 

1 1 1γ δ+ < . Esta soma mede a persistência dos 
choques na série. Quanto mais próximo de 1, 

maior o tempo que demora a se dissipar. 
 Os modelos ARCH e GARCH conside-
ram os impactos das inovações simétricos, ou 
seja, importa apenas o valor absoluto da inova-
ção e não o seu sinal. Nesses modelos, um gran-
de choque positivo tem o mesmo efeito sobre a 
volatilidade da série que um choque negativo da 
mesma dimensão. Entretanto, a evidência empí-
rica contradiz esta ideia. No mercado de ações, 
por exemplo, observa-se que choques negativos 
(queda abrupta de preços) provocam maior vola-
tilidade que os positivos.  
 Zakoian (1994) e Glosten, Jagannathan 
e Runkle (1993) criaram o threshold GARCH 
model (TGARCH), um modelo assimétrico cujo 
principal objetivo é captar as possíveis assime-
trias entre choques positivos e negativos e seus 
efeitos sobre a volatilidade. Para isso, adiciona-
ram uma dummy multiplicativa na equação da 
variância para testar se há diferença estatistica-
mente significativa entre choques positivos e 
negativos. A equação da variância de um modelo 
TGARCH(p, q) é: 
 

2
0 1

1 1
( )

q p

t i t i t i j t j
i j

h d u hγ γ ν δ− − −
= =

= + + +∑ ∑            (5) 

 
onde dt = 1 para ut < 0 e dt = 0 no caso contrário. 
Portanto, os choques positivos e negativos têm 
impacto diferente. Se positivo, o impacto é 1γ . 
Se negativo é 1γ ν+ . 
 Nelson (1991) propôs um modelo em 
que o efeito dos choques é exponencial, e não 
quadrático, e ficou conhecido com Exponential 
GARCH (EGARCH). A equação da variância 
condicionada de um EGARCH (p, q) é: 
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h h

h h
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    (6) 

 
 Os modelos EGARCH também testam 
a assimetria dos choques por meio dos parâme-
tros jξ . Se 1 2 ... = 0qξ ξ ξ= = = , o modelo 

é simétrico. Se 0jξ < , então choques negativos 
produzem mais volatilidade que choques positi-
vos. 
 Se os modelos da família ARCH fos-
sem estimados pelo método dos mínimos qua-
drados, produziriam estimadores consistentes, 
mas não eficientes. De acordo com Bollerslev e 
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Wooldridge (1992), estimadores consistentes e 
eficientes são obtidos com o emprego do método 
da máxima verossimilhança, sob a hipótese de 
que a distribuição das inovações é gaussiana.  
 
 
3.2 - Índice do Custo de Alimentação (ICA) 
 
 O ICA para as famílias com renda entre 
0 e 2 salários-mínimos foi obtido por meio da 
média ponderada dos preços relativos de 80 
produtos. O fator de ponderação (wi) foi definido a 
partir do valor das despesas com esses produtos 
na POF da Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (FIPE). Assim, 
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onde: 
i = 1, 2,  .... n produtos da cesta de alimentos; 
Pit = preço do produto i no mês t; 
Pio = preço do produto i no mês base; 
 

1
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=∑  

 
 O mesmo procedimento foi aplicado 
aos subgrupos in natura (n = 50) e processados 
(n = 30), resultando nos índices de custos de 
alimentos in natura (ICA_N) e de alimentos pro-
cessados (ICA_P), respectivamente. Os fatores 
de ponderação são apresentados no Anexo 1. 
 
 
3.3 - Dados utilizados 
 
 Os preços referentes ao período de 
dezembro de 1994 a março de 2009 procedem 
do levantamento mensal no varejo da cidade de 
São Paulo, divulgado pelo Instituto de Economia 
Agrícola (IEA, 2009)20.  
 Para base de ponderação dos índices 
foi utilizada a pesquisa de orçamentos familiares 
(POF) realizada pela FIPE entre maio de 1998 e 
junho de 1999, para a classe de renda entre 0 e 2 

                                                 
20Em janeiro de 1999 não houve levantamento de preço no 
varejo. Para não interromper a série, optou-se por interpor 
a média dos preços observados em dezembro de 1998 e 
fevereiro de 1999. 

salários-mínimos (FIPE, 1999)21. 
 Como existem algumas divergências 
entre os produtos levantados pelo IEA e os da 
POF da FIPE, foram necessárias adaptações. 
Por exemplo, o levantamento do IEA registra 
carne bovina enquanto a POF subdivide esse 
produto em seus vários tipos (acém, moída de 
primeira, de segunda, patinho, lagarto, etc.). Para 
construção dos índices todos esses itens foram 
englobados como carne bovina na suposição de 
que os preços dos diversos cortes de carne vari-
am no mesmo sentido e proporção. O mesmo foi 
feito para as demais carnes, pães, biscoitos, bem 
como para alguns outros produtos de menor 
participação na cesta. 
 O levantamento do IEA discrimina abo-
brinha italiana e brasileira, enquanto a POF não. 
Optou-se por atribuir metade do peso a cada uma 
delas considerando que têm semelhante partici-
pação nas vendas do CEAGESP. 
 Esses ajustamentos resultou em um 
total de 80 produtos com participação de 79,8% 
nas despesas com alimentação no domicílio das 
famílias com renda entre 0 e 2 salários-mínimos 
(Anexo 1). Esses produtos foram subdivididos em 
dois grupos: in natura (50 produtos) e processa-
dos (30 produtos), com participação de 46,3% e 
33,5% nas despesas com alimentação no domici-
lio, respectivamente22. 
 
 
 
 

                                                 
21Veja-se que a série analisada começa em dezembro de 
1994 e a POF utilizada é de 1998-1999. Embora isso 
possa parecer limitação do trabalho, para efeito da análise 
da instabilidade de preço não é porque a base fixa, com o 
emprego da fórmula de Laspeyres, permite identificar 
apenas a variação dos índices de preços, objetivo deste 
trabalho. O emprego da POF anterior poderia trazer mais 
distorção por ter sido levantada em período ainda mais 
distante do início da série (1990-91), fato agravado por ser 
uma ocasião conturbada por problemas políticos e inflação 
mensal acima de 10%, chegando a ultrapassar 20% em 
alguns meses. Além disso, ao longo do tempo as pessoas 
naturalmente mudam seus hábitos de consumo e seria 
interessante poder atualizar a base de ponderação com 
frequência, mas o custo dos levantamentos é limitante. No 
entanto, para efeito do resultado que se pretende com 
este trabalho, a mudança de base de ponderação, en-
quanto teria a vantagem da atualização dos produtos, 
provocaria um problema de homogeneidade por não 
considerar a mesma cesta ao longo da série.  
22A separação dos produtos in natura dos produtos indus-
trializados foi feita para testar a hipótese de que a dinâmi-
ca de formação de preços de cada um destes grupos é 
distinta.  
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4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Inicialmente foram calculadas as taxas 
de variação mensal das séries ICA, ICA_N e 
ICA_P por meio da diferença dos logaritmos natu-
rais: ln(ICAt) −  ln(ICAt-1). Este procedimento, 
além de expressar adequadamente a volatilidade 
da série, torna-a estacionária. As estimativas de 
estatísticas básicas, sobretudo as medidas de 
assimetria e curtose, juntamente com a visualiza-
ção das séries, sugerem que são heterocedásti-
cas (Figura 1 e Tabela 1).  
 Os resultados mostraram taxa média 
de variação do custo de alimentação de 0,730%, 
sendo que a taxa dos produtos processados ficou 
um pouco mais elevada que a dos in natura: 
0,737% contra 0,715%, respectivamente.  
 O cálculo do coeficiente de variação, 
que expressa a ordem de grandeza da variabili-
dade de uma série com relação à sua média, 
ultrapassou 200% para as três séries, desta-
cando-se novamente o ICA_P, agora pela maior 
variabilidade: 289% contra 239% do ICA_N e 
217% do ICA (Tabela 1). Esses resultados indi-
cam que a variação dos preços dos alimentos 
nesse período teve impacto considerável sobre o 
poder de compra dos consumidores de baixa 
renda no Município de São Paulo. 
 
TABELA 1 - Estatísticas Descritivas das Taxas de 

Variação Mensal dos Índices de Pre-
ços, Município de São Paulo, Janei-
ro de 1995 a Março de 2009 

Estatísticas ICA ICA_N ICA_P IPCA

Média 0,00730 0,00715 0,00737 0,00619

Mediana 0,00661 0,00525 0,00490 0,00489

Valor máximo 0,07314 0,06022 0,09070 0,02975

Valor mínimo -0,06321 -0,04341 -0,09118 -0,00511

Desvio padrão 0,01588 0,01713 0,02130 0,00542

Coeficiente de variação 2,17525 2,39494 2,88969 0,87557

Assimetria 1 0,18249 0,28258 0,10552 1,65256

Curtose 2 6,10905 3,26794 6,41381 6,65778

    

Teste Jarque-Bera  69,82071 2,78731 83,35629 173,15980

Nível de significância3 0,00000 0,24817 0,00000 0,00000
1O valor para a distribuição normal é zero. 
2A curtose para a distribuição normal é 3. 
3A hipótese nula é que a distribuição é normal. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa. 
 
 Para dar uma ideia da grandeza relati-
va da variabilidade dos preços dos alimentos, 
também foram estimadas as estatísticas descriti-
vas da variação do Índice de Preços ao Consu-

midor Amplo (IPCA)23, medidor oficial de inflação 
no Brasil e base do sistema de metas inflacioná-
rias adotado em meados de 1999 (Tabela 1). Da 
comparação dos resultados, conclui-se que a 
taxa média mensal de inflação, de 0,619% ao 
mês, ficou em torno de 15% abaixo da média dos 
três índices referentes aos alimentos.  
 O que mais chama a atenção ao com-
parar as estatísticas é a enorme diferença de 
variabilidade: enquanto os coeficientes de varia-
ção das séries dos preços dos alimentos ultra-
passam 200%, chegando a quase 300% no caso 
do ICA_P, o coeficiente de variação do IPCA é de 
87,5%, bastante elevado, mas corresponde a 
cerca de um terço dos demais. Cabe ressaltar 
que boa parte da variabilidade do IPCA deve 
proceder dos próprios preços dos alimentos que 
entram na composição do índice com participa-
ção de 22,56% (BACEN, 2010). 
 O emprego do teste multiplicador de 
heterocedasticidade de White sugeriu que ape-
nas as séries ICA e ICA_P têm resíduos hetero-
cedásticos. Os resultados do teste multiplicador 
de Lagrange, proposto por Engle (1982), indicou 
que apenas a série ICA_P, apresenta padrão de 
volatilidade ARCH (Tabela 2). 
 
TABELA 2 - Testes de Heterocedasticidade de 

White e de Lagrange de Engle das 
Taxas de Variação Mensal dos Ín-
dices de Preços, Município de São 
Paulo, Janeiro de 1995 a Março de 
2009 

Séries Teste 
ICA ICA_N ICA_P

White 8,1463 2,1605 17,3867
Nível de significância 0,0170 0,3395 0,0002
   
Multiplicador de Lagrange 0,4412 0,1497 9,3673
Nível de significância 0,5066 0,6988 0,0022

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa. 
 
  

                                                 
23O IPCA engloba famílias com renda familiar entre 1 e 40 
salários-mínimos residentes em nove regiões metropolita-
nas (Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Porto 
Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo). 
Desde 2006, o índice vem sendo ponderado com base na 
POF levantada pelo IBGE entre julho de 2002 e julho de 
2003. A região metropolitana de São Paulo tem participa-
ção de 33,06% no índice e o grupo alimentação e bebidas, 
22,56% (BACEN, 2010). 
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Figura 1 - Taxas de Variação Mensal dos Índices de Preço dos Alimentos, Município de São Paulo, Janeiro de 1995 a 
Março de 2009. 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do IEA (2009). 
 
 
 Considerando que os resultados dos 
testes nem sempre são conclusivos, foram esti-
mados modelos GARCH, TARCH e EGARCH 
para as três séries estudadas, com o propósito de 
verificar se algum desses modelos se ajustava 
significativamente.  
 A série ICA_N não se ajustou bem em 
nenhum modelo. O único que apresentou coefici-
entes significativos foi um GARCH (2,1), mas o 
sinal negativo do parâmetro 2δ é incompatível 
com as pressuposições do modelo (Tabela 3).  
 Os resultados para a série ICA_P são 
razoáveis. Um modelo GARCH (1,1) ajustou-se 
bem e a soma dos parâmetros 1 1γ δ+ = 0,8816 
indica a persistência de choques que, de acordo 
com o modelo TARCH (1,2), são assimétricos. 
Como o sinal do parâmetro ν  é positivo, a vola-
tilidade desta série se assemelha à volatilidade 
das séries de ativos: choques negativos têm 
mais efeito que choques positivos. Entretanto, 
no modelo EGARCH (1,1), os parâmetros 1ξ  e 

2ξ são positivos, indicando o oposto. Mesmo 
assim a significância destes parâmetros confir-
ma a existência de assimetria nos efeitos dos 
choques (Tabela 4). 
 Para a série ICA, que engloba as duas 
anteriores, um modelo GARCH (1,1) foi razoavel-
mente bem ajustado. Os parâmetros 1γ  e 1δ  são 
significativos e sua soma é 0,7831, indicando que 
um choque na série leva algum tempo até se dis-
sipar. Um modelo TARCH (1,1), cujos parâmetros 
também são significativos, indicou que choques 
positivos e negativos têm efeito assimétrico. Toda-
via, o sinal do parâmetro da dummy, ν é negativo, 
sugerindo que, ao contrário das séries de ativos, 
os choques positivos nesta série têm mais efeito 
que os negativos. Este resultado é compatível com 
a ideia de histerese no índice de preços. Os resul-
tados do modelo EGARCH para a série ICA con-

firmaram a ideia de que choques positivos têm 
efeito maior do que choques negativos, pois o sinal 
de 1ξ e 2ξ  é positivo (Tabela 5). 
 A comparação dos resultados para os 
três índices calculados parece contradizer as 
análises que atribuem a elevada volatilidade dos 
preços dos alimentos ao setor agrícola: no perío-
do de dezembro de 1994 a março de 2009, em-
bora as três séries apresentem elevada variabili-
dade, a que congrega apenas produtos in natura 
apresentou grau um pouco menor que as de-
mais. Esta série também divergiu das demais 
porque não apresentou sinais de heterocedastici-
dade, o que indica que os preços, apesar da 
intensa variabilidade, não tiveram comportamento 
volátil. Este resultado sugere que podem ter ra-
zão os que argumentam que a estabilidade de 
preços conseguida pelo Plano Real foi devida,  
em grande parte, à “âncora agrícola”. 
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A preocupação com a segurança ali-
mentar no Brasil foi consubstanciada em lei que 
promete assegurar acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade e em quantidade sufi-
ciente a todos. No entanto, para que essa pro-
messa possa ser cumprida, são necessárias ati-
tudes que reduzam a variabilidade dos preços 
dos alimentos, importante fator de insegurança 
alimentar no mundo todo. 
 As famílias de baixa renda estão mais 
expostas à insegurança alimentar por duas ra-
zões básicas: a primeira é o orçamento familiar 
reduzido, que as classifica como pobres; significa 
que o orçamento está totalmente comprometido 
com o atendimento das necessidades básicas, 
com destaque para a alimentação. A segunda 
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TABELA 3 - Estimativas dos Modelos GARCH, TARCH e EGARCH para a Série ICA_N, Município de 

São Paulo, Dezembro de 1994 a Março de 2009 
AR1 AR1 AR1 Especificação 

média Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3

α 0,0060 0,0000 0,0059 0,0000 0,005543 0,0001
β 0,2117 0,0008 0,2399 0,0009 0,194355 0,0036

GARCH (2,1) TARCH (2,1) EGARCH (1,1) Variância 
Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3

γ0 0,0003 0,0002 0,000119 0,3627 -6,316472 0,4245
δ1 0,4675 0,0148 0,364324 0,3337 0,582104 0,2301
δ2 -0,7198 0,0002 0,20389 0,6604 - -
γ1 0,1734 0,0132 0,11043 0,4387 - -
ν - - -0,227846 0,1732 - -
ζ1 - - - - -0,133793 0,2769
ξ1 - - - - 0,190361 0,0553
ξ2 - - - - -0,362716 0,4491

1Processo autorregressivo. 
2Estimativa do parâmetro. 
3Probabilidade. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 4 - Estimativas dos Modelos GARCH, TARCH e EGARCH para a Série ICA_P, Município de 

São Paulo, Dezembro de 1994 a Março de 2009 
AR1 AR1 AR1 Especificação 

Média Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3

α - - - - - -
β 0,084826 0,3575 0,072209 0,4938 0,083122 0,3244

GARCH (1,1) TARCH (1,2) EGARCH (1,1) Variância 
Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3

γ0 0,0001 0,0176 0,0000 0,1828 -1,161893 0,003
δ1 0,5768 0,0000 0,9596 0,0000 0,8890 0,0000
γ1 0,3048 0,0002 0,4308 0,0001 - -
γ2 - - -0,4262 0,0001 - -
ν  0,0769 0,0527 - -
ζ1 - - - - 0,2857 0,0160
ξ1 - - - - 0,2026 0,0091

1Processo autorregressivo. 
2Estimativa do parâmetro. 
3Probabilidade. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 5 - Estimativas dos Modelos GARCH, TARCH e EGARCH para a Série ICA, Município de São 

Paulo, Dezembro de 1994 a Março de 2009 
AR1 AR1 AR1 Especificação 

Média Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3

α 0,0048 0,0003 0,0060 0,0000 0,0061 0,0000
β 0,1311 0,0825 0,1206 0,1392 0,1866 0,0015

GARCH (1,1) TARCH (1,1) EGARCH (1,1) Variância 
Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3

γ0 0,0001 0,0961 6,17E-05 0,023 0,5492 0,0000
δ1 0,4866 0,0148 0,5045 0,0105 0,0568 0,0000
γ1 0,2965 0,0020 0,46284 0,0105 - -
ν - - -0,445201 0,0096 - -
ζ1 - - - - 0,0826 0,1705
ξ1 - - - - 0,1007 0,0000
ξ2 - - - - 0,1209 0,0018

1Processo autorregressivo. 
2Estimativa do parâmetro. 
3Probabilidade. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa. 
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razão é a volatilidade dos preços dos produtos 
agrícolas, que se reflete nos preços dos alimen-
tos. Não é difícil avaliar o efeito de uma elevação 
abrupta dos preços de alguns gêneros alimentí-
cios essenciais num orçamento apertado, quando 
não insuficiente.  
 Para analisar a importância da instabili-
dade dos preços dos alimentos na insegurança 
alimentar foram construídos três índices de custo 
de alimentação para as famílias do município de 
São Paulo com renda até dois salários-mínimos. 
Foram selecionados 80 produtos para compor os 
índices, divididos em dois grupos: 50 produtos in 
natura e 30 produtos processados. Foram consi-
derados estes dois grupos porque se acreditava 
que os preços dos produtos in natura eram mais 
voláteis do que os preços dos produtos processa-
dos. A volatilidade dos índices de preços foi anali-
sada com três modelos de heterocedasticidade 
condicional autorregressiva (modelos ARCH): 
modelo GARCH, modelo TGARCH e modelo 
EGARCH.  
 Os resultados sugerem, de modo geral, 
que as séries dos índices de custo de alimenta-
ção, além de voláteis, apresentam sinais de per-
sistência e assimetria. A persistência é um indi-
cador do tempo que os preços demoram a voltar 
a um nível considerado normal, que é próximo de 
sua média. Os resultados indicaram que os cho-
ques nos preços dos alimentos não se dissipam 
imediatamente.  
 No caso da assimetria, o índice agre-
gado, composto por produtos processados e in 
natura, mostrou que as elevações nos preços dos 
alimentos são mais importantes que as reduções. 
Em outras palavras, um aumento em um período 
tende a ser acompanhado por outro no período 
seguinte. Essa característica deve ser provenien-
te dos produtos in natura, dado que os preços 
dos alimentos processados tiveram comporta-
mento inverso: reduções de preços tendem a ser 
acompanhadas por mais reduções.  
 Curiosamente o índice de preços dos 
próprios alimentos in natura, pelo menos no pe-
ríodo analisado, não apresentou sinais de volatili-
dade. Isto não quer dizer que não oscile, mas que 
a oscilação manteve um padrão constante ao 
longo do tempo. O problema é que este padrão 
de oscilação é muito elevado, como ficou eviden-
te quando se observa os coeficientes de varia-
ção. Os resultados mostraram que a taxa de 
variação mensal dos índices de preços dos ali-

mentos tem amplitude muito grande, oscilando 
entre duas e três vezes a média do período anali-
sado.  
 A comparação dos índices estimados 
para os alimentos com o IPCA, índice medidor 
oficial de inflação, mostra variabilidade dos preços 
dos alimentos muito superior: coeficiente de varia-
ção acima de 200% contra 87% do IPCA. Natu-
ralmente, os preços dos alimentos contribuíram 
para a variabilidade do IPCA, dado que corres-
pondem a quase um quarto de sua composição. 
Não por acaso, nos dois momentos em que o 
IPCA anual ultrapassou 10%, o correspondente 
valor dos índices de preço dos alimentos estima-
dos superou 20%. Trata-se do período inicial da 
série, quando ainda havia resquícios da inflação 
pré-Plano Real e da etapa entre novembro/2002 e 
outubro/2003, quando o País enfrentou forte mo-
vimento especulativo, em parte devido a aspectos 
políticos decorrentes da eleição de Lula como 
presidente. 
 Mais recentemente os efeitos da crise 
dos alimentos se fizeram presentes nas séries 
analisadas, em particular dos produtos in natura, 
resultando em taxa de variação anual acima de 
20% por 12 meses seguidos, entre dezem-
bro/2007 e novembro/200824. O índice de preço 
dos alimentos processados registrou essa situa-
ção por três meses e o índice agregado, compos-
to pelos dois anteriores esteve acima de 20% 
entre abril e novembro de 2008.  
 Em resumo, embora os resultados dos 
modelos não permitam afirmações conclusivas, há 
fortes indicações de que as despesas com alimen-
tação das famílias de baixa renda oscilam bastan-
te de um mês para outro e que, em determinados 
períodos, esta oscilação é maior, configurando o 
que são denominados grupos de volatilidade.  
 Estes resultados indicam que a instabi-
lidade de preços ameaça a segurança alimentar 
das famílias de baixa renda e demandam políti-
cas públicas que garantam ao menos a estabili-
dade dos preços dos alimentos essenciais. 
 
 
 

                                                 
24Vale esclarecer que a variação anual de determinado 
mês corresponde à variação percentual do índice entre o 
valor observado neste mês e o registrado 12 meses antes. 
Assim, o resultado de dez./2007, por exemplo, registra a 
variação do índice entre dez./2006 e dez./2007. 
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VOLATILIDADE DOS PREÇOS DOS ALIMENTOS E INSEGURANÇA ALIMENTAR  
DAS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 
 RESUMO: A instabilidade dos preços dos alimentos pode ser uma fonte importante de insegu-
rança alimentar, principalmente para as famílias de baixa renda. Para testar esta hipótese, foram cons-
truídos três índices de custo de alimentação para as famílias residentes na cidade de São Paulo com 
renda familiar de até dois salários mínimos: Índice de Custo de Alimentos in natura (ICA_N), Índice de 
Custo de Alimentos processados (ICA_P) e Índice de Custo de Alimentação agregado (ICA). A volatilida-
de dos índices de custo de alimentação foi examinada com modelos da família GARCH. Os resultados 
empíricos sugerem sinais de persistência e assimetrias na volatilidade das séries. Esses padrões de 
volatilidade efetivamente aumentam a insegurança alimentar das famílias de baixa renda e demandam 
políticas públicas que garantam ao menos a estabilidade dos preços dos alimentos essenciais. 
 
Palavras-chave: insegurança alimentar, volatilidade de preços, custo de alimentação, modelos GARCH. 
 
 

VOLATILE FOOD PRICES AND FOOD INSECURITY IN SAO PAULO  
STATE’S LOW INCOME FAMILIES 

 
 ABSTRACT: Food price volatility could be an important source of food insecurity, mainly for 
low-income families. To test this hypothesis, three food price indexes were developed for Sao Paulo’s 
households with earnings up to two minimum wages: a) for non-processed food goods (ICA_N); b) for 
processed food goods (ICA_P); and c) an aggregate index (ICA) including ICA_N and ICA_P. The volatil-
ity process concerning those indexes was examined using three models of the GARCH class. Results 
suggest strong signs of persistence and asymmetry in the volatility of the indexes. Moreover, we find evi-
dence of the need for a public policy that ensures price stability for essentials goods. 
 
Key-words: food insecurity, price volatility, food costs, GARCH models. 
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VOLATILIDADE DOS PREÇOS DOS ALIMENTOS E INSEGURANÇA ALIMENTAR  
DAS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 
ANEXO 1 

 
TABELA A.1.1 - Participação nas Despesas com Alimentação no Domicílio e Fator de Ponderação dos 

Índices, Município de São Paulo, Dezembro de 1994 a Março de 2009 
Fator de ponderação 

Ordem Produto 
POF1

(%) ICA ICA_N ICA_P

1 Carne bovina2 13,12 0,165 0,284 0,000
2 Pão3 9,93 0,125 0,000 0,296
3 Leite C 7,71 0,097 0,167 0,000
4 Carne de aves4 5,23 0,066 0,113 0,000
5 Arroz 3,81 0,048 0,000 0,114
6 Leite B 3,50 0,044 0,076 0,000
7 Café em pó 2,41 0,030 0,000 0,072
8 Bolacha5 2,02 0,025 0,000 0,060
9 Açúcar 1,90 0,024 0,000 0,057
10 Ovos 1,87 0,023 0,040 0,000
11 Óleo de soja 1,83 0,023 0,000 0,054
12 Leite em pó 1,78 0,022 0,000 0,053
13 Feijão 1,77 0,022 0,038 0,000
14 Linguiça de porco 1,64 0,021 0,000 0,049
15 Laranja 1,44 0,018 0,031 0,000
16 Margarina 1,24 0,016 0,000 0,037
17 Macarrão 1,21 0,015 0,000 0,036
18 Batata 1,11 0,014 0,024 0,000
19 Banana-nanica 1,03 0,013 0,022 0,000
20 Massa de tomate 0,91 0,011 0,000 0,027
21 Queijo6 0,89 0,011 0,000 0,026
22 Tomate de mesa 0,87 0,011 0,019 0,000
23 Alface 0,86 0,011 0,019 0,000
24 Salsicha 0,79 0,010 0,000 0,024
25 Alho 0,63 0,008 0,014 0,000
26 Cebola 0,56 0,007 0,012 0,000
27 Mamão 0,49 0,006 0,011 0,000
28 Carne suína 0,47 0,006 0,010 0,000
29 Mortadela 0,47 0,006 0,000 0,014
30 Leite condensado 0,46 0,006 0,000 0,014
 Outros7 7,82 0,098 0,121 0,066
 Soma 79,76 1,000 1,000 1,000

1Ordenação com base na participação no consumo domiciliar de famílias com renda entre 0 e 2 salários-mínimos (SM) dos produtos 
incluídos no levantamento de preços no varejo do IEA. 
2Engloba todos os tipos de cortes. 
3Engloba todos os tipos, sendo que pão francês corresponde a 87% da despesa com pão na amostra.  
4Engloba todos os tipos, sendo que frango representa cerca de 90% da despesa com carne de aves. 
5Engloba todos os tipos de biscoito. 
6Engloba todos os tipos de queijo, exceto curado, fresco e ricota. 
7Demais 50 produtos do total de 80 incluídos nos índices de preço. 
Fonte: Elaborada a partir de FIPE (1999) e IEA (2009). 
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12A Secretaria de Agricultura e Abaste-

cimento do Estado de São Paulo, por meio do 
Instituto de Economia Agrícola (IEA) e da Coor-
denadoria de Assistência Técnica Integral (CATI), 
realizou, em abril de 2010, a quarta previsão e 
estimativa da safra agrícola para as principais 
culturas do Estado de São Paulo (Tabela 1). 

Os resultados da 4a previsão e estima-
tiva da safra agrícola 2009/10 foram obtidos de 
levantamento subjetivo3, em todos os municípios 
(645) do Estado de São Paulo, realizado entre os 
dias 5 e 26 de abril de 2010.  

A colheita de grãos nesta safra deve 
somar 6,5 milhões de toneladas, o que represen-
ta acréscimo de 3,7% em relação ao ano anterior, 
devido aos maiores volumes produzidos para 
soja safrinha (360,1%), milho safrinha (27,8%) e 
soja (19,0%), arroz (3,7%) e feijão de inverno 
(2,2%). Quanto aos demais grãos apresentaram 
ligeiro decréscimo em suas produções (Tabela 1).  

Para a elaboração dos índices que re-
fletem previsão da evolução da agricultura no ano 
agrícola 2009/10, em relação ao de 2008/09, 
foram selecionadas as atividades agrícolas mais 
significativas em valor da produção. Os resulta-
dos agregados indicam crescimento (+1,3%) na 
produtividade da terra e decréscimo na área plan-
tada (-1,4%), resultando em 0,1% a menos no 
volume a ser produzido (Tabela 2). 

O conjunto das culturas anuais apre-
senta acréscimo na produção (2,1%) e na produ-
tividade da terra (7,0%), com decréscimo na área 
                                                      
1Registrado no CCTC, IE-46/2010. 
2Pesquisadores Científicos do Instituto de Economia Agrícola.  
3Entende-se por levantamento subjetivo a informação dada 
pelo técnico da Casa de Agricultura, em função de seu conhe-
cimento regional e/ou da coleta do dado de forma declaratória, 
fornecida pelo responsável da unidade de produção.  

(4,6%). Para os grãos, são esperados decrésci-
mos na área plantada (5,9%), enquanto na pro-
dução e na produtividade crescimentos de 2,4% 
e 8,8%, respectivamente. 

Quando são consideradas as culturas 
perenes e semi-perenes, observa-se praticamente 
a mesma produção (-0,6%), devido a 0,5% a me-
nos na área total cultivada, visto que a produtivi-
dade da terra tem se mantido inalterada (-0,1%). 

O último levantamento da safra agríco-
la 2009/10 para o amendoim das águas apresen-
ta perda na área plantada (21,6%) e na produção 
(14,9%), porém ganho no rendimento (8,5%). Os 
bons preços obtidos na safra passada não se 
repetiram em 2009/10, além da menor disponibi-
lidade das áreas de renovação de canaviais e da 
concorrência com a soja, principalmente na re-
gião da Alta Mogiana. 

A cultura do algodão, no Estado de 
São Paulo, tem enfrentado nos últimos anos a 
disputa com outras atividades agrícolas mais 
competitivas em termos de rentabilidade, re-
sultando em drásticas reduções de área plan-
tada e de produção, entretanto graças aos 
ganhos no rendimento agrícola sua permanên-
cia no Estado persiste. A atual safra acompa-
nha esse cenário, indicando estabilidade na 
produtividade, com aproximadamente 35% a 
menos na área plantada e na produção. Esse 
resultado pode ser justificado pela concorrên-
cia com as fibras sintéticas e pela importação 
de manufaturados além da estabilidade no 
consumo interno.  

Para a cultura do amendoim, a redu-
ção da área na safra da seca é uma tendência 
registrada nos últimos anos. Esta dinâmica 
está atrelada ao avanço da cana-de-açúcar, no 
oeste paulista. Em especial, nesta safra, as 
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condições de mercado, preços baixos no início 
do plantio, podem ser aspectos decisivos para 
acentuada redução de 43,6% na área. Apesar 
de ganhos de 7,9% na produtividade agrícola, 
o levantamento indica redução de 39,2% na 
produção do grão. 

Não se confirmou o plantio de arroz 
previsto no levantamento realizado em fevereiro 
de 2010. É esperada uma produção de 86.150 
toneladas, 3,7% superior a obtida na safra pas-
sada, por conta de 11,7% a mais no rendimento, 
visto que a área plantada é 7,2% menor.  

Verificam-se no levantamento atual 
quedas de área (8,6%) e de produção (14,8%) de 
batata da seca, por conta do verão chuvoso que 
dificultou a semeadura, além dos resultados ape-
nas razoáveis da safra passada. Cenário contrá-
rio está previsto para a safra de inverno que se 
inicia em abril, com a colheita a partir de agosto: 
aumentos de área (4,9%) e de produção (3,2%). 

O volume a ser produzido de cebola, 
na safra agrícola paulista de 2009/10, deverá 
ser de 284,2 mil toneladas, cultivadas em 
8.371 hectares, distribuídos em 4 cultivos: de 
muda tradicional (42% da área total) e de ve-
rão (26%), em plantio direto (19%) e de bulbi-
nho ou soqueira (14%).  

Para o feijão da seca vêm sendo 
confirmadas quedas na área (36,6%), visto 
que por decorrência da incidência de pragas 
neste período os produtores estão deixando de 
plantar. Os preços no primeiro semestre de 
2009 estiveram maiores que os observados 
em igual período do ano passado, o que indica 
escassez do produto, porém não houve sus-
tentação suficiente e a produção esperada 
também indica queda no volume produzido 
(35,0%), com pequeno aumento na produtivi-
dade da terra (2,6%), em relação ao ano agrí-
cola anterior. Situação semelhante quanto à 
área plantada, porém em menor intensidade, 
foi verificada no primeiro levantamento de fei-
jão de inverno, com redução da área esperada 
de 4,6%, quanto ao rendimento espera-se au-
mento de 7,2%, refletindo em ganhos na pro-
dução de 2,2%.  

A área plantada com mandioca desti-
nada à indústria, em 2009/10, apresenta aumento 
de 6,3% e o volume a ser produzido pode chegar 
perto de 1 milhão de toneladas, 0,3% inferior à 
produção de 2008/09, o que é praticamente a 
mesma. Para a mandioca de mesa, são espera-
das perdas de área (3,9%), de produção (5,5%) e 

de rendimento agrícola (1,7%). 
A cultura do milho no Estado vive um 

período de ajuste, frente à readequação entre os 
estoques, o consumo de rações para a produção 
das cadeias animais, o mercado internacional e o 
consumo interno do produto no País e seus deri-
vados. Por ordem dessa interação de fatores, 
pode-se justificar a menor área plantada (7,9%) 
e, apesar dos ganhos de 6,1% na produtividade, 
espera-se redução de 2,2% no volume a ser 
produzido, em relação aos resultados obtidos na 
safra passada. Novamente espera-se que os 
produtores de milho façam a opção pela soja, 
que oferece melhores condições de produção e 
rentabilidade, além de propiciar boa liquidez no 
momento da venda. 

O cenário melhora para a safra de 
inverno do milho (conhecida como safrinha), 
pois esse levantamento registra aumento de 
3,8% na área, 27,8% na produção e 23,1% na 
produtividade, porque nesse período o nível 
tecnológico empregado parece ser melhor que 
o das safras passadas.  

A cultura da soja, no quarto levanta-
mento, indica aumento de área (3,0%) e espe-
ra-se melhora de 15,5% no rendimento, resul-
tando em prováveis ganhos de produção da 
ordem de 19,0%. A expectativa em relação ao 
mercado mundial, frente à boa produção ame-
ricana, é que as margens brasileiras de parti-
cipação no comércio mundial sejam as mes-
mas ou se reduzam frente à maior oferta do 
produto. De forma semelhante ao milho, a soja 
participa firmemente na base de produção das 
cadeias animais e tem uma participação efeti-
va no consumo interno no Estado e no País, 
portanto, caso a demanda por parte da China 
se mantenha como também o consumo inter-
no, o resultado poderá ser favorável para o 
produtor de São Paulo.      

O quarto levantamento da safra 
2009/10, para tomate envarado, mostra que a 
área cultivada é de 8,15 mil hectares e a produ-
ção esperada é de 491,9 mil toneladas, represen-
tando aumento de 1,5% e queda de 10,0%, res-
pectivamente, em relação à safra 2008/09, justifi-
cados pelo aumento nos preços do produto frente 
ao ano anterior, como resultado da queda na 
produção. Para a produtividade, espera-se queda 
de 11,3%, chegando ao redor de 60 t/ha, o que 
denota baixo cuidado nos tratos culturais. 

No caso do tomate rasteiro (para indús-
tria), o levantamento de abril de 2010 aponta 
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decréscimos de área cultivada (5,4%) e de pro-
dução (4,0%), em relação à safra 2008/09, com 
rendimento médio de 70 t/ha.  

Na cultura do trigo, este levantamen-
to aponta redução de área (26,4%), já regis-
trada em fevereiro por conta dos baixos preços 
e, embora se espere rendimento acima do 
obtido na safra passada (17,8%), prevê-se 
produção de 113,85 mil toneladas, 13,3% a 
menos em relação à safra anterior. A julgar 
pela oferta abundante no mercado internacio-
nal a preços baixos e o fato de que o Estado é 
tradicional importador, é esperado este com-
portamento.  Os resultados para a cultura do 
triticale indicam decréscimos expressivos de 
área (53,5%) e de produção (38%), mas com 
crescimento na produtividade agrícola (33,4%), 
comparativamente à safra passada.  

Neste levantamento há indicação de 
aumento na área da banana (7,8%), porém, de-
vido à diminuição no rendimento (4,4%), espera-
se que a produção seja 4,0% maior, em compa-
ração com a safra agrícola passada.  

A produção paulista de café poderá al-
cançar 4,8 milhões de sacas beneficiadas, 26,6% 
maior que a obtida na safra agrícola 2008/09, 
resultante de 26,6% a mais na produtividade,

principalmente por conta da bienalidade da lavou-
ra, em uma área de 224,5 mil hectares, 0,7% 
menor que a passada. 

A área estimada com plantio de cana-
de-açúcar, na atual safra agrícola, apresenta 
estabilidade, perfazendo 5,5 milhões de hectares. 
Este levantamento indica que, novamente, de 
2009 para 2010 houve contenção na expansão 
da cultura no Estado, em quase todas as regio-
nais. Fatores como preço do álcool no mercado 
internacional, que está abaixo do custo de produ-
ção, e tratos culturais errôneos parecem com-
prometer a entrada de novos players no mercado 
bem como o rendimento dos canaviais já em 
produção. Esperam-se pequenos decréscimos na 
produção da safra atual, comparada à anterior, 
de 1,2%, atingindo 418,0 milhões de toneladas 
produzidas e rendimento de 84,4 toneladas por 
hectare (Tabelas 3 e 4). 

Os resultados deste levantamento, dis-
ponibilizados por Região Administrativa (RA), 
encontram-se na tabela 5.  

O 5o levantamento das safras agrícolas 
do Estado de São Paulo, a ser realizado em ju-
nho, deverá trazer informações mais precisas so-
bre produções e produtividades, para o ano agrí-
cola 2009/10. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Recebido em 15/06/2010. Liberado para publicação em 17/06/2010. 
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TABELA 1 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
2009/10, 4o Levantamento, Abril de 20101 

(continua) 
Área (1.000ha)  Produção (1.000t) 

Produto Final 
2008/09 

4º
2009/10

Variação
percentual

Final
2008/09

4º 
2009/10 

Variação 
percentual

Algodão 15,56 10,12 -35,0 42,74 27,56 -35,5
Amendoim da seca 9,27 5,22 -43,6 18,57 11,30 -39,2
Amendoim das águas2 69,37 54,41 -21,6 204,90 174,43 -14,9
Arroz3, 4 21,27 19,74 -7,2 83,10 86,15 3,7
Banana 54,73 59,01 7,8 1.119,17 1.163,43 4,0
Batata da seca 6,72 6,14 -8,6 152,30 129,71 -14,8
Batata das águas2 11,72 9,79 -16,5 229,15 188,69 -17,7
Batata de inverno 10,61 11,13 4,9 291,22 300,53 3,2
Café 226,02 224,52 -0,7 225,87 285,97 26,6
Cana para forragem  85,58 83,18 -2,8  5.241,81 5.073,11 -3,2
Cana para indústria   5.538,92 5.539,30 0,0  423.087,22 418.000,60 -1,2
Cebola de bulbinho (soqueira) 1,20 1,15 -4,4 29,21 28,96 -0,9
Cebola de muda  4,22 3,50 -17,1 130,45 107,61 -17,5
Feijão da seca 51,77 32,80 -36,6 87,35 56,77 -35,0
Feijão das águas2 85,56 75,69 -11,5 175,30 135,73 -22,6
Feijão de inverno3 45,41 43,31 -4,6 87,67 89,60 2,2
Mamona 0,98 0,23 -76,3 1,33 0,34 -74,6
Mandioca para indústria  49,50 52,61 6,3 999,47 996,86 -0,3
Mandioca para mesa  13,56 13,03 -3,9 161,81 152,96 -5,5
Milho3 634,52 584,58 -7,9 3.380,12 3.304,94 -2,2
Milho safrinha 255,90 265,62 3,8 803,42 1.026,81 27,8
Soja3 478,81 492,97 3,0 1.188,15 1.413,51 19,0
Soja safrinha 1,88 5,11 172,7 3,50 16,10 360,1
Tomate envarado  8,03 8,15 1,5 546,30 491,89 -10,0
Tomate rasteiro  3,71 3,51 -5,4 253,48 243,35 -4,0
Trigo 58,36 42,97 -26,4 131,24 113,85 -13,3
Triticale 25,30 11,77 -53,5 52,07 32,30 -38,0
Uva para indústria2 0,09 0,10 15,1 1,41 1,58 11,9
Uva para mesa 9,59 8,76 -8,7  192,57 191,18 -0,7
1O presente levantamento foi efetuado de 5 a 26 de abril de 2010.  
2Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
3Inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 1 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
2009/10, 4o Levantamento, Abril de 20101 

(conclusão) 

Rendimento (kg/ha) 
Produto Final

2008/09
4º 

2009/10 
Variação 

percentual

Algodão 2.747 2.724 -0,8
Amendoim da seca 2.003 2.162 7,9
Amendoim das águas2 2.954 3.206 8,5
Arroz3 3.907 4.364 11,7
Banana4 23.324 22.303 -4,4
Batata da seca 22.664 21.126 -6,8
Batata das águas2 19.552 19.278 -1,4
Batata de inverno 27.440 27.002 -1,6
Café4 1.080 1.367 26,6
Cana para forragem  61.249 60.987 -0,4
Cana para indústria4  85.681 84.426 -1,5
Cebola de bulbinho (soqueira) 24.342 25.246 3,7
Cebola de muda  30.949 30.763 -0,6
Feijão da seca 1.687 1.731 2,6
Feijão das águas2 2.049 1.793 -12,5
Feijão de inverno3 1.931 2.069 7,2
Mamona 1.367 1.468 7,4
Mandioca para indústria4  27.447 27.918 1,7
Mandioca para mesa4  15.694 15.435 -1,7
Milho3 5.327 5.654 6,1
Milho safrinha 3.140 3.866 23,1
Soja3 2.481 2.867 15,5
Soja safrinha 1.866 3.148 68,7
Tomate envarado  68.048 60.355 -11,3
Tomate rasteiro  68.300 69.330 1,5
Trigo 2.249 2.650 17,8
Triticale 2.058 2.745 33,4
Uva para indústria2, 4 17.924 16.404 -8,5
Uva para mesa4 20.508 22.370 9,1
1O presente levantamento foi efetuado de  5 a 26 de abril de 2010.  
2Estimativa final da safra 2009/10. 
3Inclui cultura irrigada. 
4Rendimento calculado a partir da área a ser colhida. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Evolução da Agricultura no Ano Agrícola 2009/10, Relativamente a 2008/09, Estado de São 
Paulo 

Culturas/produtos Produção1 Área2 Produtividade da terra3

Anuais4 102,08 95,42 106,98
  Grãos5 102,39 94,11 108,80
Perenes e semi-perenes6 99,44 99,53 99,86
Total  99,88 98,65 101,31

1 Índice Laspeyres; ano-base 2008/09=100 e base de ponderação 2008/09=100. 
2 Índice simples de área cultivada; 2008/09=100. 
3 Índice Laspeyres de produção/índice simples de área em produção. 
4Abóbora; abobrinha; alface; algodão; amendoim das águas e da seca; arroz em casca; batata das águas, de inverno e da seca; 
batata-doce; beterraba; cebola de muda e de bulbinho (soqueira); cenoura; feijão das águas, de inverno e da seca; melancia; milho e 
safrinha; pimentão; repolho; soja e safrinha; sorgo granífero da seca e das águas; tomate envarado e rasteiro; e trigo.  
5Algodão; amendoim das águas e da seca; arroz em casca; feijão das águas, de inverno e da seca; milho  e safrinha; soja e safrinha; 
sorgo granífero da seca e das águas; e trigo. 
6Abacate; abacaxi; banana; café; cana para indústria; caqui; figo para mesa; goiaba de mesa; goiaba para indústria; limão; mandioca; 
manga; maracujá; pêssego para mesa; seringueira; tangerina; e uva para mesa.  
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
2009/10, 4º Levantamento, Abril de 2010 

 
Produto Pés novos Pés em produção Produção Unidade de produção

Figo para mesa1 14.222 614.978 3.689.393 engr. 1,6 kg
Manga1 289.119 2.347.091 9.175.937 cx. 22 kg
Pêssego para indústria1 4.104 14.720 132.900 kg
Pêssego para mesa1 66.069 674.002 9.844.882 cx. 3,5 kg
Seringueira 13.586.408 20.630.076 135.401.543 kg coágulo
Uva comum de mesa1 713.584 26.199.907 14.754.612 cx. 6 kg
Uva fina de mesa 66.700 3.306.541 14.664.913 cx. 7 kg
Uva para indústria1 36.913 481.100 1.578.400 kg
Limão 1.112.873 8.184.645 23.862.960 cx. 40,8 kg
Mexerica 35.047 431.368 1.116.804 cx. 40,8 kg
Murcote 97.660 1.797.848 4.244.932 cx. 40,8 kg
Poncã 159.770 2.848.394 7.049.042 cx. 40,8 kg
Tangerina 97.437 791.642 2.083.243 cx. 40,8 kg

Produto 
Área
 (ha)

Produção Unidade de produção

Batata da seca 6.140 2.594.250 sc. 50 kg
Batata de inverno 11.130 6.010.644 sc. 50 kg
Cebola de muda 3.498 107.610 t
Cebola de muda (verão) 2.157 69.062 t
Cebola de bulbinho (soqueira) 1.147 28.957 t
Cebola em plantio direto 1.569 78.570 t
Girassol da seca 1.843 2.810 t
Girassol das águas1 380 920 t
Mamona 231 6.781 sc. 50 kg
Maracujá 1.938 2.021.375 cx. 16 kg
Melancia 6.190 172.328 t
Melão 26 631 t
Soja irrigada 14.134 853.027 sc. 60 kg
Soja safrinha 5.113 268.300 sc. 60 kg
Sorgo granífero das águas1 4.066 224.383 sc. 60 kg
Sorgo granífero da seca 28.224 1.288.952 sc. 60 kg
Trigo 42.970 1.897.500 sc. 60 kg
Triticale 11.765 538.290 sc. 60 kg
1Estimativa final da safra 2009/10. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 4º Levantamento, Abril de 2010 

(continua) 
Algodão   Amendoim da seca 

EDR Área
(ha)

Produção em caroço
(arroba)

Área 
(ha) 

Produção
(sc. 25 kg)

Andradina - - 55 5.500
Araçatuba - - 348 27.388
Araraquara - - - -
Assis 20 2.500 1.160 90.800
Avaré 6.500 1.085.000 - -
Barretos - - 200 30.000
Bauru - - - -
Botucatu - - - -
Bragança Paulista - - - -
Campinas - - - -
Catanduva - - 630 48.300
Dracena 135 13.400 550 48.000
Fernandópolis 202 50.380 - -
Franca - - 14 1.120
General Salgado 145 32.500 80 12.800
Guaratinguetá - - - -
Itapetininga 847 233.338 - -
Itapeva 700 210.000 - -
Jaboticabal - - - -
Jales 3 240 20 1.300
Jaú - - - -
Limeira 282 49.500 - -
Lins - - 150 6.000
Marília - - 434 34.720
Mogi das Cruzes - - - -
Mogi-Mirim - - - -
Orlândia 120 24.720 - -
Ourinhos - - - -
Pindamonhangaba - - - -
Piracicaba 50 7.500 - -
Presidente Prudente 82 7.400 560 70.500
Presidente Venceslau 881 103.100 70 7.000
Registro - - - -
Ribeirão Preto - - - -
São João da Boa Vista - - - -
São José do Rio Preto 40 4.800 157 13.030
São Paulo - - - -
Sorocaba - - 3 330
Tupã 114 13.154 794 55.052
Votuporanga - - - -
Estado 10.120 1.837.531 5.224 451.840

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 4º Levantamento, Abril de 2010 

(continua) 
Amendoim das águas1  Arroz de sequeiro e várzea2 

EDR Área
(ha)

Produção
(sc. 25 kg)

Área 
(ha) 

Produção em casca
(sc. 60 kg)

Andradina 365 36.500 40 760
Araçatuba 2.340 275.199 43 2.575
Araraquara 892 78.400 60 1.200
Assis 5.796 546.600 91 3.033
Avaré 1 40 325 11.785
Barretos 4.005 557.820 20 625
Bauru 650 65.000 200 6.000
Botucatu - - 232 6.535
Bragança Paulista - - 103 3.090
Campinas - - 5 109
Catanduva 3.550 242.700 284 9.310
Dracena 2.439 239.617 11 165
Fernandópolis - - 31 663
Franca 500 60.000 420 13.616
General Salgado 320 36.600 69 2.649
Guaratinguetá 2 102 2 24
Itapetininga - - 290 12.800
Itapeva 29 640 946 55.450
Jaboticabal 8.460 1.300.100 172 5.060
Jales 39 1.280 124 2.270
Jaú 140 11.200 170 4.200
Limeira - - 488 21.275
Lins 3.510 443.350 1 20
Marília 4.163 573.400 64 1.952
Mogi das Cruzes - - 1 40
Mogi-Mirim - - 450 18.000
Orlândia 2.603 392.616 - -
Ourinhos - - 236 5.616
Pindamonhangaba - - 12 770
Piracicaba 1 30 166 3.770
Presidente Prudente 3.785 666.012 52 1.030
Presidente Venceslau 470 45.700 - -
Registro 5 100 460 19.750
Ribeirão Preto 5.463 705.300 193 13.296
São João da Boa Vista - - 145 2.972
São José do Rio Preto 726 77.737 78 2.390
São Paulo - - - -
Sorocaba 1 90 77 2.690
Tupã 4.161 621.120 60 1.300
Votuporanga - - 20 400
Estado 54.411 6.977.253 6.138 237.188

1Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
2Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.7, jul. 2010. 

54

Caser, D. V. et al. 

TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 4º Levantamento, Abril de 2010 

(continua) 
Arroz irrigado Banana 

EDR Área
(ha)

Produção em casca
(sc. 60 kg)

Área nova
(ha)

Área em 
produção 

(ha) 

Produção
(t)

Andradina - - 358 662 13.200
Araçatuba - - 478 918 13.887
Araraquara - - 10 2 12
Assis 1.210 123.900 194 1.382 20.645
Avaré 500 40.000 123 862 29.930
Barretos - - 10 18 520
Bauru - - - 43 1.700
Botucatu 25 2.500 6 41 1.230
Bragança Paulista - - 23 145 3.389
Campinas - - 30 321 9.870
Catanduva 50 2.000 96 201 3.791
Dracena 22 760 21 173 3.044
Fernandópolis - - 999 1.900 18.730
Franca - - 8 148 1.745
General Salgado - - 38 504 5.319
Guaratinguetá 3.270 338.300 9 183 2.634
Itapetininga 50 4.000 78 140 2.870
Itapeva 500 55.000 78 264 8.666
Jaboticabal - - 20 101 3.003
Jales - - 2.473 2.713 37.275
Jaú 70 5.250 10 100 5.000
Limeira 100 5.000 - 201 6.721
Lins - - 37 103 2.888
Marília - - 1 9 51
Mogi das Cruzes 1 40 - 10 270
Mogi-Mirim - - 26 94 3.748
Orlândia - - - 173 2.284
Ourinhos 20 363 32 158 3.082
Pindamonhangaba 7.166 560.770 536 2.808 40.108
Piracicaba - - 20 102 3.068
Presidente Prudente - - 6 217 4.430
Presidente Venceslau - - 12 31 429
Registro 620 60.800 910 31.933 822.449
Ribeirão Preto - - 2 50 1.144
São João da Boa Vista - - 23 192 5.025
São José do Rio Preto - - 66 145 2.038
São Paulo - - 53 4.427 66.728
Sorocaba - - 3 236 5.197
Tupã - - 5 43 793
Votuporanga - - 49 425 6.530
Estado 13.603 1.198.683 6.840 52.165 1.163.434

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 4º Levantamento, Abril de 2010 

(continua) 
Café 

EDR Área nova
(ha)

Área em  
produção 

(ha) 

Produção beneficiada
(sc. 60 kg)

Andradina - 115 1.576
Araçatuba 259 2.084 36.899
Araraquara 170 2.141 58.950
Assis 108 1.168 28.389
Avaré 500 7.622 107.009
Barretos 45 374 4.431
Bauru 50 2.057 35.490
Botucatu 205 4.319 89.702
Bragança Paulista 408 10.242 243.839
Campinas 115 836 22.351
Catanduva 22 481 5.770
Dracena 190 5.282 73.452
Fernandópolis 50 662 7.330
Franca 2.980 47.749 1.400.061
General Salgado 7 492 5.477
Guaratinguetá - 195 2.110
Itapetininga - 48 1.463
Itapeva - 18 256
Jaboticabal 11 337 7.195
Jales 143 780 9.576
Jaú 565 6.424 160.425
Limeira 124 1.417 42.506
Lins 133 2.590 46.458
Marília 4.546 24.991 519.229
Mogi das Cruzes - 28 440
Mogi-Mirim 132 3.200 52.180
Orlândia 107 2.017 57.529
Ourinhos 1.400 17.384 364.854
Pindamonhangaba 6 131 2.756
Piracicaba 7 191 4.851
Presidente Prudente 72 765 14.403
Presidente Venceslau 52 190 4.496
Registro 6 4.275 90.720
Ribeirão Preto 40 5.703 149.883
São João da Boa Vista 2.330 42.248 996.542
São José do Rio Preto 209 1.723 25.839
São Paulo - 28 600
Sorocaba - 434 4.805
Tupã 302 7.269 68.925
Votuporanga 42 1.194 17.449
Estado 15.331 209.190 4.766.208

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 4º Levantamento, Abril de 2010 

                                                                                                                                                            (continua) 
Cana para indústria Cana para forragem 

EDR Área nova 
(ha) 

Área em
produção

(ha)

Produção
(t)

Área 
(ha) 

Produção
(t)

Andradina 24.524 219.902 18.777.182 2.755 186.900
Araçatuba 10.134 258.439 23.522.442 1.069 59.059
Araraquara 25.527 193.844 10.704.473 1.250 70.500
Assis 24.712 229.750 19.347.910 903 50.780
Avaré 6.650 54.950 4.820.600 1.400 69.220
Barretos 39.613 396.269 35.394.089 578 35.480
Bauru 12.983 107.066 8.846.805 5.316 316.810
Botucatu 10.570 79.412 6.643.219 3.955 205.950
Bragança Paulista 60 3.193 320.900 1.439 96.361
Campinas 200 30.945 2.628.688 496 27.300
Catanduva 36.123 222.615 18.864.260 1.820 107.200
Dracena 9.870 136.340 11.632.386 1.927 137.741
Fernandópolis 8.080 45.874 3.948.820 2.900 162.800
Franca 7.020 137.892 11.345.250 2.985 178.050
General Salgado 21.039 156.655 14.650.405 2.872 204.992
Guaratinguetá 3 102 5.975 3.139 184.480
Itapetininga 1.600 39.180 3.395.500 3.310 202.200
Itapeva 2.203 7.959 790.000 1.225 81.135
Jaboticabal 38.990 218.318 19.789.610 1.145 55.550
Jales 5.317 18.613 2.120.390 4.185 277.650
Jaú 21.164 256.038 19.184.563 2.835 176.950
Limeira 24.050 142.468 12.608.996 2.913 202.170
Lins 8.322 149.569 13.162.043 3.530 243.370
Marília 630 24.736 2.149.360 1.748 78.220
Mogi das Cruzes - 90 1.800 215 8.400
Mogi-Mirim 5.440 46.751 4.135.509 2.120 109.900
Orlândia 56.834 368.922 31.522.856 832 54.720
Ourinhos 3.450 100.890 9.022.600 790 51.020
Pindamonhangaba 60 1.510 168.400 1.840 162.470
Piracicaba 29.516 163.217 13.040.698 652 38.650
Presidente Prudente 54.450 158.122 13.040.850 3.470 159.100
Presidente Venceslau 17.488 88.105 6.527.750 2.472 131.952
Registro - 28 1.530 148 7.569
Ribeirão Preto 14.683 361.746 29.658.745 1.345 92.300
São João da Boa Vista 10.009 118.496 10.774.971 3.892 259.256
São José do Rio Preto 34.314 218.621 18.754.567 3.780 252.150
São Paulo - 28 849 39 2.085
Sorocaba 1.770 26.210 2.229.260 1.704 85.320
Tupã 4.587 66.113 5.534.768 1.719 90.152
Votuporanga 16.230 102.103 8.931.584 2.475 157.200
Estado 588.215 4.951.081 418.000.603 83.184 5.073.112

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 4º Levantamento, Abril de 2010 

(continua) 
Feijão de inverno irrigado Feijão de inverno1 Feijão da seca 

EDR Área  
(ha) 

Produção
(sc. 60 kg)

Área
(ha)

Produção
(sc. 60 kg)

Área 
(ha) 

Produção
(sc. 60 kg)

Andradina 1.631 48.738 4.354 80.978 325 4.900
Araçatuba 164 5.576 1.092 17.075 823 18.840
Araraquara - - - - - -
Assis 200 5.800 84 1.512 320 6.150
Avaré 4.070 160.300 803 40.050 9.160 259.565
Barretos 2.800 112.000 6 117 - -
Bauru 150 4.260 55 825 6 90
Botucatu 20 500 500 14.460 390 10.800
Bragança Paulista 108 3.100 141 3.135 412 8.509
Campinas 254 7.742 35 975 182 3.760
Catanduva 655 22.650 30 540 145 3.400
Dracena 106 3.100 1.270 23.710 340 6.770
Fernandópolis 150 7.500 80 1.810 - -
Franca - - 64 1.564 60 1.550
General Salgado 63 1.770 748 13.760 307 6.174
Guaratinguetá - - 40 600 133 1.918
Itapetininga 1.886 92.320 2.216 75.500 7.050 235.570
Itapeva 600 16.116 640 12.868 6.190 172.625
Jaboticabal 45 2.265 20 400 - -
Jales 301 13.937 121 1.666 420 4.520
Jaú 40 1.050 15 200 35 350
Limeira 61 2.440 22 400 424 21.496
Lins - - 45 1.050 - -
Marília 15 300 145 1.728 326 4.925
Mogi das Cruzes 60 840 60 840 130 1.700
Mogi-Mirim 550 19.250 130 3.900 136 3.520
Orlândia 3.300 132.000 - - - -
Ourinhos 1.960 85.600 710 17.650 790 23.500
Pindamonhangaba - - 65 950 479 12.808
Piracicaba 80 2.800 111 3.125 175 6.535
Presidente Prudente 418 14.312 635 8.935 275 3.525
Presidente Venceslau 150 3.416 640 12.025 - -
Registro - - 20 475 223 2.829
Ribeirão Preto - - 50 1.350 31 539
São João da Boa Vista 6.836 321.390 40 1.320 1.634 68.770
São José do Rio Preto 405 20.866 109 1.819 42 1.040
São Paulo - - 39 923 24 528
Sorocaba - - 45 1.075 1.558 43.950
Tupã 169 3.492 287 5.565 225 4.280
Votuporanga 505 19.942 92 3.160 30 750
Estado 27.750 1.135.371 15.555 358.033 32.797 946.186

1Não inclui feijão de inverno irrigado. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 4º Levantamento, Abril de 2010 

                                                                                                                                                            (continua) 
Mandioca para mesa  Mandioca para indústria 

EDR Área nova 
(ha) 

Área em 
produção 

(ha)

Produção
(cx. 25 kg)

Área nova
(ha)

Área em  
produção 

(ha) 

Produção
(t)

Andradina 70 433 267.000 - 80 1.850
Araçatuba 72 88 55.320 48 94 2.935
Araraquara - - - 100 230 5.450
Assis 46 106 78.420 6.200 13.107 362.625
Avaré 160 98 49.560 1.310 620 18.950
Barretos 42 115 67.450 10 - -
Bauru 132 197 117.800 720 1.193 31.542
Botucatu 35 85 71.500 65 850 35.000
Bragança Paulista 15 52 30.120 - - -
Campinas - 328 230.788 - - -
Catanduva 274 404 217.650 10 - -
Dracena 3 30 30.000 60 510 15.200
Fernandópolis 11 100 56.000 6 19 665
Franca 37 98 64.155 - - -
General Salgado 5 13 21.000 - 50 1.500
Guaratinguetá 1 86 48.400 - - -
Itapetininga 43 520 225.360 - - -
Itapeva 44 89 46.331 - - -
Jaboticabal 103 551 353.300 - 55 1.410
Jales 92 150 86.400 - - -
Jaú - - - 225 15 600
Limeira 60 113 89.360 157 636 16.190
Lins 105 142 96.600 20 75 1.875
Marília 51 164 72.490 863 1.639 41.930
Mogi das Cruzes 20 237 154.800 - - -
Mogi-Mirim 690 2.915 1.656.200 150 3.008 107.050
Orlândia 10 10 10.000 10 10 300
Ourinhos 20 43 50.140 3.360 4.684 115.860
Pindamonhangaba 35 272 192.890 20 45 790
Piracicaba 150 134 96.400 700 800 23.200
Presidente Prudente 53 110 98.550 1.460 2.387 56.530
Presidente Venceslau 194 371 318.800 622 1.044 21.404
Registro 61 218 132.935 72 322 6.644
Ribeirão Preto 10 148 126.879 - - -
São João da Boa Vista 39 113 84.040 144 375 14.408
São José do Rio Preto 124 199 117.885 20 25 650
São Paulo - 206 149.904 - 120 1.800
Sorocaba 314 921 507.806 - 180 6.000
Tupã 3 51 41.120 550 3.536 104.500
Votuporanga - 7 5.050 - - -
Estado 3.123 9.910 6.118.401 16.901 35.707 996.857

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 4º Levantamento, Abril de 2010 

(continua) 
Milho1 Milho irrigado 

EDR Área 
(ha) 

Produção
 (sc. 60 kg)

Área 
(ha) 

Produção
(sc. 60 kg)

Andradina 17.040 1.512.296 195 26.813
Araçatuba 11.203 1.044.660 1 129
Araraquara 7.000 552.000 - -
Assis 12.930 1.168.050 50 6.500
Avaré 38.100 3.646.550 11.935 1.706.360
Barretos 8.945 663.600 4.560 637.600
Bauru 3.106 214.040 780 97.300
Botucatu 9.649 830.085 100 13.000
Bragança Paulista 12.502 1.014.340 - -
Campinas 7.383 543.053 170 16.400
Catanduva 6.680 530.300 200 17.000
Dracena 3.910 257.050 12 1.069
Fernandópolis 6.035 470.525 200 20.000
Franca 11.578 1.102.760 200 32.000
General Salgado 9.484 777.236 152 15.585
Guaratinguetá 3.442 117.739 - -
Itapetininga 52.168 5.046.755 1.500 216.000
Itapeva 79.273 8.423.262 10.125 1.425.495
Jaboticabal 6.495 522.000 - -
Jales 4.796 325.550 373 33.340
Jaú 5.920 457.810 10 1.200
Limeira 26.321 2.438.345 354 44.992
Lins 9.960 897.450 - -
Marília 5.311 354.085 - -
Mogi das Cruzes 890 35.600 - -
Mogi-Mirim 18.800 1.995.500 - -
Orlândia 9.131 838.640 2.190 116.800
Ourinhos 23.720 2.118.300 2.200 324.200
Pindamonhangaba 2.866 196.180 169 11.154
Piracicaba 5.073 430.939 - -
Presidente Prudente 9.508 490.730 450 31.600
Presidente Venceslau 5.820 384.250 - -
Registro 603 11.610 - -
Ribeirão Preto 4.902 405.290 4 520
São João da Boa Vista 40.836 4.179.900 6.168 841.320
São José do Rio Preto 21.013 1.916.130 218 31.540
São Paulo 172 5.572 - -
Sorocaba 19.168 1.579.200 100 10.000
Tupã 4.644 301.050 - -
Votuporanga 14.460 1.419.700 1.337 186.290
Estado 540.828 49.218.131 43.752 5.864.206

1Não inclui milho irrigado. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.7, jul. 2010. 

60

Caser, D. V. et al. 

TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 4º Levantamento, Abril de 2010 

(continua) 
Milho safrinha  Soja1 

EDR Área
(ha)

Produção
(sc. 60 kg)

Área 
(ha) 

Produção
(sc. 60 kg)

Andradina 1.755 169.700 1.760 76.900
Araçatuba 8.982 535.992 17.290 841.348
Araraquara 100 4.500 504 35.000
Assis 113.620 7.098.000 127.840 5.759.570
Avaré 11.905 1.053.780 27.230 1.244.550
Barretos 14.278 921.819 44.075 2.387.700
Bauru 163 8.400 600 28.000
Botucatu 1.560 88.800 670 26.850
Bragança Paulista 60 2.815 - -
Campinas 305 21.950 - -
Catanduva 660 45.300 900 34.400
Dracena 90 5.550 - -
Fernandópolis 800 26.100 2.437 127.340
Franca 1.780 113.550 6.015 242.800
General Salgado 1.171 84.085 5.468 234.036
Guaratinguetá 24 720 - -
Itapetininga 13.580 1.173.400 11.380 665.560
Itapeva 17.830 1.660.500 62.820 3.241.860
Jaboticabal 100 4.500 5.330 211.350
Jales 574 27.270 300 11.550
Jaú 400 18.250 700 32.750
Limeira 282 13.810 2.613 109.520
Lins 74 1.210 250 4.000
Marília 154 5.100 1.194 48.520
Mogi das Cruzes 30 900 - -
Mogi-Mirim 1.350 104.000 620 25.800
Orlândia 26.765 1.261.876 73.260 3.447.910
Ourinhos 20.030 1.151.850 32.035 1.465.520
Pindamonhangaba 440 16.500 200 8.000
Piracicaba 810 65.450 830 35.000
Presidente Prudente 19.195 1.039.350 34.960 1.592.900
Presidente Venceslau 1.084 46.520 2.864 128.272
Registro 8 375 - -
Ribeirão Preto 240 12.800 2.350 119.000
São João da Boa Vista 1.600 127.000 3.345 159.362
São José do Rio Preto 960 52.800 2.017 73.701
São Paulo 36 1.296 - -
Sorocaba 2.429 129.340 732 31.830
Tupã 355 15.219 500 15.000
Votuporanga 40 3.200 5.750 239.500
Estado 265.615 17.113.577 478.837 22.705.398

1Não inclui soja irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 4º Levantamento, Abril de 2010 

(conclusão) 
Tomate envarado  Tomate rasteiro 

EDR Área
(ha)

Produção
(cx. 25 kg)

Área 
(ha) 

Produção
(t)

Andradina - - 219 2.610
Araçatuba 2 5.450 700 57.879
Araraquara 4 10.000 - -
Assis 11 15.200 32 480
Avaré 28 47.500 - -
Barretos 4 1.700 855 72.400
Bauru 13 61.515 1 10
Botucatu 40 96.000 - -
Bragança Paulista 132 299.570 2 105
Campinas 136 292.000 7 490
Catanduva 2 6.000 375 29.300
Dracena 18 26.800 340 28.815
Fernandópolis 4 10.400 - -
Franca 221 1.264.380 - -
General Salgado 13 24.560 - -
Guaratinguetá 18 29.050 - -
Itapetininga 267 536.420 - -
Itapeva 5.108 11.846.544 10 250
Jaboticabal 4 9.360 345 18.250
Jales 124 341.300 80 1.616
Jaú 2 3.000 - -
Limeira 3 6.180 - -
Lins 164 667.550 165 10.824
Marília 9 18.400 26 783
Mogi das Cruzes 105 216.000 - -
Mogi-Mirim 783 1.460.500 - -
Orlândia 1 2.800 - -
Ourinhos 100 509.480 - -
Pindamonhangaba 83 128.100 - -
Piracicaba 30 63.460 - -
Presidente Prudente 50 132.500 110 5.620
Presidente Venceslau - - - -
Registro - - - -
Ribeirão Preto 106 311.300 - -
São João da Boa Vista 274 519.600 - -
São José do Rio Preto 18 92.050 124 6.923
São Paulo 4 10.000 - -
Sorocaba 247 516.250 11 528
Tupã 14 21.000 87 3.810
Votuporanga 19 73.650 27 2.660
Estado 8.150 19.675.569 3.510 243.350

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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(continua) 
Algodão  Amendoim da seca 

RA Área
(ha)

Produção em caroço
(arroba)

Área 
(ha) 

Produção
(sc. 25 kg)

Araçatuba 45 13.500 403 32.888
Baixada Santista - - - -
Barretos - - 200 30.000
Bauru - - 150 6.000
Campinas 332 57.000 - -
Central - - - -
Franca 120 24.720 - -
Marília 44 5.404 2.598 226.172
Presidente Prudente 1.188 134.150 970 79.900
Registro - - - -
Ribeirão Preto - - 14 1.120
São José do Rio Preto 345 74.420 887 75.430
São José dos Campos - - - -
São Paulo - - - -
Sorocaba 8.047 1.528.338 3 330
Estado 10.120 1.837.531 5.224 451.840

Amendoim das águas1 Arroz de sequeiro e várzea2 
RA Área

(ha)
Produção

(sc. 25 kg)
Área 
(ha) 

Produção em casca
(sc. 60 kg)

Araçatuba 2.725 312.299 92 3.584
Baixada Santista - - - -
Barretos 3.905 554.220 20 625
Bauru 4.300 519.550 361 9.970
Campinas 1 30 1.352 48.716
Central 3.672 498.500 82 1.760
Franca 3.103 452.616 420 13.616
Marília 14.340 1.789.020 372 9.501
Presidente Prudente 6.474 903.429 63 1.195
Registro 5 100 360 18.250
Ribeirão Preto 11.243 1.588.900 343 17.796
São José do Rio Preto 4.615 357.717 597 17.433
São José dos Campos 2 102 14 794
São Paulo - - 1 40
Sorocaba 31 770 2.065 93.910
Estado 54.411 6.977.253 6.139 237.188
1Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
2Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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(continua) 
Arroz irrigado Banana 

RA Área 
(ha) 

Produção em
 casca

(sc. 60 kg)

Área nova
(ha)

Área em 
produção 

(ha) 

Produção
(t)

Araçatuba - - 855 1.870 29.187
Baixada Santista - - 53 4.408 66.218
Barretos - - 10 20 550
Bauru 70 5.250 37 175 6.088
Campinas 100 5.000 122 1.094 34.685
Central - - 30 101 2.985
Franca - - 8 321 4.029
Marília 1.210 123.900 224 1.499 22.779
Presidente Prudente 22 760 40 425 7.943
Registro 620 60.800 900 31.828 819.824
Ribeirão Preto - - 2 50 1.144
São José do Rio Preto 50 2.000 3.703 5.597 71.584
São José dos Campos 10.436 899.070 545 2.991 42.742
São Paulo 1 40 - 29 780
Sorocaba 1.095 101.863 315 1.767 52.905
Estado 13.603 1.198.683 6.840 52.165 1.163.434

Café 
RA Área nova

(ha)
Área em produção

(ha)
Produção beneficiada 

(sc. 60 kg)

Araçatuba 259 2.540 41.395
Baixada Santista - 13 450
Barretos 45 389 5.396
Bauru 528 9.000 189.272
Campinas 3.316 59.679 1.405.299
Central 179 2.721 71.040
Franca 1.967 41.516 1.251.340
Marília 4.978 33.874 664.417
Presidente Prudente 462 10.005 124.511
Registro 6 4.165 87.970
Ribeirão Preto 1.162 13.695 350.273
São José do Rio Preto 472 4.991 68.521
São José dos Campos 6 326 4.866
São Paulo - 43 590
Sorocaba 1.956 26.246 500.876
Estado 15.331 209.190 4.766.208

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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               (continua) 
Cana para indústria  Cana para forragem 

RA Área nova 
(ha) 

Área em 
produção

(ha)

Produção 
(t)

Área nova 
(ha) 

Produção
(sc. 60 kg)

Araçatuba 41.135 562.144 50.038.949  5.264 357.891
Baixada Santista - 28 849 20 1.610
Barretos 41.315 376.671 33.272.759 728 46.930
Bauru 40.039 476.285 40.386.926 11.026 699.880
Campinas 68.005 521.869 42.730.747 12.017 760.187
Central 51.217 341.058 23.410.733 2.715 147.400
Franca 62.854 477.952 40.821.766 3.132 202.370
Marília 37.164 401.446 34.030.802 3.966 215.170
Presidente Prudente 77.523 396.814 32.603.922 8.854 468.395
Registro - 28 1.530 133 6.969
Ribeirão Preto 27.281 481.310 40.909.765 1.560 89.900
São José do Rio Preto 114.626 680.677 59.530.701 16.592 1.050.060
São José dos Campos 63 1.612 174.375 4.979 346.950
São Paulo - 90 1.800 234 8.875
Sorocaba 26.993 233.096 20.084.979 11.969 670.525
Estado 588.215 4.951.081 418.000.603 83.184 5.073.112

Feijão de inverno irrigado  Feijão de inverno1  Feijão da seca 
RA Área 

(ha) 
Produção

(sc. 60 kg)
Área 
(ha)

Produção
(sc. 60 kg)

Área 
(ha) 

Produção
(sc. 60 kg)

Araçatuba 1.798 54.404 6.185 111.693 1.344 28.444
Baixada Santista - - - - - -
Barretos 2.800 112.000 6 117 - -
Bauru 190 5.310 115 2.075 41 440
Campinas 7.809 353.922 399 10.055 2.848 107.415
Central 10 340 - - - -
Franca 3.300 132.000 64 1.564 60 1.550
Marília 1.634 71.620 429 7.640 1.046 23.395
Presidente Prudente 664 20.400 2.712 48.035 620 10.355
Registro - - 20 475 173 1.829
Ribeirão Preto 35 1.925 70 1.750 31 539
São José do Rio Preto 2.076 86.575 440 9.115 747 11.180
São José dos Campos - - 105 1.550 612 14.726
São Paulo 60 840 99 1.763 154 2.228
Sorocaba 7.376 296.036 4.914 162.203 25.123 744.085
Estado 27.750 1.135.371 15.555 358.033 32.797 946.186
1Não inclui feijão de inverno irrigado. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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(continua) 
Mandioca para mesa  Mandioca para indústria 

RA Área nova 
(ha) 

Área em 
produção

(ha)

Produção 
(cx. 25 kg)

Área nova 
(ha)

Área em 
produção 

(ha) 

Produção
(t)

Araçatuba 147 529 338.320 48 174 4.785
Baixada Santista - 181 134.424 - 120 1.800
Barretos 56 162 107.150 10 - -
Bauru 237 319 200.400 740 1.268 33.417
Campinas 954 3.654 2.186.908 1.376 4.834 161.448
Central 89 409 263.500 100 265 6.610
Franca 47 108 74.155 10 10 300
Marília 120 384 256.170 10.973 22.796 617.265
Presidente Prudente 250 511 447.350 2.142 3.941 93.134
Registro 61 200 127.175 72 322 6.644
Ribeirão Preto 10 243 176.979 - 20 250
São José do Rio Preto 501 865 487.985 36 94 2.815
São José dos Campos 36 358 241.290 20 45 790
São Paulo 20 262 170.280 - - -
Sorocaba 596 1.730 906.317 1.375 1.820 67.600
Estado 3.123 9.910 6.118.401 16.901 35.707 996.857

Milho1  Milho irrigado 
RA Área 

(ha)
Produção

(sc. 60 kg)
Área 
(ha) 

Produção
(sc. 60 kg)

Araçatuba 34.076 3.024.492  348 42.527
Baixada Santista 5 288 - -
Barretos 9.090 678.250 4.560 637.600
Bauru 18.185 1.515.300 790 98.500
Campinas 109.554 10.439.218 6.692 902.712
Central 11.350 942.400 - -
Franca 18.401 1.745.840 2.390 148.800
Marília 39.613 3.269.935 250 32.500
Presidente Prudente 20.230 1.193.080 462 32.669
Registro 453 9.360 - -
Ribeirão Preto 9.210 717.800 4 520
São José do Rio Preto 56.634 4.971.905 2.328 288.170
São José dos Campos 6.308 313.919 169 11.154
São Paulo 1.057 40.884 - -
Sorocaba 206.668 20.355.461 25.760 3.669.055
Estado 540.828 49.218.131 43.752 5.864.206
1Não inclui milho irrigado. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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       (conclusão) 

Milho safrinha Soja1 
RA Área

(ha)
Produção 

(sc. 60 kg)
Área 
(ha) 

Produção
(sc. 60 kg)

Araçatuba 11.728 774.727 23.788 1.109.734
Baixada Santista - - - -
Barretos 14.268 921.419 43.105 2.348.900
Bauru 637 27.860 1.550 64.750
Campinas 3.627 271.025 7.258 322.182
Central 200 9.000 804 46.150
Franca 28.435 1.369.776 78.945 3.675.860
Marília 131.679 8.084.819 159.829 7.208.710
Presidente Prudente 20.469 1.096.420 37.024 1.681.172
Registro 8 375 - -
Ribeirão Preto 360 18.850 8.680 372.850
São José do Rio Preto 3.214 169.720 12.134 529.041
São José dos Campos 464 17.220 200 8.000
São Paulo 66 2.196 - -
Sorocaba 50.464 4.350.170 105.522 5.338.050
Estado 265.615 17.113.577 478.837 22.705.398

Tomate envarado Tomate rasteiro 
RA Área

(ha)
Produção

(cx. 25 kg)
Área 
(ha) 

Produção 
(t)

Araçatuba 7 10.010 919 60.489
Baixada Santista - - - -
Barretos 4 1.700 855 72.400
Bauru 180 732.065 166 10.834
Campinas 1.349 2.626.310 9 595
Central 8 19.360 235 11.750
Franca 32 32.180 - -
Marília 129 543.280 130 4.623
Presidente Prudente 68 159.300 465 34.885
Registro - - - -
Ribeirão Preto 296 1.546.300 110 6.500
São José do Rio Preto 175 543.400 605 40.499
São José dos Campos 101 157.150 - -
São Paulo 109 226.000 - -
Sorocaba 5.701 13.078.514 21 778
Estado 8.150 19.675.569 3.510 243.350
1Não inclui soja irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
 
 
 



 
Informações Econômicas, v.40, n.7, jul. 2010. 

PERFIL SOCIOECONÔMICO E PRODUTIVO DOS 
EXTRATIVISTAS DA OSTRA DE MANGUE Crassostrea spp.  

EM CANANÉIA, SÃO PAULO, BRASIL1 

 
Ingrid Cabral Machado2 

Lucio Fagundes3 
Marcelo Barbosa Henriques4 

 
 
1 - INTRODUÇÃO1234 
 
 O Complexo Estuarino-Lagunar de 
Cananéia, Iguape e Ilha Comprida (Figura 1) é o 
local onde ocorre naturalmente a maior produção 
de ostra de mangue Crassostrea spp. em território 
paulista (PEREIRA; HENRIQUES; MACHADO, 
2003). Os trabalhos de Wakamatsu (1973), Aka-
boshi e Pereira (1981), Pereira et al. (1988), Pe-
reira e Chagas Soares (1996), Pereira (1997) e 
Pereira et al. (2000; 2001a) mostram que essa 
região apresenta condições adequadas para o 
desenvolvimento de bancos naturais da ostra de 
mangue.  
 Santos, Machado e Nordi (2009), estu-
dando a etnoecologia dos extrativistas de ostras 
de Cananéia, afirmam que a ostra de mangue é 
explotada na região desde a década de 1940, em 
caráter de subsistência. Nas décadas de 1950 e 
1960, a atividade começou atender a um comér-
cio incipiente, consolidando-se na década de 
1970 como uma alternativa comercial importante 
para o setor pesqueiro artesanal na região. 
 Mendonça (2007) relata que a ostra foi 
o principal produto da pesca artesanal de Cana-
néia, em termos de volume desembarcado, nos 
anos de 1999 e 2000, passando a ser o segundo e 
o terceiro produto, respectivamente, nos dois biê-
nios subsequentes. Mendonça e Machado (2010) 
afirmam que a ostra de mangue é um dos mais 
importantes recursos explotados pelo setor pes-
                                                 
1Artigo originado da tese do primeiro autor para obtenção 
do título de Doutor em Ecologia pela UFSCar, com orien-
tação do Professor Doutor Nivaldo Nordi. Agradecimentos 
são dirigidos aos relatores da revista por suas críticas e 
contribuições e à FAPESP pelo apoio financeiro. Registra-
do no CCTC, IE-36/2010. 
2Médica Veterinária, Doutora, Pesquisadora Científica do 
Instituto de Pesca (e-mail: ipcananeia@yahoo.com.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do 
Instituto de Pesca (e-mail: lfagundes@pesca.sp.gov.br). 
4Zootecnista, Doutor, Pesquisador Científico do Instituto de 
Pesca (e-mail: henriquesmb@pesca.sp.gov.br). 
 

queiro artesanal do estuário de Cananéia. 
 A realização de um levantamento das 
condições de vida, trabalho e comercialização 
dos grupos de usuários deste recurso justifica-se 
em razão da sua importância para a subsistência 
das comunidades caiçaras do município de Ca-
nanéia. Neste sentido, o presente trabalho teve o 
objetivo de caracterizar esses grupos de usuários 
quanto ao perfil socioeconômico, produtivo e 
comercial. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
 O método empregado no presente 
estudo foi um questionário estruturado, combina-
do com uma entrevista semiestruturada (VIER-
TLER, 2002), realizado entre os meses de janeiro 
e março de 2007. As questões abordadas abran-
geram a caracterização do extrativista (sexo, ida-
de, naturalidade, origem, estado civil); o grau de 
instrução formal; as condições de saúde e aces-
so à assistência médica; a regularidade da do-
cumentação e a filiação às entidades de repre-
sentação; o acesso ao seguro-defeso; os aspec-
tos de trabalho e renda (remuneração mensal). 
 A remuneração mensal pelo extrativis-
mo da ostra foi inferida dos dados de produção 
obtidos por Machado (2009). Assim, a remunera-
ção de cada produtor foi calculada multiplicando- 
-se o valor da produção mensal pelo preço médio 
de venda. Os preços médios utilizados foram 
estimados a partir das entrevistas com extrativis-
tas e comerciantes. Para evitar a subestimação 
de valores, foram considerados no cálculo da re-
muneração somente os meses nos quais os da-
dos de produção foram obtidos em pelo menos 
duas semanas de trabalho e de produtores que 
exerceram a atividade por mais de cinco meses 
no ano. Estes critérios foram adotados porque, 
muitas vezes, as falhas nos dados não significa-
vam que o extrativismo não fora realizado, e sim
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Figura 1 - Complexo Estuarino-Lagunar de Cananéia, Iguape e Ilha Comprida, Estado de São Paulo. 
Fonte: Miranda e Coutinho (2004). 
 
 
que o extrativista não fora encontrado para infor-
mar a produção. As informações objetivas foram 
expressas em porcentagens e as subjetivas anali-
sadas por meio da união das competências indivi-
duais, na qual se assume que cada informante for-
nece um registro supraindividual, fiel ao conheci-
mento comunitário local (MARQUES, 1991). 
 Ao todo, 69 extrativistas responderam 
ao questionário socioeconômico. A estes foram 
acrescidos mais 29 extrativistas pertencentes à 
comunidade Mandira, estudados anterioriormente 
(CARDOSO, 2008), cujos dados foram consoli-
dados nessa pesquisa.  
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Os extrativistas entrevistados foram 
agrupados de acordo com o local de moradia, fi-
cando assim distribuídos: 23 residentes nos Sí-
tios pesqueiros localizados às margens do Canal 
do Ararapira (Ilha da Casca, Retiro, Bombicho e 
Itapanhoapina); 15 do bairro urbano de Acaraú, 

que possuem ranchos pesqueiros nas localidades 
de Itajuba, Taquari, Cantagalo, Guapara, Bica e 
Prainha; 13 do Porto Cubatão; 13 do bairro Ita-
pitangui; 4 do bairro de São Paulo Bagre, locali-
zado na Ilha de Cananéia; e 29 do bairro do Man-
dira localizado na porção continental de Cananéia, 
Estado de São Paulo.  
 Verificou-se a predominância masculi-
na na atividade (78,6%), valor próximo ao encon-
trado por Garcia (2005), que mostra pequena in-
clusão feminina no processo (Tabela 1). 
 A faixa etária predominante ficou entre 
30 e 50 anos, bem próxima da encontrada por 
Monteles et al. (2009) ao estudar marisqueiras no 
Estado do Maranhão, identificando que 30% das 
entrevistadas tinham entre 41 e 50 anos. Declara-
ram-se casados 69 extrativistas, número que 
considera as uniões formais e informais.  
 Interessante ressaltar que 14,5% dos 
entrevistados cursaram até o ensino médio, mas 
a maioria (65%) só cursou até a 4ª série do ensi-
no fundamental, caracterizando a baixa escolari-
dade dos extrativistas (Tabela 2). No estudo de 
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TABELA 1 - Caracterização dos Extrativistas de Ostras de Mangue do Município de Cananéia, Estado de 
São Paulo, 2007 

  Sexo  Idade (%)  Estado civil declarado (%) 
Localidades 

H:M   < 18 anos ≥ 18 < 30 ≥30 < 50 ≥ 50  Casado Solteiro Separado Viúvo

Sítios  21:2  13 34,8 34,8 17,4 60,9 30,4 4,3 4,3
Acaraú  13:2  0 13,3 66,7 20 73,3 20 6,7 0
Porto Cubatão  7:6  0 15,4 53,8 30,8 92,3 0 7,7 0
Itapitangui  10:4  0 30,8 30,8 38,5 69,2 23,1 7,7 0
Mandira  23:6  3,4 27,6 55,2 13,8 69 31 0 0
São Paulo Bagre  3:1  0 50 50 0 75 25 0 0

Total em número   77:21  4 27 47 20 69 24 4 1

Total (%)  78,6:21,4   4,1 26,8 48,5 20,6  71,1 23,7 4,1 1
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 2 - Escolaridade dos Extrativistas de Ostras do Município de Cananéia, Estado de São Paulo, 

2007 
Ensino fundamental (%)  2º grau (%) 

Localidades N. Sem instrução formal (%)
 1ª- 4ª 5ª - 8ª   1º 2º 3º

Sítios 23 0 90,8 9  0 0 0
Acacaú 15 20 60,1 20  0 0 0
Porto Cubatão 13 7,7 53,9 23,1  15,4 0 0
Itapitangui 13 7,7 46,2 0  23,1 0 23,1
Mandira 29 10,3 65,5 3,4  0 6,9 13,8
São Paulo Bagre 4 0 50 50  0 0 0
Total 97 9  63 11   5 2 7
Total (%)   9,3  64,9 11,4   5,2 2,1 7,2

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
Monteles et al. (2009), 60% das marisqueiras não 
tinham completado o ensino fundamental, sendo 
que a metade era analfabeta. Uma pior situação 
foi identificada por Silva (2009) na Paraíba, em 
que 80% das marisqueiras não tinham completa-
do o ensino fundamental. 
 Os grupos do Itapitangui e Mandira 
apresentaram as maiores percentagens de extra-
tivistas que cursam ou cursaram o 2º grau. O gru-
po do Acaraú foi o que apresentou nível escolar 
mais baixo. 
 Designou-se como “núcleo familiar” o 
conjunto dos parentes residentes numa mesma 
casa, incluindo membros dependentes ou não do 
extrativista. A tabela 3 apresenta a composição 
dos núcleos familiares estudados. Ao todo, foram 
identificados 63 núcleos, com um total de 272 
pessoas cuja manutenção relaciona-se com o ex-
trativismo de ostras. Destas, 140 foram classifi-
cadas como membros “dependentes” dos nú-
cleos familiares, por não gerarem renda, sendo, 
na maioria, menores de idade.  

 Quanto ao número de membros, a 
maior parte dos núcleos familiares dos Sítios e do 
Mandira compõe-se de três ou quatro pessoas. 
Nos bairros Acaraú, Porto Cubatão e Itapitangui 
foram mais frequentes os núcleos compostos por 
cinco pessoas. Garcia (2005), estudando os ex-
trativistas pertencentes à Cooperativa dos Produ-
tores de Ostras de Cananéia (COOPEROSTRA), 
encontrou a predominância de famílias de quatro 
a seis pessoas. 
 As características das moradias dos nú-
cleos familiares dos grupos extrativistas de ostras 
são apresentadas nas tabelas 4 e 5. Entre as 
moradias, predomina a casa própria (82,6%), de 
quatro a seis cômodos, e de um a três quartos. 
As casas são de alvenaria e cobertas com telha 
de amianto e piso do tipo “contrapiso” (cimentado 
grosseiro). A maioria conta com banheiro e sani-
tário, é servida pela rede pública de água e ener-
gia elétrica e coleta de lixo, embora de forma in-
termitente em muitos casos. Das casas, 48% 
contam com ligação à rede coletora de esgoto, 
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TABELA 3 - Composição dos Núcleos Familiares dos Extrativistas de Ostras de Cananéia, 2007  
(em %) 

 Dependente sem renda N. de membros/núcleo familiar (%) 
Grupo 

N. 
núcleos

N. total de  
pessoas  

n.
< 18 a.

(%)
≥ 18 a.

(%)
 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Sítios 13 57  31 26 74 0 0 39 31 0 15 15 0 0
Acaraú 11 52  27 30 70 9 0 9 18 46 18 0 9 0
Porto Cubatão 9 44  27 67 33 0 11 11 11 44 11 0 0 11
Itapitangui 9 37  17 71 29 11 11 11 11 44 0 11 0 0
Mandira 17 70  31 74 26 6 6 35 24 6 6 12 6 0
São Paulo Bagre 4 12  7 71 29  25 25 0 25 25 0 0 0 0
Total 63 272  140 71 29  6 6 22 21 22 10 8 3 2

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 4 - Caracterização das Moradias dos Extrativistas de Ostras de Cananéia Pertencentes aos 

Sítios, Porto Cubatão, Itapitangui e São Paulo Bagre, 2007 
Natureza da  
propriedade 

(%) 
N. de 

cômodos 
(%) 

N. de 
quartos

(%)
Tipo de 

construção
(%)

Tipo de 
telhado

(%) 
Tipo de 

 piso 
(%)

Própria 82,6 1 2,4 0 2,4 Alvenaria 84,8 Barro 13 Chão batido 4,3
Alugada 2,2 2 7,3 1 31,7 Pau-a-pique 15,2 Amianto 87 Contra-piso 60,9
Emprestada 8,7 3 12,2 2 34,1  Cerâmica 34,8
Mora com os pais 6,5 4 26,8 3 29,3   
    ≥ 5 51,3 4 2,4         

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 5 - Condições Sanitárias das Moradias dos Extrativistas de Ostras de Cananéia Pertencentes 

aos Sítios, Porto Cubatão, Itapitangui e São Paulo Bagre, 2007 
Banheiro (%) Sanitário (%) Água (%) Energia Elétrica (%) Esgoto (%) Lixo (%)
Sim 91,3 Sim 89,1 Rede pública 84,8 Não tem 4,3 Rede pública 47,8 Coleta pública 93,5
Não 8,7 Não 10,9 Outra fonte 15,2 Rede pública 91,3 Fossa 32,6 Enterrado 2,2
           Outra fonte 4,3 Ao ar livre 19,6 Queimado 4,3

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
enquanto 32% utilizam fossas e 20% lançam o 
esgoto a céu aberto. O tratamento de esgoto em 
Cananéia abrange parte da sede do município e 
o bairro continental de Itapitangui, mas nem todas 
as casas locais estão servidas pela rede. 
 A despeito da rusticidade, quando com-
paradas às condições relatadas por Nordi (1992), 
Nishida (2000) e Silva (2009), que pesquisaram, 
respectivamente, os extrativistas de caranguejos, 
moluscos e marisqueiras da Paraíba, as moradias 
dos extrativistas de ostras de Cananéia são me-
lhor estruturadas e contam com alguns serviços 
públicos básicos. A baixa cobertura do serviço de 
coleta e tratamento de esgoto e a qualidade dos 
serviços públicos são alvos de críticas dos comu-
nitários. A cobertura de amianto, presente na 
maioria das casas, é uma característica negativa 
disseminada, já que esse material apresenta pro-
blemas de toxicidade e desconforto térmico. 

 Cardoso (2008) relata que a moradia 
típica do bairro Mandira é a casa própria, de 
alvenaria e madeira, ou só de alvenaria, com 
telha de amianto, piso de cimento, com banheiro 
que possui apenas vaso sanitário e fossa. A co-
munidade é servida de energia elétrica pela rede 
pública e abastecida de água encanada das ca-
choeiras da Serra do Mandira. O lixo é coletado 
pela prefeitura ou queimado, e parte dele é utili-
zado na alimentação de animais, criados para 
subsistência. Importante ressaltar a considerável 
infraestrutura comunitária do Mandira, oriunda 
das parcerias e projetos dos quais a comunidade 
é beneficiária. Essa infraestrutura o distingue das 
demais comunidades locais, o que acaba geran-
do conflitos. 
 Nos núcleos familiares dos Sítios, os 
extrativistas dividem seu tempo entre a “casa do 
sítio” e a casa da cidade. A casa do sítio em al-
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guns casos é uma moradia razoavelmente estru-
turada, enquanto em outros é um rancho precá-
rio. Apenas três núcleos familiares do grupo resi-
dem permanentemente nos sítios, tendo suas 
moradias abastecidas por água de rio. Dois não 
são servidos por qualquer fonte de energia, um 
possui gerador a combustível e outro, painéis 
solares. 
 Relativo à posse de bens (Tabela 6), 
observou-se que o veículo de transporte terrestre 
mais usado pelos extrativistas de ostras é a bici-
cleta, pois 67,4% dos núcleos familiares utilizam 
este meio de transporte. Poucas ocorrências de 
veículos automotivos foram registradas, sendo 
todas de bairros do continente. Na Reserva Ex-
trativista do Mandira, Cardoso (2008) relata uma 
situação diferente, com várias famílias possuindo 
carros ou motocicletas e, ainda, um veículo de 
uso comunitário. De acordo com a autora, o uso 
de bicicleta é bastante comum na comunidade, 
bem como o do uso do ônibus escolar como meio 
de transporte. 
 O veículo de transporte aquático mais 
utilizado é a canoa, seguida das “bateiras” e “bo-
tes”, que são barcos de madeira, de pequeno por-
te. As “voadeiras” (embarcações de alumínio), por 
serem mais caras e demandarem motores de 
consumo elevado, são pouco utilizadas pelos ex-
trativistas, aparecendo em menor quantidade. Fo-
ram encontrados 31 motores para uso em embar-
cações, em geral pequenos, de baixa potência.  
 Santos (2008) também relatou que a 
maioria dos extrativistas de Cananéia são usuá-
rios de canoas e bateiras a motor. No Mandira, 
Cardoso (2008) observou que a canoa a remo é 
o veículo mais utilizado e que apenas três famí-
lias possuem barcos a motor. 
 Constatou-se que a maioria dos nú-
cleos familiares dos grupos de extrativistas estu-
dados conta com seu próprio meio de transporte 
para o trabalho na maré, existindo carências iso-
ladas. Seis núcleos familiares foram identificados 
como não tendo meio de transporte aquático, 
contornando a limitação por meio da cooperação 
familiar ou pela “prestação de serviço” ao dono 
da embarcação, pelo acerto prévio da venda da 
produção, na maioria das vezes, desvantajoso 
para o extrativista. 
 Quanto aos bens domésticos, os mais 
frequentemente encontrados nas residências dos 
extrativistas de ostras foram geladeira, televisão e 
rádio.  

 Quando questionados sobre o acesso 
aos serviços de saúde (Tabela 7), a quase totali-
dade dos núcleos familiares mencionou procurar 
a assistência pública municipal. Muitos têm quei-
xas relativas à assistência prestada. A assistência 
médica particular é uma alternativa para 8% dos 
extrativistas do Porto Cubatão e do Itapitangui. 
Alguns extrativistas contratam planos de saúde 
particulares.  
 Com relação à regularidade da docu-
mentação (Tabela 8), verificou-se que os docu-
mentos mais presentes são a carteira de identi-
dade (RG) e o Cadastro de Pessoa Física (CPF). 
Sobre os documentos profissionais, uma signifi-
cativa parcela (64%) possui a Carteira de Pesca 
emitida pela então Secretaria Especial de Aqui-
cultura e Pesca (SEAP), hoje Ministério da Pesca 
e Aquicultura (MPA). Uma minoria dos extrativis-
tas dos bairros continentais de Porto Cubatão, Ita-
pitangui e Mandira apresenta o documento de ha-
bilitação aquática (Arrais amador), emitido pela 
Capitania dos Portos.  
 Cerca da metade dos extrativistas de 
ostras atuantes no município declarou estar ins-
crita e recolher a contribuição previdenciária ao 
INSS para fins de aposentadoria. Uma significati-
va parcela não se encontra amparada (Tabela 
8).  
 Dos entrevistados, 47% informaram 
nunca terem recebido o seguro-defeso (Tabela 
9). A carência é particularmente grave nos bairros 
de Porto Cubatão e do Itapitangui. Apesar disso, 
nota-se que o número de seguros pagos vem au-
mentando no decorrer dos anos. 
 Os grupos do Itapitangui, Sítios e São 
Paulo Bagre figuram com as menores percenta-
gens de extrativistas filiados à Colônia de Pesca-
dores de Cananéia (entre 46 e 50%), enquanto 
no Mandira, aproximadamente 80% dos extrati-
vistas informaram ser associados à entidade. O 
Mandira lidera, ainda, as filiações à COOPE-
ROSTRA, com cerca de 60% dos extrativistas 
do bairro identificando-se como cooperado (Ta-
bela 10). 
 Apesar de extrativistas de outros bair-
ros também constarem como membros da CO-
OPEROSTRA, os membros ativos dessa coope-
rativa totalizavam 23 sócios ativos em 2007, sen-
do 17 mandiranos, além de 5 extrativistas do Aca-
raú e 1 dos Sítios. 
 Aproximadamente 71% dos extrativis-
tas entrevistados informaram praticar a atividade
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TABELA 6 - Posse de Bens por Núcleo Familiar dos Extrativistas de Ostras dos Sítios, Porto Cubatão, 
Itapitangui e São Paulo Bagre, Estado de São Paulo, 2007 

Locomoção terreste   Locomoção aquática   Domésticos 
Tipo Unid. (%)   Tipo Unid. (%)   Tipo Unid. (%) 
Carro 2 4,3  Canoa madeira 25 54,3  Geladeira 36 78,3
Motocicleta 1 2,2  Canoa fibra 1 2,2  TV 31 73,9
Bicicleta 31 67,4  Voadeira 5 10,9  Rádio 24 52,2
    Bateira 10 21,7  Som 7 15,2
    Bote 8 17,4  DVD 7 15,2
        Motor 31 67,4   Freezer 2 4,3

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 7 - Categoria e Local de Assistência à Saúde Recebida pelos Extrativistas de Ostras e seus 

Familiares, Município de Cananéia, Estado de São Paulo, 2007  
(em %) 

Rede pública   Rede particular 
Localidades Assistência

pública local
Hospital Regional de 

Pariquera-Açú
 

Assistência  
particular  

Plano  de 
saúde

Sítios 100 9 0 0
Acaraú 100 0 0 20
Porto Cubatão 100 54 8 23
Itapitangui 92 77 8 23
São Paulo Bagre 100 50  0 0

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 8 - Regularidade de Documentos e Contribuição Previdenciária dos Extrativistas de Ostras, 

Município de Cananéia, Estado de São Paulo, 2007 
Documentos  Contribuição  

Localidade 
RG CPF MPA/pescador Arrais CNH   INSS

Sítios 83 83 52 0 0  35
Acaraú 100 93 67 7 0  67
Porto Cubatão 100 92 69 15 23  54
Itapitangui 100 100 46 8 31  31
São Paulo Bagre 100 100 50 0 0  50
Mandira¹ 100 97 79 0 28  si²

Total 96 93 64 4 15   46
1Dados adaptados de Cardoso (2008). 
2Sem informações. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 9 - Recebimento do Benefício do Seguro-defeso pelos Extrativistas de Ostras, Município 

de Cananéia, Estado de São Paulo, 2007 
N. de beneficiados pelo seguro-defeso por biênio Localidade Nunca receberam  

(%) 2006/07 2005/06 2004/05 2003/04 2002/03 2001/02
Sítios 48 35 30 13 17 9 4
Acaraú 33 60 53 13 40 47 40
Porto Cubatão 69 4 3 2 3 3 3
Itapitangui 69 3 3 3 2 2 2
São Paulo Bagre 50 2 2 1 1 1 1
Mandira1 38 8 13 9 6 3 -
Total (%) 47 34 36 20 22 18 13

1Dados adaptados de Cardoso (2008). 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 10 - Filiação dos Extrativistas a Entida-
des de Classe, Município de Cana-
néia, Estado de São Paulo, 2007 

em % ( n.) 

Localidade 
Colônia de 

 pescadores 
COOPEROSTRA

Sítios 48 (11) 13 (3)
Acaraú 73 (11) 27 (4)
Porto Cubatão 69 (9) 15 (2)
Itapitangui 46 (6) 23 (3)
São Paulo Bagre 50 (2) 0
Mandira1 79 (23) 59 (17)
Total 64 (62) 30 (29)

1Dados adaptados de Cardoso (2008). 
Fonte: Dados da pesquisa.  
 
há mais de 10 anos, e 43% há mais de 20 anos. 
Dentre os grupos considerados, o do Porto Cuba-
tão apresentou a maior percentagem de “nova-
tos”, com 46% dos extrativistas locais declarando 
ter ingressado na atividade há cinco anos ou 
menos (Tabela 11).  
 A explotação da ostra de mangue no 
município de Cananéia envolve duas práticas de 
manejo: o simples extrativismo, com o produto 
destinado à venda imediata, e a atividade de em-
gorda, que consiste na estocagem das ostras de 
5 cm em “viveiros” dispostos na zona entre-marés 
para o seu crescimento até o tamanho comercial 
(PEREIRA et al., 2001b).  
 A ostra de viveiro proporciona ganhos 
ecológicos e econômicos, podendo ser vendida 
no período do defeso (meses de verão), quando 
a procura é muito maior. Bastos (1997) comenta 
que a atividade de engorda praticada na Reserva 
Extrativista do Mandira e no Sítio do Torrado 
(Empresa Jacostra), contíguo à Reserva, parece 
favorecer a recomposição dos bancos naturais da 
ostra de mangue na área.  
 Dentre os grupos entrevistados, 64% 
dos extrativistas declararam ser praticantes da 
engorda de ostras (Tabela 12). Os grupos que 
apresentaram maior número de adeptos a essa 
prática foram os Sítios, Mandira e Itapitangui, res-
pectivamente com 20, 18 e 11 extrativistas. Nos 
bairros de Acaraú, São Paulo Bagre e Porto Cu-
batão, 7, 3 e 2 extrativistas, respectivamente, in-
formaram praticar a engorda. 
 A parcela do estoque de ostras efeti-
vamente explotada pelo extrativista é a de man-
gue, com 100% dos extrativistas entrevistados in-
formando coletarem ostras nos bosques de man-
guezal do estuário. As populações de fundo, fixa-

das em bancos submersos nos canais do estuário 
também são ocasionalmente explotadas. Porém, 
o acesso a elas requer a habilidade do mergulho. 
Seis extrativistas dos Sítios, quatro do Acaraú e 
dois do Itapitangui informaram mergulhar espora-
dicamente para coletar ostras (Tabela 12). 
 A produção da ostra de mangue foi 
apontada como principal atividade geradora de 
renda pela maior parte dos extrativistas (77%) 
(Tabela 13).  
 A pesca figura como a primeira fonte 
complementar de renda, seguida pelo extrativis-
mo de caranguejos e mariscos do mangue Mytel-
la spp. (sururu e bico de ouro). Dos extrativistas, 
28% declararam a inexistência de fontes comple-
mentares de renda.  
 Dentre os grupos estudados, os Sítios 
e o Mandira apresentaram maior diversidade de 
opções relativas à composição da renda. Porém, 
sobre o Mandira, Cardoso (2008) observou um 
declínio no número de fontes complementares de 
renda ao longo do tempo. A autora registrou, ain-
da, um elevado número de beneficiados de pro-
gramas assistencialistas do governo, Bolsa Fa-
mília e Renda Cidadã (38%).  
 Os preços médios obtidos a partir das 
entrevistas com extrativistas e comerciantes fo-
ram: ostra em dúzias (selecionadas por tamanho) 
vendida a intermediários por R$1,65/dz e vendida 
à COOPEROSTRA por R$2,50/dz; ostra desma-
riscada (carne crua de ostras acondicionada em 
embalagens plásticas, em média 6 dz/unidade) 
por R$2,75/unidade; ostra na caixa (a granel, em 
média, 40 dúzias/unidade) por R$12,00/caixa.  
 A figura 2 ilustra a remuneração men-
sal estimada pela produção de todo o grupo de 
extrativistas e a tabela 14 apresenta a remunera-
ção mensal estimada dos grupos estudados. O va-
lor de referência foi o salário-mínimo (SM) vigente 
em 2007, R$380,00.  
 Pôde-se observar que cerca de 50% 
dos extrativistas obtiveram a remuneração men-
sal estimada de “de um a dois SM”. Dentre os 
grupos estudados o Porto Cubatão foi o único a 
apresentar a faixa de “até um SM” (83%) como 
predominante (Tabela 14).  
 O grupo ao qual pôde ser atribuído o 
melhor status quanto à remuneração mensal foi o 
Mandira, pois 45% dos extrativistas receberam 
valores acima de dois SM, sendo 15% acima de 
quatro SM, enquanto que o Porto Cubatão apre-
sentou o grupo com remuneração mais baixa. 
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TABELA 11 - Número de Anos no Extrativismo de Ostras por Grupo de Extrativistas, Município de 
Cananéia, Estado de São Paulo, 2007  

(em %) 
  Sítios Acaraú Porto Cubatão Itapitangui São Paulo Bagre Mandira1 Total

1 a 5 anos 22 7 46 15 25 3 16
5 a 10 anos 17 13 23 15 25 3 14
10  a 20 anos 39 13 0 23 50 38 28
20 a 30 anos 4 47 15 23 0 31 23
Mais de 30 anos 17 20 15 23 0 24 20
N. 23 15 13 13 4 29 97

1Dados adaptados de Cardoso (2008). 
Fonte: Dados da pequisa.  
 
 
TABELA 12 - Formas de Manejo (Prática da Engorda e Extrativismo Sobre Populações de Fundo), Mu-

nicípio de Cananéia, Estado de São Paulo, 2007  
(em %) 

Localidade 
Práticas executadas 

Sítios Acaraú Porto 
Cubatão Itapitangui São Paulo  

Bagre  Mandira1 Média

Manejo em viveiros (engorda) 87 47 15 85 75 62 63,9
Extrativismo de ostras de fundo (mergulho) 26 27 - 15 - - 12,4

1Dados adaptados de Cardoso (2008). 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 13 - Composição da Renda dos Extrativistas de Ostras, Município de Cananéia, Estado de São 

Paulo, 2007  
(em %) 

Localidades 
Composição da renda Sítios

Acaraú
Porto 

Cubatão
Itapitangui

São Paulo  
Bagre 

Mandira1 Total

Ostra como atividade principal 83 73 62 92 100 72 77
Nenhuma 30 - 46 46 50 17 28
Pesca 43 87 23 8 50 48 44
Aposentadoria 4 - 15 - - - 3
Caranguejo 9 27 1 15 - 55 26
Marisco 9 13 3 15 - 21 15
Emprego 4 7 - - - 3 3
Caseiro 4 - - 8 - - 2
Veludo2 - 13 - 23 - - 5
Bolsa Família ou Renda Cidadã - - - - - 38 11
Turismo - - - - - 10 3
Agricultura e/ou pecuária, apicultura - - - - - 14 4
Artesanato - - - 3 2

O
ut

ra
s 

fo
nt

es
 

Outros serviços (bicos) 4 20 - - - - 4
 N. produtores 23 15 13 13 4 29 97

1Dados adaptados de Cardoso (2008). 
2Veludo é o nome comum de uma série de espécies de briófitas do gênero Sphagnum que ocorrem em formações de res-
tinga e são usadas como plantas ornamentais. São extraídas em quantidades consideráveis na região. Há até uma associa-
ção de extrativistas, a Associação dos Manejadores e Produtores de Plantas Nativas de Cananéia (AMPEC). 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 2 - Remuneração Mensal Estimada do Conjunto de Extrativistas, Calculada a Partir da Valoração Econômica da Pro-

dução, em Salários-mínimos (SM), Município de Cananéia, Estado de São Paulo, 2007. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 14 - Remuneração Mensal Estimada, Calculada a Partir da Valoração Econômica da Produção, 

Município de Cananéia, Estado de São Paulo, 2007 
(em %) 

Faixa de remuneração Sítios Acaraú Mandira Itapitangui Porto  Cubatão São Paulo Bagre

Até 1 SM1 18 31 8 22 83 0
De 1 a 2 SM 53 54 46 44 17 100
De 2 a 3 SM 24 15 15 11 0 0
De 3 a 4 SM 6 0 15 22 0 0
Acima de 4 SM 0 0 15 0 0 0

1Salário-mínimo de 2007 = R$380,00 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 Silva (2009) observou que 53,33% das 
marisqueiras entrevistadas na Paraíba ganham 
entre 2,5 e 3 SM, bem próximos ao encontrado no 
Mandira. Entretanto Monteles et al. (2009) detec-
taram para as marisqueiras de Raposa (MA), que 
78% apresentam renda média mensal inferior a 
um SM, situação semelhante ao observado em 
Porto Cubatão.  
 A hipótese de que os mandiranos se-
riam o grupo com melhor remuneração pela ostra 
está em concordância com as informações de 
Garcia (2005), que reportou a melhora de renda 
dos extrativistas associados à COOPEROSTRA 
(em sua maioria, mandiranos), e com Cardoso 
(2008), que verificou a maior quantidade de bens 
duráveis no Mandira, em comparação com outros 
grupos, conforme observado no presente estudo.  

 Os grupos com melhor remuneração 
pela produção (Mandira, Sítios e Itapitangui) perfa-
zem 80,3% dos praticantes da engorda de ostras. 
O grupo do Porto Cubatão, que tem a pior remu-
neração, apresenta apenas 3,3% dos praticantes 
da engorda. Isto sugere a existência de uma re-
lação entre a prática da engorda e a renda. Na 
ocasião das entrevistas, alguns extrativistas do 
Porto Cubatão manifestaram o interesse em prati-
car a engorda. Segundo eles, o limitante seria a 
carência de oportunidades de venda. No Mandira, 
a oportunidade de venda comum a 70% dos extra-
tivistas é proporcionada pela COOPEROSTRA, 
que paga os maiores valores pela ostra em dúzias. 
 Segundo Garcia (2005), a maioria dos 
extrativistas associados à COOPEROSTRA ob-
teve melhora de renda após o ingresso à entida-

até 1 SM
 25%

de 1 a 2 SM
49%

de 2 a 3 SM 
15% 

de 3 a 4 SM
8%

acima de 4 SM
3%

em % 
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de. Conforme salienta Cardoso (2008), o bom ca-
nal de comercialização é determinante também 
do êxito das iniciativas de manejo e organização 
da comunidade Mandira. Porém, Garcia (2005) 
alerta que a entrega de produto à COOPEROS-
TRA não é realizada de forma equitativa entre os 
produtores, ocorrendo privilégios que podem 
fragilizar os avanços conquistados pela comuni-
dade. Thé e Nordi (2006) também relataram a 
ocorrência de privilégios no uso dos pontos de 
pesca em uma área do Rio São Francisco (MG), 
mostrando que mesmo os sistemas produtivos 
comunitários não estão isentos de distorções.  
 Campolim e Machado (1997) relataram 
a presença de aproximadamente cem extrativis-
tas de ostra atuando no estuário de Cananéia, 
em 1997. Mendonça e Machado (2010) analisa-
ram a produção anual de 64 a 116 extrativistas 
de ostras entre 1999 e 2006. Esses dados mos-
tram que o número considerado no presente 
estudo foi altamente representativo. 
 

4 - CONCLUSÕES 
 
 Os extrativistas de ostra do município de 
Cananéia (SP) têm na atividade uma importante 
fonte de renda, sendo esta a principal para a gran-
de maioria. Apesar de um grande número desses 
trabalhadores desenvolverem a atividade há mais 
de dez anos, notou-se a facilidade na incorporação 
de novas tecnologias de cultivo, acompanhadas 
da compreensão da sustentabilidade ambiental. 
Percebeu-se que algumas diferenças no com-
portamento e atitudes são provocadas pelo ambi-
ente/comunidade como no caso da prática da en-
gorda e do cooperativismo desenvolvidas pelo gru-
po do Mandira. As condições socioeconômicas dos 
extrativistas de ostra do município de Cananéia 
(SP), no geral, quando comparadas a outros gru-
pos de extratores no Brasil, demonstraram melho-
res condições de habitações e em alguns casos 
de renda, mas a baixa escolaridade é predominan-
te nesses grupos de trabalhadores. 
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PERFIL SOCIOECONÔMICO E PRODUTIVO DOS 
EXTRATIVISTAS DA OSTRA DE MANGUE Crassostrea spp., 

EM CANANÉIA, ESTADO DE SÃO PAULO, BRASIL 
 
 RESUMO: O presente estudo teve o objetivo de caracterizar os extrativistas da ostra de man-
gue Crassostrea spp. no município de Cananéia, Estado de São Paulo, quanto ao perfil socioeconômico, 
produtivo e comercial. Foram entrevistados 69 extrativistas, aos quais foram acrescidos 29 pertencentes 
à comunidade Mandira, objeto de um estudo anterior, totalizando 98 indivíduos estudados. De acordo 
com o local de residência, os extrativistas foram agrupados em seis grupos, formando 63 núcleos familia-
res. A maioria é composta por homens (78,6%) e 65% deles cursaram até a 4ª série do ensino funda-
mental. Apenas 53% dos extrativistas tiveram acesso ao benefício do seguro-defeso desde o biênio 
2001/02 até 2006/07, e 64% eram filiados a Colônia de Pescadores em 2007. Deles, 71% atuam há mais 
de dez anos na atividade, e 43% há mais de 20 anos. Quanto à utilização de novas tecnologias, 64% 
dos entrevistados fazem a engorda de ostras proporcionando ao ambiente um ganho ecológico e eco-
nômico para o seu praticante. Dos entrevistados, 77% têm a ostra como atividade principal. Como com-
plementação de renda, a pesca foi citada como segunda fonte para 44% dos extrativistas.  
 
Palavras-chave: ostra do mangue, extrativismo de ostras, litoral sul paulista, Cananéia, socioeconomia.  
 
 

SOCIOECONOMICAL AND PRODUCTIVE PROFILE OF THE 
MANGROVE OYSTER Crassostrea spp. EXTRACTORS 

IN CANANÉIA, SAO PAULO STATE, BRAZIL 
 
 ABSTRACT: This study aimed to characterize the extractors of mangrove oyster Crassostrea 
spp. from the estuary of Cananéia (Sao Paulo State, Brazil) in terms of their socioeconomic, productive 
and commercial profiles. Sixty-nine extractors were interviewed, with an increment of 29 from the Mandira 
community, which had been the subject of a previous study, totaling 98 studied individuals. According to 
their place of residence, extractors were assembled in 6 groups, forming 63 core families. Most were 
male (78.6%) and 65% studied until the 4th grade of elementary school. Only 53% of these oyster extrac-
tors had access to closed season insurance benefits from 2001/02 to 2006/07, and 64% reported affilia-
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tion to a fishing association in 2007. Seventy-one percent had been working in this activity for over 10 
years and 43% for more than 20 years. Regarding the use of new technologies, 64% of the respondents 
reported using oyster fattening techniques, thereby yielding an ecological profit for the locations and an 
economic profit for farmers. Whereas 77% respondents make a living solely from oyster extraction, 44% 
only supplement their income with this activity.  
 
Key-words: mangrove oyster, oyster farming, southern Sao Paulo coast, Cananéia estuary, socio-

economics. 
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DIFERENCIAÇÕES NO CIRCUITO DE PRODUÇÃO CANAVIEIRA 
NA REGIÃO DE ASSIS, ESTADO DE SÃO PAULO: 

o exemplo dos fornecedores1 

 
Sérgio Alves Torquato2 

Danton Leonel de Camargo Bini3 
 
 
1 - INTRODUÇÃO123 
 
 Na primeira década dos anos 2000, o 
setor de produção de álcool e açúcar tem tido 
significativos incrementos, com perspectiva de se 
manter forte e dinâmico nas próximas safras, 
apesar da falta de uma coordenação consolidada 
entre os diferentes atores deste mercado (FRON-
ZAGLIA; TORQUATO, 2007). 
 No cenário atual, em que prevalecem 
as leis de mercado, a eficiência e a competitivi-
dade são condições essenciais para a sobrevi-
vência dos empreendimentos. Vale ressaltar que 
a questão da eficiência e dos fatores relaciona-
dos anteriormente perpassa tanto no segmento 
agrícola (fornecedores e produtores rurais), como 
também nas unidades industriais. 
 Há vários fatores que influenciam este 
dinamismo do setor sucroalcooleiro no Brasil, tais 
como: o avanço na profissionalização dos dirigen-
tes, as negociações de contratos de longo prazo, 
a demanda crescente interna (automóveis bi-
combustíveis), a possibilidade, ainda em fase 
muito inicial, de comoditização do etanol e a pos-
sibilidade de abertura e aceitação internacional 
por combustíveis renováveis. Em números, este 
dinamismo do setor pode ser visto por meio da 
produção brasileira na última safra 2009/10 de 
aproximadamente 602 milhões de t de cana-de-   
-açúcar, de 33 milhões de t de açúcar e de 25,7 
bilhões de litros de álcool, dos quais 3,3 bilhões 
de litros foram para as exportações de álcool em 
2009 e renderam US$1,33 bilhão, de acordo com 
o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA, 2010).  
 O Brasil produz dois tipos de álcoois 
carburantes: o anidro, que é misturado à gasolina, 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-43/2010. 
2Economista, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (storquato@iea.sp.gov.br). 
3Geógrafo, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto de 
Economia Agrícola (danton@iea.sp.gov.br). 

e o hidratado, que é usado no automóvel. 
 A retomada da demanda por álcool 
hidratado em 2003 - iniciando uma nova fase de 
uso de álcool carburante no Brasil - e a introdução 
da produção de carros bicombustíveis, que utiliza 
álcool ou gasolina ou a mistura de ambos em 
qualquer proporção, alavancaram o mercado des-
te produto.  
 A entrada no mercado automotivo do 
carro bicombustível reverteu a tendência de de-
créscimo que se registrava no consumo de álcool 
hidratado e da diminuição de produção de carros 
movidos apenas pelo combustível derivado da 
atividade canavieira. A atual demanda crescente 
por combustíveis renováveis que ocorre, princi-
palmente no mercado interno, com possibilidade 
de expansão no mercado externo, e de novos 
usos de produtos derivados da cana, têm atraído 
investimentos, inclusive externos, à formação de 
novas áreas do cultivo da cana-de-açúcar.  
 No entanto, a necessidade de expan-
são para suprir as possíveis demandas futuras 
por etanol e açúcar, que resultou no crescimento 
acelerado no período compreendido entre 2003 a 
2007, não garantiu que o setor ficasse imune às 
flutuações no desempenho macroeconômico. 
Nas safras de 2008 e 2009, o setor passou por 
uma crise de preços, agravada pela crise finan-
ceira mundial, voltando a se recuperar no segun-
do semestre de 2009, ainda que não tenha sido 
homogênea entre todos os agentes do elo produ-
tivo. 
 
 
2 - DETERMINANTES DA EXPANSÃO CANA-

VIEIRA 
 
 Parte desta expansão da atividade 
canavieira é financiada via captação de recursos 
no sistema financeiro, de cooperativas de crédi-
tos e, em menor proporção, de recursos próprios 
(caso dos fornecedores). Destaca-se que essa 
exigência de captação de recursos para amplia-
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ção e modernização da atividade sucroalcooleira 
levou ao endividamento no elo da cadeia formado 
pelos produtores rurais e que, em alguns casos, 
acarretou sérios problemas de liquidez. 
 De modo geral, a principal forma de 
expansão canavieira está ocorrendo por meio de 
arrendamento de terras. O crescimento da área 
de cana-de-açúcar no Brasil, em especial no Es-
tado de São Paulo, tem avançado mais sobre 
áreas de pastagem que buscam mais eficiência 
utilizando menos terras para o mesmo tamanho 
de rebanho e, assim, desocupa áreas úteis. Essa 
expansão é vista também sobre algumas áreas 
outrora ocupadas por laranjais que, devido à 
ocorrência de doenças e necessidade de ganhos 
de eficiência, ficaram menos rentáveis em algu-
mas delas. Ela ocorre também, em menor pro-
porção, sobre milho e soja (TORQUATO, 2006).  
 A produção de etanol no Brasil tem sido 
foco de discussões, principalmente, em função do 
avanço proporcionado por sua capacidade produ-
tiva e do histórico de mais de três décadas na 
implementação do Programa Nacional do Álcool 
(PROÁLCOOL) (GOLDEMBERG; NIGRO; COE-
LHO, 2008)4. 
 É interessante notar que não é apenas a 
alta produção brasileira que se destaca no cenário 
mundial, mas também a escala em que o cresci-
mento dessa produção tem se dado nos últimos 
anos. Tomando como base a produção da safra 
no período de 1996 e 1997 - correspondente a cer-
ca de 300 milhões de t - e comparando-a com a 
produção da safra referente aos anos de 2008 e 
2009 - com um total de aproximadamente 602 
milhões de t produzidas -, contata-se um aumento 
de 100% num período de apenas 12 anos. 
 Este boom expansionista, verificado a 
partir da safra 2003/04, proporcionou a necessi-
dade de melhores práticas de conservação do so-
lo e melhor adequação ambiental. Essa evolução 
é acarretada por uma maior introdução de tec-
nologias que geram mudanças nos sistemas de 
produção. 
 Além disso, há que se considerar o 
papel estratégico e de segurança energética que 
a produção de etanol proporciona ao Brasil, es-
pecialmente no que se refere à sua menor de-
pendência do mercado petrolífero internacional e 
levando-se em conta, sobretudo, os benefícios 

                                                 
4O Programa visava, a priori, a fabricação de etanol para a 
indústria automobilística nacional. 
 
 

que provêm dessa autonomia energética. Dessa 
forma, parecem ser incontestáveis comparações 
dessa ordem, principalmente em função da exis-
tência de períodos em que oscilações de preços 
do petróleo têm sido constantemente verificadas, 
bem como seu potencial poluidor característico 
dos usos de combustíveis fósseis, ocasionando 
desestruturações econômicas e, também, amea-
çando a disponibilidade desse recurso natural no 
médio e longo prazos. 
 Note-se que a cana-de-açúcar se apre-
senta como potencial viável de alternativa ener-
gética, desempenhando papel estratégico tanto 
no curto como no longo prazo, seja na produção 
de bioeletricidade a partir da queima em caldeiras 
de seus subprodutos (bagaço e palha), ou na área 
de transportes num contexto atual de crescimento 
econômico experimentado pelo Brasil. Isso signifi-
ca que é capaz não somente de garantir a autos-
suficiência das usinas, mas também o forne-
cimento da energia excedente para as redes de 
distribuição que já é uma realidade. Não menos 
importante é a transformação do etanol em com-
modity internacional de alto interesse, devido ao 
substancioso crescimento na demanda potencial 
por energias renováveis e aos esforços interna-
cionais em combater o aquecimento global. Isso 
tem favorecido ainda mais a produção de etanol 
de cana-de-açúcar, levando em conta o balanço 
energético favorável para a produção em compa-
ração aos combustíveis fósseis e outros biocom-
bustíveis disponíveis em escalas compatíveis 
com a alta eficiência e com a crescente demanda 
(MACEDO, 2005). 
 A ampliação do mercado internacional 
para o etanol, e também para as tecnologias 
relacionadas ao setor, tem rapidamente consoli-
dado a competência brasileira na produção de 
energia renovável, e mais que isso, atendido às 
metas propostas pelos países desenvolvidos e 
pelo Protocolo de Kyoto, no que diz respeito à di-
minuição dos gases de efeito estufa.  
 Entendendo que o processo de moder-
nização da atividade canavieira não aconteceu 
de forma homogênea no Brasil e em suas diver-
sas regiões de produção, esse trabalho tem co-
mo objetivo avaliar essa diferenciação tomando 
como área de referência os fornecedores inde-
pendentes de matéria-prima na região de Assis. 
Foram abordados a adoção de tecnologia, gestão 
da atividade agrícola, acesso à informação e dife-
renciação por estratos de fornecedores. 
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3 - METODOLOGIA  
 
 A pesquisa apresenta um caráter ex-
ploratório com a realização dos levantamentos de 
dados no campo, utilizando questionários especí-
ficos, que foram aplicados por meio de entrevis-
tas diretas aos produtores representativos dos 
diferentes estratos de produção dos fornecedores 
de cana da região de Assis, Estado de São Pau-
lo. A coleta de dados baseou-se também em in-
formações disponibilizadas no banco de dados 
do Instituto de Econômica Agrícola (IEA, 2010), 
em que foram reunidas as séries de área planta-
da com cana-de-açúcar. Também foi utilizado o 
banco de dados da Orplana (2010) com dados de 
produção por estrato de fornecedores de cana na 
região de Assis5. 
 Os levantamentos de variáveis quanti-
tativas que definem os sistemas de produção e 
de informações qualitativas foram a base dos re-
sultados e análises que serão apresentados. O 
objetivo foi captar a complexidade referente à pro-
dução de cana-de-açúcar e buscar o aprimora-
mento de ideias capazes de considerar os mais 
variados aspectos inerentes ao objeto de estudo. 
 A presença do pesquisador na aplica-
ção do referido questionário junto ao produtor, o 
qual potencializou a qualidade da informação e 
captou outras informações importantes que não 
seriam possíveis somente com o questionário, 
possibilitou uma maior e relevante utilização das 
informações para as análises.  
  
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Nas safras 2007/08 e 2008/09, a ativi-
dade canavieira obteve retornos bem menores 
daqueles esperados no início dos anos 2000. A 
despeito dos maciços investimentos adquiridos no 
mercado financeiro, que propiciaram a ampliação 
da capacidade produtiva e da expansão geográfi-
ca da atividade em terras paulistas, o setor chega 
ao final da década apresentando problemas con-
junturais. Reforçada pela crise econômica mundial 
deflagrada no segundo semestre de 2008, a falta 
ou dificuldade de crédito levou algumas unidades 
de produção a diminuir ou suprimir etapas na pro-

                                                 
5Foram definidos três diferentes estratos separados por 
volume de produção. 
 
 

dução e outras até a adiar o pagamento de forne-
cedores, o que acarretou atrasos na introdução de 
novas tecnologias e nos ganhos de produtividade 
agrícola e industrial. No período de 2000 a 2008, 
houve um crescimento de área cultivada com 
cana-de-açúcar em, praticamente, todos os Escri-
tórios de Desenvolvimento Rural (EDRs) (Tabela 
1). 
 Especificando a análise sobre as áreas 
rurais do EDR de Assis, presencia-se um reajuste 
entre os anos de 2000 e 2008 de aproximada-
mente 79,76% na ocupação da cultura da cana-  
-de-açúcar em terras regionais. Isso representa - 
diante da expansão de 90,75% nas áreas da 
cultura em todo o Estado de São Paulo - em 
torno de 5% da cana-de-açúcar fixada em terras 
paulistas nesse mesmo intervalo (Tabela 1). 
 No ano 2000, havia pastagens com 
uma ocupação de 247.696 ha direcionados à pe-
cuária, representando 31,82% da área agrícola 
da região de Assis. Milho (21,24%), soja (19,27%) 
e cana-de-açúcar (18,49%) apresentavam-se co-
mo atividades com ocupação significativa das ter-
ras regionais em foco (Tabela 2).  
 No decorrer dos anos 2000, crescem a 
importância e a inserção das questões ambientais 
relacionadas aos processos produtivos, acentua-
das pelos relatórios surgidos no retrato do aque-
cimento global ocasionado, principalmente, pela 
queima dos combustíveis fósseis. Os custos rela-
tivos favoráveis ao álcool combustível em relação 
à gasolina derivada de petróleo se tornaram os 
maiores possibilitadores da expansão da lavoura 
canavieira no Brasil. Indo neste embalo, em várias 
regiões paulistas a cana-de-açúcar se torna a 
principal atividade agropecuária na ocupação do 
solo rural e na geração do valor da produção  
agropecuária (TSUNECHIRO et al., 2009). 
 Fruto desse processo, a cana-de-açú-
car na região de Assis em 2008 já havia sedi-
mentado a liderança na ocupação das áreas agrí-
colas com 258.801 ha, o que representava 33,2% 
do espaço regional. As pastagens (23,2%), milho 
(16,9%) e soja (16,2%), depois de reduzidos em 
termos absolutos e em seus percentuais na ocu-
pação das terras regionais, continuaram sendo 
as atividades agropecuárias mais representativas 
(Tabela 2). 
 Responsáveis por aproximadamente um 
quarto da produção canavieira na região, os for-
necedores independentes de cana, que fazem 
parte da Associação Rural dos Fornecedores e  
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TABELA 1 - Cana-de-açúcar por EDR, Estado de São Paulo, 2000 e 2008 

2000 2008  

EDR Área de cana  
para indústria  

(ha) 

Estado 
(%)

Área de cana 
para indústria 

(ha)

Estado  
(%) 

 
Expansão

 2000-2008 
(%)

Andradina 54.743 1,94 241.635 4,48  341,40
Araçatuba 96.153 3,40 237.091,28 4,40  146,58
Araraquara 221.145 7,83 249.518,70 4,63  12,83
Assis 143.967 5,10 258.801 4,80  79,76
Avaré 18.988 0,67 61.055 1,13  221,55
Barretos 197.378 6,99 472.964,90 8,78  139,62
Bauru 52.508 1,86 123.738 2,30  135,66
Botucatu 55.695 1,97 82.995 1,54  49,02
Bragança Paulista 2.610 0,09 3.207,40 0,06  22,89
Campinas 23.500 0,83 32.262,50 0,60  37,29
Catanduva 126.523 4,48 247.987 4,60  96,00
Dracena 19.025 0,67 131.329 2,44  590,30
Fernandópolis 9.017 0,32 44.712 0,83  395,86
Franca 74.375 2,63 136.427 2,53  83,43
General Salgado 51.623 1,83 149.434,80 2,77  189,47
Guaratinguetá 296 0,01 162,84 0,00   (44,99)
Itapetininga 13.572 0,48 39.210 0,73  188,90
Itapeva 2.605 0,09 11.506 0,21  341,69
Jaboticabal 174.446 6,17 251.396 4,66  44,11
Jales 600 0,02 20.321 0,38  3.286,83
Jaú 217.912 7,71 288.349,40 5,35  32,32
Limeira 130.694 4,63 181.565 3,37  38,92
Lins 32.746 1,16 128.273,90 2,38  291,72
Marília - - 25.516 0,47  -
Mogi das Cruzes 95 0,00 90 0,00   (5,26)
Mogi-Mirim 41.975 1,49 60.367,60 1,12  43,82
Orlândia 260.012 9,20 414.610,40 7,69  59,46
Ourinhos 67.638 2,39 112.060 2,08  65,68
Pindamonhangaba 1.264 0,04 1.573,80 0,03  24,51
Piracicaba 166.457 5,89 191.423,10 3,55  15,00
Presidente Prudente 46.914 1,66 220.345,40 4,09  369,68
Presidente Venceslau 30.019 1,06 88.210 1,64  193,85
Registro 62 0,00 31 0,00   (50,00)
Ribeirão Preto 323.723 11,46 360.444,60 6,69  11,34
São João da Boa Vista 66.992 2,37 110.083 2,04  64,32
São José do Rio Preto 35.544 1,26 229.988,60 4,27  547,05
São Paulo 204 0,01 29,3 0,00   (85,64)
Sorocaba 25.415 0,90 9.101 0,17   (64,19)
Tupã 14.188 0,50 63.310 1,17  346,22
Votuporanga 24.652 0,87 108.163,90 2,01  338,76
Estado 2.825.275 100,00 5.389.291 100,00  90,75

Fonte: IEA (2010). 
 
 
 
 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.7, jul. 2010. 

84

Torquato; Bini 

 
TABELA 2 - Ocupação Espacial do Solo e no EDR de Assis, Estado de São Paulo, 2000 e 2008 

Área total ano 2000  Área total ano 2008 
Tipo de ocupação do solo Ocupação específica

 (ha)  (%)    (ha) (%)

Cultura anual Milho 165.339,00 21,2  131.592,00 16,9
Cultura anual Soja 150.031,00 19,3  129.312,00 16,6
Cultura anual Feijão 1.597,00 0,2  1.395,00 0,2
Cultura anual Sorgo - -   496 0,1
Cultura anual Amendoim 5.317,00 0,7  4.910,00 0,6
Cultura anual Algodão 37 0  130 0
Cultura anual Milho silagem 1.836,00 0,2  300 0
Cultura anual Trigo 4.287,00 0,6  11.712,00 1,5
Cultura anual Arroz 1.459,00 0,2  1.410,00 0,2
Cultura anual Tomate 75 0  50 0
Cultura anual Cebola -  -   100 0
Cultura anual Outras anuais 1.153,00 0,1   654 0,1

Cultura anual Sub-total 331.131,00 42,5   282.061,00 36,2

Cultura semiperene Cana p/ indústria 143.967,00 18,5  258.801,00 33,2
Cultura semiperene Cana forragem 1.180,00 0,2  960 0,1
Cultura semiperene Mandioca 14.917,00 1,9  18.620,80 2,4
Cultura semiperene Outras semiperenes 129,3 0   15,4 0

Cultura semiperene Sub-total 160.193,30 20,6   278.397,20 35,7

Cultura perene Laranja 253,1 0  374,4 0
Cultura perene Café 1.971,60 0,3  1.339,00 0,2
Cultura perene Banana 1.143,00 0,1  1.846,00 0,2
Cultura perene Seringueira 81 0  75 0
Cultura perene Limão 62,8 0  100,4 0
Cultura perene Manga 27 0  -  -  
Cultura perene Poncã 45,3 0  6,6 0
Cultura perene Goiaba -  -   5,3 0
Cultura perene Outros citrus 16,3 0  -  -  
Cultura perene Uva para mesa 1,1 0  6,4 0
Cultura perene Jabuticaba -  -   -  -  
Cultura perene Outras perenes 46,9 0   92 0

Cultura perene Sub-total 3.648,00 0,5   3.845,10 0,5

Pastagem Pastagem 247.696,00 31,8   180.921,00 23,2

Pastagem Sub-total 247.696,00 31,8   180.921,00 23,2

Reflorestamento Eucalipto 3.677,00 0,5  3.071,00 0,4
Reflorestamento Pínus 2.680,00 0,3   1.658,00 0,2

Reflorestamento Sub-total 6.357,00 0,8   4.729,00 0,6

Cobertura natural Cerradão 6.656,00 0,9  7.039,00 0,9
Cobertura natural Cerrado 4.039,00 0,5  4.651,00 0,6
Cobertura natural Mata natural 18.750,00 2,4   18.276,00 2,3

Cobertura natural Sub-total 29.445,00 3,8   29.966,00 3,8

Todas as ocupações Total 778.470,40 100   779.919,30 100

Fonte: IEA (2010). 
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Plantadores de Cana da Média Sorocabana    
(ASSOCANA), entidade sediada no município de 
Assis, foram responsáveis no ano de 2008 por 
aproximadamente 4,5 milhões de t6, das 15,2 mi-
lhões de t (IEA, 2010) produzidas nos municípios 
de sua circunscrição7. A diferença desses montan-
tes é de cana própria plantada e colhida pelas oito 
usinas localizadas no espaço geográfico regional. 
A tabela 3 apresenta a produção de cana dos 
fornecedores independentes, por estrato. 
 Verifica-se que há uma concentração 
de pequenos produtores de cana na região de 
Assis - cerca de 89% dos fornecedores -, que 
atingem 31,7 % da produção realizada por forne-
cedores da ASSOCANA, com produção de até 
12 mil t de cana. No estrato daqueles que produ-
zem entre 12 mil e 50 mil t, estão 8,8% dos for-
necedores, responsáveis por um quarto da oferta 
dos fornecedores independentes da ASSOCA-
NA. Uma minoria de 2,3% dos associados - cada 
um produzindo mais de 50 mil t de cana por ano - 
fornece quase a metade (43,3%) da participação 
da ASSOCANA na oferta de matéria-prima para 
as usinas regionais.  
 Em trabalhos de campo realizados 
nessa região, no segundo semestre de 2009, foi 
possível observar que alguns produtores - princi-
palmente os pequenos - carecem de uma estrutu-
ra de informação e registro de dados sobre suas 
produções de cana, tais como: rendimento de pro-
dução, coeficientes técnico por máquinas e imple-
mentos, custos e gestão do negócio. Assim, há 
uma nítida disparidade entre o grupo de pequenos 
e médios produtores, e o outro formado pelos 
grandes. O primeiro, com pouco controle técnico-
científico-informacional de suas atividades produ-
tivas, teve perdas de que os grandes produtores 
conseguiram se precaver, já que estes possuíam 
referenciais técnicos que permitem uma interven-
ção precisa de gestão. 
 Relatos captados nas entrevistas cita-
das acima puderam evidenciar a dura realidade 
                                                 
6Dados da ASSOCANA em trabalho de campo realizado 
em julho de 2009. 
7Os municípios cobertos pela representatividade da   
ASSOCANA são quase os mesmos do EDR de Assis, 
exceto Salto Grande (município pertencente ao EDR de 
Ourinhos, na contiguidade à leste de Assis); os outros 9 
municípios sob circunscrição da entidade estão entre os 
16 que fazem parte do EDR de Assis. 
 
 
 
 

de muitos dos pequenos agricultores, que em al-
guns casos, não fizeram os reinvestimentos agrí-
colas devidos na ocasião dos altos preços da 
cana-de-açúcar, que ocorreram nas safras de 
2005/06 e 2006/07. Tornaram-se, assim, endivi-
dados após a opção de introduzir a cana-de-açú-
car em suas propriedades nos anos 2000. Há ca-
sos daqueles que se desfizeram de suas terras 
para o pagamento de dívidas.  
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A recuperação dos preços verificados 
no final de 2009 e início de 2010, consequência 
das altas cotações do açúcar e dos preços as-
cendentes do etanol refletiu nos preços pagos à 
cana-de-açúcar. Para essa dinâmica do setor, de-
ve ser direcionada atenção especial àqueles pro-
dutores que, pertencentes a um formato organi-
zacional pouco moderno, não conseguiram - por 
insuficiente capitalização - acompanhar o progres-
so tecnológico exigido em uma economia setorial 
competitiva.  
 Programas de capacitação desses pro-
dutores, primordialmente no uso das novas tec-
nologias de informação e subsídios facilitadores 
para a instalação de softwares de escrituração 
agrícola, são ferramentas que ajudarão a diminuir 
as disparidades entre os estratos de tamanho de 
agricultores, neste caso dos fornecedores inde-
pendentes de cana.  
 A rearticulação das metas coletivas de 
associações e cooperativas devem se pautar pe-
lo aprofundamento das conquistas de economias 
de escala, factíveis, por meio de uma contabilida-
de conjunta e diferenciada para os pequenos pro-
dutores, como nos momentos de aquisição de in-
sumos e venda de seus produtos finais.  
 Alguns problemas que o setor atraves-
sa, atualmente, são decorrentes de falta de pla-
nejamento e gestão, que também são ferramen-
tas que precisam ser utilizadas a cada safra. A 
falta de sintonia e de coordenação expõe os pro-
dutores e as agroindústrias criam ciclos pernicio-
sos que fragilizam o setor. Há de se ponderar que 
a cadeia produtiva da cana-de-açúcar tem uma 
grande extensão e muitos atores, o que dificulta a 
coordenação e decisões conjuntas que os forta-
leçam. 
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TABELA 3 - Produção e Estratificação dos Fornecedores de Cana da Região de Assis, Estado de São  

Paulo,  2009 
Estratos de produtores (t)  N. (%) Acumulado Produção (t) (% ) Acumulado 
> 0 - 12.000 497 88,9 88,9 1.452.356 31,7 31,7
12.000 - 50.000  49 8,8 97,7 1.147.606 25 56,7
> 50.000  13 2,3 100 1.977.175 43,3 100
Total  559 100  4.577.138 100  

Fonte: Orplana (2009). 
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DIFERENCIAÇÕES NO CIRCUITO DE PRODUÇÃO CANAVIEIRA 
NA REGIÃO DE ASSIS, ESTADO DE SÃO PAULO: 

o exemplo dos fornecedores 
 
 RESUMO: Nas safras 2007/08 e 2008/09, a atividade canavieira obteve retornos bem menores 
daqueles prospectados no início dos anos 2000. Após maciços investimentos adquiridos no mercado 
financeiro que propiciaram a ampliação da capacidade produtiva e da expansão geográfica da atividade 
em terras paulistas, o setor chega ao final da década apresentando problemas conjunturais decorrentes 
dos baixos preços obtidos na comercialização dos seus produtos e reforçada pela crise econômica mun-
dial iniciada em 2008. A recuperação do setor em 2009 não pode ser vista como homogênea. Este estudo 
mostra que a falta de informação, gestão, e de endividamento e/ou investimento realizado em momentos 
inadequados por parte dos produtores independentes trouxeram dificuldades diferenciadas regionalmente. 
 
Palavras-chave: cana-de-açúcar, preço, etanol, Assis, fornecedores. 
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DIFFERENTIATIONS IN THE SUGAR CANE  

PRODUCTION CYCLE IN THE ASSIS REGION, SAO PAULO STATE:  
the example of suppliers 

 
 ABSTRACT: In the 2007/08 and 2008/09 crop seasons, sugar cane activities generated much 
lower returns than those registered in the early 2000s. Despite the massive investments purchased in the 
financial market, which promoted both an increase in production capacity and the geographical expansion 
of the activity in the state of São Paulo, this industry reaches the end of the decade with economic prob-
lems stemming from the low prices in the marketing of their products, reinforced by the 2008 economic 
crisis. The recovery of the sector in 2009 cannot be seen as homogeneous. This study shows that lack of 
information, poor management, and untimely debts and/or investments made by independent suppliers 
have brought about regionally differentiated difficulties.  
 
Key-words: sugar cane, price, ethanol, Assis, suppliers. 
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completo; (ii) Resumo e Abstract (não ultrapassando 100 palavras); (iii) de três a cinco palavras-chave (key-words); (iv) Literatura Citada 
e, sempre que possível, (v) Introdução e (vi) Considerações Finais ou Conclusões.  

d) O resumo deve ser informativo, expondo finalidades, resultados e conclusões do trabalho.  
e) As referências bibliográficas devem ser apresentadas em ordem alfabética no final do texto, de acordo com as normas vigentes da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Devem ser incluídas apenas as referências citadas no texto.  
f) As notas de rodapé devem ser preferencialmente de natureza explicativa, que teçam considerações não incluídas no texto, para não 

interromper a sequência lógica do argumento.  
 
3 - Apreciação de artigos e publicação 
a) O envio das colaborações deve ser feito por meio eletrônico. Os autores podem acessar o endereço http://www.iea.sp.gov.br/ 

out/publicar/enviar_ie.php, preencher o formulário on-line disponível na página e anexar os seguintes arquivos:  
a. Título do trabalho e resumo em Word, com identificação dos autores;  
b. Trabalho na íntegra em Word, sem identificação dos autores; e  
c. Tabelas, gráficos e figuras em Excel, se houver.  

b) Só serão submetidas aos pareceristas as contribuições que se enquadrem na política editorial da revista Informações Econômicas, e que 
atendam os requisitos acima.  

c) Os originais recebidos serão apreciados por pareceristas no sistema double blind review, em que é preservado o anonimato dos autores e 
pareceristas durante todo o processo de avaliação.  

d) Os autores dos trabalhos selecionados para publicação receberão as provas para correção.  
e) Os autores dos trabalhos publicados receberão gratuitamente um exemplar do número da revista Informações Econômicas que contenha seu 

trabalho.  
f) As opiniões e ideias contidas nos artigos são de exclusiva responsabilidade dos autores, e não expressam necessariamente o ponto de vista 

dos editores ou do IEA.  
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